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APRESENTAÇÃO

Quando se refere às Ciências do Ambiente remete-se naturalmente para 
os estudos ecológicos. Esses estudos compreendem basicamente o funciona-
mento dos ecossistemas (aquáticos e terrestres), as dinâmicas dos fluxos de 
energia e a circulação dos elementos (i.e. ciclos biogeoquímicos). Tratam, ainda, 
da identificação das alterações provenientes da ação antrópica sobre os sis-
temas naturais, como, por exemplo, as atividades advindas da agroindústria. 
Nesse caso, em particular, os estudos têm por objetivo verificar as alterações 
advindas das atividades agrícolas e agroindustriais e as medidas corretivas (ou 
atenuadoras) dos impactos ambientais decorrentes desses empreendimentos.

Dessa forma, o livro Ciências do Ambiente: Conceitos Básicos em Ecologia 
e Poluição encontra-se estruturado em oito unidades. Na Unidade 1 são apresen-
tados os fundamentos básicos da Ecologia, ciência que estuda as relações recí-
procas entre os organismos e os ambientes. Nessa unidade apresenta-se, ainda, 
um breve histórico do desenvolvimento dessa ciência. Na Unidade 2 incluem-se 
as diferentes relações (inter e intraespecíficas) dos organismos e a descrição 
dos principais biomas (i.e. ecossistemas caracterizados por tipos fisionômicos 
semelhantes de vegetação com diferentes tipos climáticos), também apresenta 
as características dos ecossistemas aquáticos e terrestres, levando em consi-
deração suas estruturas e funcionamento. Discute, ainda, as propriedades dos 
agroecossistemas e dos sistemas urbanos. A Unidade 3 trata do funcionamento 
dos ecossistemas e das características dos ecossistemas artificiais (urbanos e 
agrícolas). Visa também discutir os efeitos dos fatores físicos e químicos sobre a 
produção primária e decomposição e identificar os efeitos de fatores abióticos no 
metabolismo dos operadores dos ecossistemas. Os fluxos de energia e os ciclos 
da água, do carbono, do nitrogênio, do fósforo e do enxofre são considerados 
na Unidade 4. A partir da Unidade 5 são apresentados os principais problemas 
ambientais atuais com ênfase na escassez e contaminação das águas, sobre-
exploração de recursos naturais, introdução de espécies exóticas, alterações 
físicas do ambiente, poluição e mudanças climáticas. Na Unidade 6 são abor-
dados aspectos relacionados com a poluição do ar e do solo. Na sequência, a Uni-
dade 7 aborda a poluição da água e o monitoramento de ambientes aquáticos 
continentais e marinhos. A identificação das alterações ambientais provenientes 
das atividades agroindustriais e algumas medidas de controle da poluição dessas 
atividades são abordadas na Unidade 8.





UNIDADE 1

Ecologia: uma ciência complexa





15

1.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é apresentar um breve histórico da evolução da 
Ecologia. Visa também discutir a multidisciplinaridade dessa ciência, definir os 
compartimentos que compõem a biosfera e contextualizar, do ponto de vista 
sistêmico, a unidade de estudo denominada ecossistema. Ao final desta unidade 
o leitor deverá ser capaz de situar os domínios envolvidos com os problemas 
ambientais e identificar as unidades de operação dos sistemas naturais.

1.2 Problematizando o tema

Na identificação e resolução de problemas ambientais (de caráter antrópico 
ou não) há a necessidade do emprego de várias disciplinas. O princípio dos es-
tudos ambientais prescinde da identificação e delimitação das unidades físicas 
dos ecossistemas. Para os profissionais que atuam nessa área é fundamental o 
dimensionamento dos ecossistemas para entender seu funcionamento e avaliar 
suas alterações em função das atividades antrópicas específicas.

1.3 A Ecologia

O termo Ecologia tem sua origem na palavra grega oikos, que significa 
“casa”, ou seja, o habitat, e logos, que exprime “estudo” (ODUM & BARRETT, 
2007). A Ecologia refere-se, portanto, à Ciência que se dedica ao estudo das in-
terações entre os seres vivos e o meio em que vivem, ou seja, o estudo científico 
das interações entre os organismos e o ambiente. Embora a palavra Ecologia
só tenha sido cunhada em 1869 por Ernest Haeckel (SMITH & SMITH, 2009), é 
possível dizer que um dos seus pioneiros seja Thomas Robert Malthus, que em 
1798 já discutia sobre o crescimento populacional em função dos meios de subsis-
tência. Assim, a Ecologia é uma ciência bastante recente.

1.4 Breve histórico da Ecologia

Em geral, os estudos que envolveram os vegetais subsidiaram os primeiros 
estudos de cunho ecológico. Vários históricos sobre o desenvolvimento da Eco-
logia (FERRI, 1974; REMMERT, 1982; ODUM & BARRETT, 2007) apontam os 
seguintes pesquisadores como precursores de estudos ecológicos: (a) Antonie 
van Leeuwenhoek em ca. 1700 foi o pioneiro nos estudos das cadeias alimen-
tares e a regulação das populações; (b) Richard Bradley entre 1714-1730 publi-
cou seus estudos sobre a produtividade biológica; (c) Alexander von Humboldt 
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em 1805 e em 1817 tratou sobre a geografia e as distribuições das plantas em 
função das condicionantes atmosféricas; (d) Karl Möbius em 1877 introduziu o ter-
mo biocenose (comunidades bióticas que habitam um espaço definido ao mesmo 
tempo); (e) Charles Darwin que desenvolveu o estudo da formação da terra vege-
tal em 1881 e da origem das espécies em 1895; (f) Andreas Franz Wilhelm Schimper 
em 1898 discutiu a fitogeografia em base fisiológica; e (g) Johannes Eugenius 
Bülow Warming e Karl Otto Robert Peter Paul Graebner em 1918 desenvolveram 
o Compêndio de Fitogeografia com base ecológica. Em 1913 foi formada na Ingla-
terra a primeira Sociedade Científica de Ecologia (British Ecological Society) e em 
1915 nos EUA foi fundada a Ecological Society of America. Após 1930 é quando 
se registra o maior desenvolvimento dessa ciência.

Divisões pretéritas da Ecologia propostas por Schröter em 1896 conside-
ravam essa ciência com duas subdivisões: (a) Autoecologia, que trata de rela-
ções de uma espécie individual com o seu meio (e.g. descrições de limites de 
tolerâncias, preferências em relação a cada fator ecológico) e (b) Sinecologia,
cujos estudos tratam das correlações recíprocas entre as espécies e as relações 
destas com o ambiente físico (FERRI, 1974; ACOT, 1990). Contudo, atualmente 
essas definições têm sido preteridas em função da dificuldade de aplicá-las dian-
te da complexidade dos estudos. Nesse sentido, a Ecologia constitui uma ciência de 
análise e síntese do conhecimento, pois descreve e explica as distribuições dos 
diferentes seres vivos nos diferentes ambientes. 

A Ecologia moderna apresenta dois enfoques: (a) Descritivo: consiste em in-
ventários sobre os organismos (flora e fauna) e (b) Experimental: baseia-se em 
testar hipóteses considerando a abordagem experimental que pode ser realiza-
da em laboratório ou no campo (PINTO-COELHO, 2000). A Ecologia atua em 
uma amplitude de escalas: temporais, espaciais e biológicas, sendo importante 
avaliar suas amplitudes e suas interações (TOWNSEND, BEGON & HARPER,  
2006). Nesse sentido, os estudos em Ecologia, geralmente, são subdivididos 
em diferentes escalas: (a) ecologia de espécies, (b) ecologia de populações,
(c) ecologia de comunidades e (d) ecologia de ecossistemas. De modo geral, a 
ecologia de espécies observa a forma como o ambiente pode afetar os indivíduos. 
A ecologia de populações enfoca o número de indivíduos e suas variações tem-
porais, incluindo mudanças evolutivas dentro das populações. Do ponto de vista 
das comunidades, o enfoque é a diversidade e abundâncias relativas de diferentes 
tipos de organismos vivendo numa mesma área. O estudo dos ecossistemas trata 
do movimento de energia e de matéria no ambiente e das condicionantes desses 
processos (RICKLEFS, 2003).
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1.5 A multidisciplinaridade na Ecologia

A Ecologia é considerada uma ciência multidisciplinar e inclui assuntos 
da Zoologia, Botânica, Microbiologia, Fisiologia, Genética, Evolução e Etologia 
(MARGALEF, 1977; KREBS, 2009). Para descrição dos meios a Ecologia utiliza-se 
de métodos e conceitos de outras disciplinas (DAJOZ, 1978): Física, Química, 
Geologia, Climatologia, Estatística e Matemática (Figura 1).

Figura 1 A Ecologia como ciência multidisciplinar.

Pelo exposto, verifica-se que a Ecologia é uma ciência complexa, pois de-
manda o conhecimento: (a) do ambiente físico, (b) do efeito da ação de cada 
fator ecológico (e as interações entre os fatores) com relação aos seres vivos, 
(c) da biologia (i.e. ciclos de vida e interações) dos seres vivos e (d) das informa-
ções das interações entre os seres vivos e o ambiente. Entre essas demandas, 
incluem-se os conhecimentos das intervenções antrópicas no ambiente, pois o 
Homem não é excluído dos estudos por ser uma espécie como outra qualquer. 
Nesse contexto, ressalta-se a habilidade de desenvolvimento de ferramentas 
que o Homem dispõe para a exploração dos recursos naturais. Dessa forma, a 
Ecologia se constitui numa ciência de interesse prático desde o início da inter-
venção humana sobre a natureza (ODUM & BARRETT, 2007), segundo Ramade 
(1979a), a interferência humana iniciou-se no Paleolítico com a descoberta do 
fogo. O homem primitivo necessitava conhecer o seu ambiente, i.e. o planeta 
Terra e seus compartimentos (solo, ar e água), uma vez que extraía do mesmo os 
recursos necessários para sua sobrevivência. 

Devido à complexidade e multidisciplinaridade da Ecologia, considerar-se, 
por exemplo, os Estudos de Impactos Ambientais (EIA), que são gerados para 
a obtenção de licenças ambientais de vários empreendimentos, tem-se que esses 
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estudos são desenvolvidos, necessariamente, por equipes multidisciplinares que 
incluem, por exemplo: geólogos, engenheiros, biólogos, químicos, geógrafos, so-
ciólogos e economistas.

1.6 Os diferentes compartimentos

Observando o planeta Terra pela perspectiva cósmica, os continentes re-
presentam a litosfera (compartimento terra) e as águas existentes na Terra formam 
a hidrosfera (compartimento água). Os polos da Terra e os cumes das suas mon-
tanhas mais altas apresentam uma cobertura de gelo e neve que é chamada 
de criosfera (i.e. derivação da hidrosfera). A massa de gás que envolve a Terra é a 
atmosfera (compartimento ar); esses compartimentos são apresentados na Figura 2. 
Por sua vez, a parte do planeta com capacidade de sustentar a vida é a biosfera 
(termo cunhado em 1929 pelo cientista russo Vladimir Ivanovich Vernadsky). A 
biosfera recobre parcialmente esses três outros compartimentos: a atmosfera, 
a hidrosfera e a litosfera, havendo uma interação entre eles, em que  qualquer 
alteração nos componentes ou processos pode ocasionar um efeito em cadeia 
(MILLER, 2007). A biosfera refere-se à tênue camada superficial da Terra onde 
os organismos vivos são encontrados (ODUM & BARRETT, 2007).

Figura 2 Os diferentes compartimentos do planeta Terra.
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1.7 O ecossistema

O ecossistema é a unidade básica dos estudos ecológicos. Em 1935, Tansley 
criou esse conceito em um artigo científico (The use and abuse of vegetational 
concepts and terms) pelo qual propôs integrar num sistema único o ambiente e 
os organismos. O ecossistema constitui-se numa parte limitada de uma região da 
qual fazem parte dois componentes: um físico (biótopo: bios = vida, topos = lugar; 
lugar onde há vida) e outro vivo, que povoa o primeiro, denominado biocenose 
(koinos = conjunto; conjunto dos seres vivos). Assim, existe uma inter-relação entre 
os fatores físicos (ou abióticos) e os bióticos (Figura 3).

Figura 3 Diagrama esquemático simplificado das inter-relações existentes em um 
ecossistema.

Os compartimentos solo (litosfera), ar (atmosfera) e água (hidrosfera) consti-
tuem os locais de operação dos ecossistemas. Essas unidades definem a bios-
fera, que representa o sistema integrado de organismos vivos e seus suportes 
(ACIESP, 1997), i.e. meio que comporta a vida. A hierarquia de interesse biológico 
é constituída pelo protoplasma, pelas células, pelos tecidos e pelos órgãos (Figura 4), 
enquanto que as descrições e funcionamentos dos organismos, das populações, 
das comunidades, dos ecossistemas e da biosfera (Figura 5) constituem-se os 
focos dos estudos da Ecologia (TOWNSEND, BEGON & HARPER, 2006).
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Figura 4 Interesses dos estudos biológicos.

1.8 As biocenoses e as cadeias alimentares

Dentro dos ecossistemas, os funcionamentos das biocenoses definem-se 
pelas cadeias alimentares (ou cadeias tróficas), que representam as relações
tróficas que ocorrem entre organismos mediante transferência de energia de um 
organismo a outro (Figura 6).

Figura 5 Hierarquia dos estudos ecológicos.
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A cadeia alimentar inicia-se com os produtores primários, que obtêm ener-
gia diretamente do sol e/ou das substâncias minerais simples. Na sequência, 
encontram-se os consumidores (ACIESP, 1997). Uma cadeia alimentar possui 
muitos elos, chamados de níveis tróficos. Há casos em que a cadeia alimentar 
inicia-se com o consumo de detritos denominando-se, frequentemente, cadeia
de detritos (ODUM, 1988).

As cadeias tróficas possuem caminhos preferenciais e secundários. Os ani-
mais têm preferência por alimentos específicos, mas se há escassez dos mesmos, 
se alimentam de outros. No caso dos vegetais e dos microrganismos também 
ocorrem essas “preferências”, i.e. especializações por substratos específicos.

Figura 6 Diagrama esquemático de uma cadeia trófica.

Fonte: adaptada de Dickinson & Murphy (1998).

Em uma cadeia trófica é necessário considerar dois aspectos metabólicos 
(PHILLIPSON, 1969): o do metabolismo construtivo (anabolismo) e o do meta-
bolismo energético (catabolismo). Quando um animal se alimenta de um vegetal 
ou de outro animal, ele estoca matéria (i.e. formações e manutenções de tecidos, 
crescimento de biomassa) e compensa suas perdas devido à respiração e ao 
controle da temperatura de seu corpo.

Na respiração os seres aeróbios, que utilizam oxigênio para a oxidação da 
matéria orgânica, liberam energia pela transformação de moléculas orgânicas; 
Equação 1 (LEHNINGER, 1993).

C6H12O6 + 6 O2 → 6 CO2 + 6 H2O + Energia ( G∆G = − 686 kcal mol −1) (1)
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A Equação 1 indica que para a oxidação de uma molécula de açúcar (gli-
cose: C6H12O6) são gastas seis moléculas de oxigênio (O2), ao mesmo tempo 
originam-se seis moléculas de gás carbônico (CO2) e seis moléculas de água 
(H2O). Há ainda a formação de energia (686 kcal mol−1 de glicose). Se esse 
processo ocorrer por meio de metabolismo anaeróbio (Equação 2), as reações 
químicas serão outras (FERRI, 1974).

C6H12O6 → 2 C2H5OH + 2 CO2 + Energia ( G∆G = − 28 cal mol −1) (2)

Considerando a produção de álcool desde a fermentação da glicose é possível 
verificar que do ponto de vista energético o metabolismo anaeróbio é menos efi-
ciente, pois enquanto no metabolismo aeróbio um mol de glicose produz 686 kcal, 
no anaeróbio gera apenas 28 cal (rendimento energético = 24.500 vezes menor). 
Nesse caso, a energia não dissipada está contida no composto intermediário da 
reação, que é o etanol (C2H5OH).

Pelo exposto, quando se constrói uma cadeia alimentar dois aspectos de-
vem ser considerados: o do metabolismo construtivo (anabolismo), que fornece 
material para construção dos elos superiores da cadeia, e do metabolismo ener-
gético (catabolismo), no qual, nos elos que se sucedem, há menos energia 
armazenada. Por esses motivos, em termos quantitativos, as cadeias/redes ali-
mentares acabam por definir pirâmides tróficas, nas quais cada degrau superior 
alimenta-se do inferior e contém menos energia disponível. Nas comunidades 
naturais as bases das pirâmides são representadas normalmente pelos organis-
mos clorofilados (e.g. plantas verdes, fitoplâncton), que são, usualmente, fontes pri-
márias de alimentos para as cadeias tróficas dos ambientes aquáticos e terrestres. 
As plantas são, portanto, denominadas autotróficas, isto é, capazes de sintetizar 
seus próprios alimentos orgânicos a partir de elementos ou compostos inorgâni-
cos simples (e.g. gases e minerais) em presença de luz (λ = entre 400 e 700 nm), 
que fornece energia para o processo (fotossíntese), cuja fonte primária é o Sol. A 
energia assimilada pela clorofila (pigmento verde das plantas) faz com que haja 
o desdobramento de duas moléculas de água em hidrogênio (2H2) e oxigênio 
(O2). Enquanto o oxigênio é liberado, o hidrogênio liga-se ao carbono originando 
carboidratos, como a glicose. O açúcar formado (e.g. C6H12O6) contém muito mais 
energia que as suas moléculas precursoras (i.e. H2O e CO2) que foram transforma-
das nesse processo denominado fotossíntese (síntese que se faz na presença de 
luz, fornecedora da energia necessária); Equação 3 (NULTSCH, 2000). Há desse 
modo uma assimilação de energia por conta dos autótrofos (produtores primá-
rios) e uma dissipação no subsídio dos níveis tróficos subsequentes (degraus 
superiores das pirâmides). Conforme mencionado, no processo fotossintético o 
doador de hidrogênio é a molécula de água; contudo existem bactérias (verdes: 
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Chlorobacteriaceae; púrpuras: Thiorhodaceae) que são capazes de realizar fo-
tossíntese em condições anaeróbias. Nesse caso, o doador de hidrogênio para a 
síntese é o gás sulfídrico (H2S), como mostram as Equações 4 e 5 (MANDELSTAM, 
McQUILLEN & DAWES, 1982).

6 CO2 + 12 H2O + Energia → C6H12O6 + 6 O2 + 6 H2O (3)

CO2 + 2 H2S + Energia → (CH2O) + 6 H2O + 2 S (4)

2 CO2 + 2 H2O + H2S + Energia → (CH2O) + H2SO4 (5)

Além dos organismos autotróficos fotossintetizantes (aeróbios ou anaeró-
bios) há os quimiossintetizantes. Estes obtêm a energia necessária para efetuar 
os processos de síntese de compostos orgânicos complexos a partir da ener-
gia liberada da oxidação de substâncias inorgânicas. Nesse caso, cita-se como 
exemplo as bactérias que participam do processo de sulforização (e.g. Beggiatoa,
Thiothrix, Thiobacillum), pelo qual o gás sulfídrico é oxidado a enxofre elementar 
com consequente liberação de energia; Equação 6 (WETZEL, 1983).

H2S + 1/2 O2 → S0 + H2O + Energia ( G∆G = − 41 kcal mol −1) (6)

Na base das pirâmides situam-se, portanto, os produtores primários (plan-
tas terrestres, plantas marinhas e plantas de águas continentais), i.e. autótrofos 
(fotoautótrofos ou quimioautótrofos); no próximo nível trófico os animais que 
alimentam-se exclusivamente de vegetais (herbívoros) e, em seguida, os carní-
voros, que se alimentam dos herbívoros e de outros carnívoros. Os organismos 
que não possuem a capacidade de síntese são denominados heterótrofos (ou
heterotróficos). Além dos produtores e consumidores há, ainda, nos ecossiste-
mas, os decompositores. Esses organismos são os responsáveis pela ciclagem 
(i.e. mineralização) dos detritos orgânicos; os decompositores constituem-se 
principalmente de bactérias e fungos (MILLER, 2007). São denominados orga-
nismos heterótrofos sapróbios ou saprofíticos (que se alimentam de restos de 
animais e plantas). A diferença entre os organismos saprofíticos e os parasitas 
é que os últimos alimentam-se de animais e plantas vivos.

Nas pirâmides tróficas os níveis que seguem são constituídos sucessiva-
mente de animais maiores e em menor número. Em uma determinada região é 
possível e usual a ocorrência de várias pirâmides independentes, bem como a 
intersecção entre as pirâmides.





UNIDADE 2

Interações ecológicas e fisionomia  

dos ecossistemas
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2.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é apresentar os efeitos recíprocos entre os fa-
tores abióticos e a biocenose e as interações intra e interespecíficas da biota. 
Apresentam-se também os fatores que definem os biomas e as características 
globais desses ambientes. Ao final desta unidade o leitor deverá ser capaz de 
identificar os diferentes biomas terrestres e as principais características dos vá-
rios ecossistemas aquáticos.

2.2 Problematizando o tema

A delimitação dos diferentes biomas terrestres e dos macroecossistemas 
requer a identificação prévia dos fatores responsáveis pelas suas formações e 
características. A resolução de um dado problema ambiental demanda o dimen-
sionamento do ecossistema e o conhecimento prévio das interações entre os 
fatores abióticos e a biota, assim como as influências mútuas dos organismos.

2.3 Ação, reação e coação

Cada biocenose (conjunto de organismos) possui um biótopo específico que, 
por sua vez, a influencia e a modifica. Quando ocorrem alterações no biótopo 
cria-se uma alternativa para que novos organismos possam também modificar a 
composição da biocenose original. Esse processo contínuo de efeitos recíprocos 
entre biótopo e biocenose irá determinar uma sucessão temporal de biocenoses. 

As influências do biótopo sobre a biocenose são denominadas de ação, já 
as influências da biocenose sobre o biótopo são chamadas de reação, e os efei-
tos recíprocos entre os seres são denominados coação (DAJOZ, 1978). 

A ação é exercida pelos fatores abióticos (físicos e químicos) sobre a biota; 
basicamente, nesse caso incluem-se os fatores climáticos (pluviosidade, tem-
peratura, umidade relativa, vento, luz), edáficos (relativos aos solos: textura, 
estrutura, composição química, pH, umidade, permeabilidade, capacidade de 
retenção de água dos solos) e limnológicos (relativos às águas continentais: 
tempo de residência, hidrodinâmica, pH, potencial de oxirredução e composição 
química das águas).

Adaptações morfológicas e fisiológicas, manutenção, eliminação, introdu-
ção de espécies e regulação da abundância são resultantes da ação. Em geral, 
os efeitos da ação podem definir o controle das populações. Um exemplo seria o 
controle do tipo bottom-up (de baixo para cima) de uma cadeia trófica, pelo qual 
as populações são controladas pelos fatores que determinam a biomassa do elo 
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trófico anterior (e.g. o número de herbívoros é determinado pela disponibilidade 
de vegetais, que, por sua vez, é controlada pela disponibilidade de água e de nu-
trientes do solo).

As reações ocorrem no sentido de modificação do substrato e as modifica-
ções podem incluir os processos de construção (e.g. formação de serapilheira 
nos solos a partir da inclusão de detritos das plantas) ou de destruição do meio 
físico (e.g. dissolução de rochas devido à liberação de ácidos orgânicos pelos 
liquens, rompimento de rochas pela ação de raízes de vegetais superiores). As 
reações modificadoras podem incluir alterações no clima local, com surgimento 
de microclimas especiais dentro do macroclima global da região considerada.

2.3.1 Relações entre os organismos (coação)

Os seres de uma comunidade biológica interagem tanto com os de sua 
própria espécie (relações intraespecíficas) quanto com os de outras espécies 
(relações interespecíficas); Dajoz (1978). Essas interações são denominadas 
relações ecológicas. Os principais tipos de interações bióticas entre as espécies 
são: (a) neutralismo, (b) mutualismo, (c) protocooperação, (d) predação, (e) pa-
rasitismo, (f) comensalismo, (g) amensalismo e (h) competição (DAJOZ, 1978; 
PINTO-COELHO, 2000; ODUM & BARRETT, 2007).

No neutralismo, as duas espécies são independentes, i.e. não tendo qualquer 
influência uma sobre a outra; esse tipo de relação é extremamente rara na natu-
reza (PINTO-COELHO, 2000). No mutualismo, cada espécie só pode sobreviver, 
crescer e reproduzir-se na presença da outra; assim, as duas espécies vivem 
em simbiose (DAJOZ, 1978). Nesse caso, os dois parceiros tiram vantagens 
(e.g. proteção, aporte de alimentos, polinização). Um exemplo de mutualismo é 
a associação de fungos e algas, chamada de liquens.

Na protocooperação, ocorre a associação facultativa de espécies, podendo 
cada qual viver isoladamente; contudo, essa interação, frequentemente chamada de 
cooperação facultativa, é vantajosa para ambas as espécies (ODUM & BARRETT, 
2007). Um exemplo de cooperação seria a nidificação coletiva, em que as várias 
espécies de aves podem se defender contra espécies predadoras (DAJOZ, 2006).

A predação refere-se ao ataque de uma espécie por outra para alimentar-se
(DAJOZ, 1978), podendo ser dela inteira ou apenas de uma parte (KREBS, 2009). 
Ou seja, uma população afeta a outra de forma adversa por ataques diretos.

O parasitismo é uma interação em que uma espécie (o parasita) se bene-
ficia, e outra (o hospedeiro) é prejudicada em seu crescimento ou reprodução 
(ODUM & BARRETT, 2007). 
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No comensalismo uma espécie é beneficiada, enquanto a outra não é afetada, 
i.e. não leva nenhuma vantagem. Em contrapartida, no amensalismo, a espécie 
amensal é inibida enquanto a espécie inibidora não é afetada (DAJOZ, 1978). Um 
exemplo dessa interação é a alelopatia que ocorre em interações entre vegetais, 
em que uma espécie é inibida diretamente por substâncias químicas nocivas ou 
tóxicas secretadas por outra espécie (RICKLEFS, 2003; DAJOZ, 2006).

A competição pode ser intra ou interespecífica e refere-se à procura ativa 
de um mesmo recurso por uma ou mais espécies (DAJOZ, 1978). A competição 
intraespecífica ocorre entre os membros de uma mesma espécie e pode ma-
nifestar-se de várias maneiras: (a) por comportamento ou defesa territorial, 
(b) manutenção de uma hierarquia social e (c) por alimentação (DAJOZ, 2006). 
Em contrapartida, a interespecífica ocorre entre organismos pertencentes à es-
pécies diferentes.

A competição também pode ser: (a) por um recurso ou (b) por interferência; 
o primeiro caso ocorre quando um certo número de organismos de uma espécie 
(ou de espécies diferentes) utiliza um recurso que seja limitante, ao passo que a 
competição por interferência ocorre quando os organismos envolvidos na inte-
ração causam algum tipo de prejuízo mesmo que o recurso disputado não seja 
limitante (PINTO-COELHO, 2000; KREBS, 2009).

Como mecanismos de competição podemos citar: (a) agressão, (b) sobrecres-
cimento e (c) territorialidade. Na competição α (alfa) a densidade de só uma 
espécie é alterada e na β (beta) ocorre a redução do crescimento das duas espécies 
(ACIESP, 1997). A competição (intra ou interespecífica) é tanto mais pronuncia-
da quanto mais próximas são as exigências das espécies. Essa constatação é 
conhecida como Princípio da Exclusão Competitiva (ou Princípio de Gause),
em que duas espécies tão próximas que tenham as mesmas exigências não po-
dem coabitar e uma delas será eliminada dentro de certo tempo (ACIESP, 1997). 
Nesse caso, entende-se que quanto mais próximos forem os nichos ecológicos das 
espécies, mais pronunciadas serão as competições. Nicho ecológico é o modo de 
vida de cada espécie no seu habitat (i.e. inclui o espaço físico e os fatores abióticos 
que condicionam um ecossistema e por isso causam a distribuição das populações 
de determinada espécie). O nicho ecológico representa o conjunto de atividades que 
a espécie desempenha, incluindo relações alimentares, obtenção de abrigos e lo-
cais de reprodução, ou seja, como, onde e à custa de quem a espécie se alimenta, 
para quem serve de alimento, quando, como e onde busca abrigo, como e onde se 
reproduz (ELTON, 1927). Por sua vez, guilda constitui-se em um grupo de orga-
nismos, dentro de uma comunidade, que utiliza os mesmos tipos de recursos. 
Portanto, tendem a ocupar o mesmo nicho e serem competidores. Espécies que 
ocupam o mesmo nicho em regiões geográficas diferentes denominam-se equi-
valentes ecológicos.
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Em geral, os efeitos da coação definem o controle das populações do tipo 
top-down (de cima para baixo), pelo qual as populações do elo trófico anterior 
são controladas pelos fatores que determinam a biomassa do elo trófico pos-
terior (e.g. a biomassa de vegetais é basicamente determinada pela interação 
entre os carnívoros e os herbívoros).

2.4 Biomas

Nas cadeias tróficas das biocenoses, a biomassa (i.e. massa orgânica) 
predominante é constituída pelos vegetais (Figura 7). Desse modo, são as plan-
tas que imprimem à paisagem seu aspecto característico (ODUM & BARRETT, 
2007). Nesse contexto, as maiores comunidades de seres vivos que podemos 
conceber são: as terrestres e as aquáticas (marinhas e continentais). 

Nessas comunidades encontram-se grupamentos que se distinguem pela 
fisionomia (i.e. aparência); em geral, a fisionomia não depende da composição 
das espécies. Um grupamento de fisionomia homogênea é denominado bioma
(sinônimo: formação ou complexo) e, normalmente, estende-se por áreas geo-
gráficas consideráveis. A existência do bioma é controlada por fatores climáticos (i.e.
macroclima) da região (ODUM, 1988). A Figura 8 mostra a distribuição dos biomas 
em função da precipitação e da temperatura. 

Figura 7 Relações tróficas de uma cadeia alimentar hipotética. Os compartimentos de 
cada elo mantêm uma escala decrescente.



31

Figura 8 Distribuição dos biomas em função das condicionantes temperatura e precipitação. 

Fonte: adaptada de Holdridge (1967).

A influência da radiação solar na dinâmica atmosférica, no ciclo hidrológico, 
nas correntes marinhas e nas zonas climáticas, determina o tipo de ecossistema 
que pode se desenvolver numa dada região do planeta. Nesse contexto, os se-
guintes biomas podem ser relacionados e descritos (ODUM, 1988; PIANKA, 1994; 
RICKLEFS, 2003; WOODWARD, 2003; MILLER, 2007; ODUM & BARRETT, 2007): 

(a) Floresta pluvial tropical: trata-se de uma floresta densa, composta por 
espécies perenes, i.e as folhas são mantidas durante todo o ano. As flo-
restas pluviais tropicais localizam-se próximas ao Equador e são sujeitas 
a chuvas abundantes, temperaturas elevadas e pouca sazonalidade.

(b) Savana: região plana cuja vegetação predominante são as gramíneas. 
Esses campos apresentam algumas árvores esparsas e arbustos iso-
lados ou em pequenos grupos. Normalmente, as savanas são zonas de 
transição entre bosques e prados. O termo savana significa poucas
árvores e muitas gramíneas. A savana é o bioma típico das regiões de 
clima tropical (ocupando ca. 20% da superfície terrestre) com estação 
seca prolongada, onde a ação do fogo é importante na manutenção das 
características desse bioma.

(c) Deserto: caracteriza-se por chuvas muito escassas. Existem desertos 
com duas épocas de precipitações. Os desertos quentes são muito ári-
dos para o desenvolvimento de vegetação; dessa forma há adaptações 
especiais nos vegetais que vivem no local.
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(d) Chaparral: os invernos são moderados e chuvosos, enquanto os verões 
são quentes e secos. A vegetação herbácea característica morre no verão, 
enquanto a primavera caracteriza-se por uma grande diversidade de 
plantas anuais.

(e) Campos: podem ser incluídos os campos, as estepes, pradarias, cerra-
dos, pampas. A vegetação é constituída principalmente de plantas her-
báceas, havendo poucos arbustos. O regime de precipitação é menor 
que o das florestas, porém mais abundante que o dos desertos. Estão 
sujeitos a períodos de estiagem prolongados, portanto o estresse hídrico 
dificulta a transpiração das plantas, deixando o ar mais seco.

(f) Floresta temperada: trata-se de florestas típicas do hemisfério norte, 
presentes em latitudes médias (30° a 60°). Ao contrário das florestas 
tropicais, que são “sempre verdes”, as árvores da floresta temperada 
perdem suas folhas no outono e são ditas, por isso, caducifólias. As chu-
vas são menos abundantes que as da faixa equatorial, mas continuam 
relativamente altas. As temperaturas são amenas.

(g) Taiga: é também conhecida como floresta de coníferas. Trata-se de flo-
restas de pinheiros. Está presente entre as latitudes médias e altas. As 
temperaturas são baixas e as chuvas são menos abundantes que as da 
floresta temperada. As florestas são perenes e possuem adaptações 
para a vida em ambiente de inverno longo e com a presença de neve. 
Existe pouca vegetação rasteira, pois pouca luz alcança o solo.

(h) Tundra: é característica do hemisfério norte, estando presente em altas 
latitudes. As temperaturas e a precipitação, que normalmente é em forma 
de neve, são muito baixas. A vegetação se desenvolve apenas de 2 a 3 
meses por ano, pois os solos permanecem congelados a maior parte do 
tempo (permafrost). As plantas que conseguem sobreviver são de pe-
queno porte, sobretudo gramíneas, alguns poucos arbustos, grandes 
camadas de liquens e musgos sobre as rochas.
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Tabela 1 Resumo das variações do regime hídrico, de temperatura e de diversidade dos 
principais biomas mundiais.

Bioma Regime hídrico Temperatura Diversidade
Floresta Pluvial 
Tropical

Elevada precipitação 
(> 2000 mm; variação: 
1800 mm a 10000 mm), 
umidade alta

Quente o ano todo 
(>18°C) e pouca 
sazonalidade

Muito elevada 
(tanto animal 
quanto vegetal)

Savana Tropical Estações secas e 
úmidas bem marcadas, 
precipitação entre 500 
e 1500 mm

Elevada variação 
(mínimas: 8-13°C e 
máximas: 30 a 35°C)

Alta a moderada

Deserto Pouca umidade e preci-
pitação (0 a 400 mm)

Grande variação 
diária

Muito baixa

Chaparral Chuvas no inverno (380 
a 1000 mm) e verões 
secos

Frio ameno e verões 
quentes

Moderada

Campos Estação seca longa 
e chuvas moderadas 
(300 a 800 mm)

Inverno frio e verão 
moderado

Baixa

Floresta
Temperada

Umidade alta (60 a 
80%) e precipitação de 
750 a 1250 mm

Verões quentes e 
invernos frios (pre-
sença de neve)

Moderada

Taiga Precipitação entre 400 
e 600 mm (relativamen-
te úmido)

Inverno severo e 
verão frio e curto

Muito baixa

Tundra Baixa precipitação (de 
200 a 500 mm), que 
pode ocorrer como 
neve, e baixa umidade

Frio perpétuo e verão 
muito curto (varia-
ção da temperatura: 
−30°C a 4-5°C)

Muito baixa

Dentro dos biomas encontram-se grupamentos menores denominados asso-
ciações. Estas são determinadas pelo mesoclima e divididas entre mesoecossiste-
mas (e.g. uma floresta ou um campo) e macroecossistemas (e.g. oceanos). Por 
sua vez, as sinúsias (sinônimo: microassociações ou microecossistemas) são 
comunidades definidas no tempo e no espaço (e.g. comunidades de organismos 
nos detritos de uma planta ou animal) e apresentam também processo de su-
cessão; as sinúsias são definidas a partir do microclima (FERRI, 1974).

Os fatores climáticos agem diretamente sobre os organismos e indiretamente 
sobre o solo e os ambientes aquáticos. Os componentes do clima (e.g. tempe-
ratura, umidade relativa) assumem papéis diferentes nas diversas regiões e na 
distribuição das biocenoses, definindo, por exemplo, os biomas e até os padrões de 
circulação das massas de água de lagos e reservatórios.

Com relação aos ecossistemas dulcícolas é possível subdividi-los em (ODUM, 
1988): (a) lênticos (ambientes de águas paradas): lagos, tanques, reservatórios, 
(b) lóticos (ambientes de águas correntes): rios, córregos, riachos e (c) terras úmi-
das: brejos, florestas de pântano, várzeas e manguezais. Dentre os ecossistemas 
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marinhos podemos citar: (a) oceano aberto (pelágico), (b) águas da plataforma 
continental (águas costeiras), (c) regiões de ressurgência e (d) estuários (bacias
litorâneas, estreitos, desembocaduras de rios).

Conforme mencionado, em adição ao clima, os fatores edáficos constituem-se 
em importantes condicionantes dos ecossistemas terrestres. Dentre as diversas 
definições, do ponto de vista ecológico, pode-se admitir que o solo seja a 
camada da superfície da crosta terrestre capaz de abrigar raízes de plantas, 
constituindo-se em substrato para a vegetação. A secção vertical de um solo 
(i.e. perfil) pode apresentar camadas de características diferentes. Por sua vez, 
a composição química do solo (i.e. capacidade do solo em fornecer nutrien-
tes), sua textura (i.e. proporção de componentes com diferentes dimensões) 
e estrutura (i.e. arranjo dos componentes) influenciam os tipos predominantes 
de vegetação. Essas características são ligadas ao arejamento, retenção de 
água, retenção de nutrientes, capacidade de troca iônica e fertilidade do solo 
(FERRI, 1974). Do mesmo modo, os fatores limnológicos, tais como composi-
ção química das águas, pH, transparência, tempo de residência (TR; i.e. tempo 
necessário para que ocorra a troca de toda a massa de água de um ambiente
aquático) e potencial de oxirredução também determinam (espacialmente e tem-
poralmente) variações no meio que determinam a instalação, alteração e manu-
tenção das cadeias tróficas (JφRGENSEN, 1986; STRAŠKRABA, 1999). A esse 
respeito, é possível, pelo menos teoricamente, prever a instalação e manuten-
ção de espécies planctônicas pelo confronto do coeficiente de crescimento 
(representado por parâmetro µ dos modelos de crescimento exponencial e 
sigmoide) e o coeficiente de diluição de um dado ambiente aquático (i.e. fluxo 
hidráulico = 1/TR). Nesse caso, a instalação e manutenção de espécies logram 
êxito quando µ > fluxo hidráulico.



UNIDADE 3

Funcionamento dos ecossistemas
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3.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é apresentar a dinâmica do funcionamento dos 
ecossistemas. Visa também discutir os efeitos (quantitativos e qualitativos) dos fato-
res físicos e químicos sobre os processos biológicos (i.e. produção primária, de-
composição) que ocorrem nos ecossistemas. Ao final desta unidade o leitor deverá 
ser capaz de identificar os efeitos de fatores abióticos no metabolismo (constru-
tivo e energético) dos operadores dos ecossistemas.

3.2 Problematizando o tema

Nos estudos ambientais e para a resolução de problemas desse domínio, 
após a delimitação e o dimensionamento dos ecossistemas, é necessário en-
tender sua forma de funcionamento. Os operadores dos ecossistemas (i.e. pro-
dutores primários, consumidores e decompositores) são afetados por diferentes 
fatores (físicos, químicos e biológicos) que acabam por definir a diversidade e 
abundância das espécies. Conhecer o funcionamento dos ecossistemas é funda-
mental para avaliar as alterações ambientais em função das atividades antrópicas, 
tais como os complexos agroindustriais.

3.3 Como os ecossistemas funcionam?

Existe uma série de fatores e processos que determinam o funcionamento 
dos ecossistemas tanto artificiais quanto naturais; dentre esses fatores podemos 
citar: (a) fator limitante, (b) limites de tolerância e (c) mecanismos de controle.

3.3.1 Fator limitante

Em 1840, Liebig, verificando o efeito de fertilizantes sobre o rendimento de 
culturas vegetais, enunciou a “Lei do Mínimo”, ou seja, quando um processo 
depender de diversos fatores, seu rendimento será limitado pelo fator que es-
tiver em mínimo relativo (BRADY, 1979; KREBS, 2009). O fator limitante será 
então aquele que se apresentar em mínimo relativo entre os vários fatores que 
influenciam um processo. Nesse caso, pode-se verificar, por exemplo, que a capa-
cidade de suporte (i.e. biomassa final) de uma determinada cultura é alterada de 
acordo com o fator limitante. No caso da cultura de cana-de-açúcar, a quantidade 
de biomassa tem sido incrementada temporalmente pela identificação e neu-
tralização dos fatores limitantes (e.g. localização geográfica, disponibilidade de 
água, disponibilidade de elementos nutrientes, espaço entre as plantas, etc.). Pelo 
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exposto, nota-se que os fatores do meio (abióticos e bióticos) podem incrementar ou 
diminuir a capacidade de suporte (i.e. quantidade máxima de biomassa) de um 
determinado ecossistema. Verifica-se, ainda, a interação de fatores nos quais os 
organismos podem substituir parcialmente uma substância química deficiente por 
outra quimicamente semelhante (e.g. nas décadas de 50 e 60 foram realizados 
diversos testes nucleares de superfície que liberaram vários radioisótopos para a 
atmosfera. Como consequência, ocorreu a contaminação do solo por estrôncio 
(ZATZ, 1986). Assim, os vegetais assimilaram o estrôncio no lugar do cálcio pre-
sente nos solos, que por sua vez entrou na cadeia alimentar contaminando o leite 
que era consumido pelo Homem). 

3.3.2 Limites de tolerância

Shelford (1913) ampliou o conceito de fator limitante, propondo os chamados 
limites de tolerância. Nesse caso, um fator limitante pode existir não só devido à 
insuficiência de algum material como também por um excesso, e.g. luz, calor, 
água (PIANKA, 1994). Na proposição desse conceito, verificou-se, basicamente, 
que: (a) os organismos podem apresentar uma larga faixa de tolerância para um 
fator e uma estreita faixa para outro, (b) os organismos que possuem faixas de 
tolerâncias largas para todos os fatores serão, provavelmente, os mais ampla-
mente distribuídos, (c) quando as condições não são ótimas em relação a um 
fator, os demais limites de tolerância poderão ser reduzidos (e.g. sob baixa dis-
ponibilidade de nitrogênio, a resistência da grama à seca diminui), (d) frequente-
mente os organismos não vivem dentro da faixa ótima de um determinado fator 
(físico ou químico) e (e) os limites de tolerância são mais críticos para indivíduos 
em estado de reprodução (e.g. sementes, ovos, embriões, plântulas e larvas), 
tendo, portanto, maior probabilidade de se constituírem em fatores limitantes 
(ODUM & BARRETT, 2007).

O grau relativo de tolerância é denominado pelos prefixos esteno, que significa 
estreito, e euri, amplo (DAJOZ, 1978; ODUM, 1988). Por exemplo, podem-se classi-
ficar as espécies como: (a) euritérmicas ou estenotérmicas: referente à tempe-
ratura; (b) esteno ou eurialinas: referente à salinidade; (c) esteno ou eurifágicas: 
referente ao alimento (PUTMAN & WRATTEN, 1984).

3.3.3 A dinâmica cibernética dos ecossistemas

Cibernética é a ciência que estuda as comunicações e os sistemas de con-
trole nos organismos vivos e também nas máquinas (FERREIRA, 2000).

Em adição aos fluxos de energia (i.e. radiação solar, dissipação de energia 
pela respiração e decomposição) e ciclos de materiais, os ecossistemas possuem 
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redes de informação (i.e. mecanismos de controle), que compreendem fluxos de 
comunicação físicos e químicos que interligam todas as partes e que regulam 
o sistema como um todo. Analogamente, sistemas mecânicos elaborados pelo 
homem também apresentam mecanismos de autorregulação. A diferença entre 
ambos é que nos ecossistemas a regulação é interna, enquanto nos sistemas 
mecânicos a especificação de controle é externa (e.g. o termostato da geladeira); 
Patten & Odum (1981). Os engenheiros denominam os mecanismos de retroali-
mentação de servomecanismos, enquanto os biólogos os denominam mecanis-
mos homeostáticos (ODUM, 1988).

Uma indústria necessita de mais ou menos materiais na entrada de sua linha 
de produção de acordo com a necessidade de produção na saída. Esse controle 
é realizado externamente e é monitorado todo o tempo. Em ecossistemas, me-
canismos de comportamento fazem a regulação das populações, por exemplo, a 
relação predador-presa regula a densidade populacional de ambos, ou seja: se há 
muitas presas, um número maior de predadores pode se alimentar e aumentar o 
tamanho da sua população. Isto aumenta a pressão sobre a população de presas, 
que diminui seu tamanho, diminuindo, consequentemente, a população de preda-
dores. Os subsistemas microbianos, por sua vez, interferem no armazenamento 
e liberação de nutrientes, regulando a produção primária de ecossistemas terres-
tres. Em qualquer um dos casos, o controle depende da retroalimentação (feed-
back), que ocorre quando uma parte da saída do sistema volta para a entrada. 
A retroalimentação pode ser positiva, causando um aumento ao estímulo de deter-
minado fenômeno, ou negativa, causando a diminuição do estímulo. Além do con-
trole pela retroalimentação, a redundância nos componentes funcionais também 
contribui para a estabilidade dos ecossistemas. A redundância é, basicamente, uma 
mesma função no ecossistema sendo realizada por diferentes organismos (i.e.
homotaxia congenérica). Caso um desses organismos deixe de existir no ecossis-
tema, outros continuarão realizando sua função.

A retroalimentação e a redundância (i.e. controles homeostáticos) definem 
o grau de estabilidade do sistema. Dois tipos de estabilidade são delimitados 
numa perspectiva ecológica: a de resistência e a de elasticidade (ODUM, 1988). 
A estabilidade de resistência indica a capacidade de um ecossistema em se 
manter estável diante do estresse, resistir às perturbações, mantendo sua estru-
tura e funcionamento (e.g. uma floresta de pinheiro é bastante resistente ao fogo 
(cortiça grossa e outras adaptações), mas, ao se queimar, se recuperará muito 
lentamente, ou nunca). A estabilidade de elasticidade constitui-se da capacidade 
do sistema em recuperar-se rapidamente quando desequilibrado por uma per-
turbação (e.g. vegetação do cerrado pega fogo e recupera-se rapidamente).

Além da eficiência dos controles internos (i.e. redundância de componen-
tes funcionais e feedback) o rigor do ambiente externo também define o grau de 
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estabilidade. Em geral, os ecossistemas em ambientes físicos favoráveis ten-
dem a exibir a estabilidade de resistência, ocorrendo o contrário em ambientes 
incertos. A resiliência refere-se à capacidade de um sistema suportar perturba-
ções ambientais e de manter sua estrutura e padrão geral de comportamento 
quando modificada sua condição de equilíbrio (ODUM, 1988); é um conceito 
procedente da Física, que se refere à propriedade dos materiais de acumular 
energia quando exigidos ou submetidos a estresse sem ocorrer ruptura. Após 
a tensão cessar poderá ou não haver uma deformação residual em função de 
suas propriedades, como o que ocorre, por exemplo, com uma vara de pesca.

Os controles homeostáticos fazem com que os ecossistemas novos (mais 
simples) tendam a oscilar mais violentamente e sejam propensos a crescimen-
tos excessivos em comparação com os ecossistemas maduros (i.e. sistemas 
mais complexos). O aumento da complexidade funcional incrementa a estabili-
dade do sistema pela ampliação do número de circuitos potenciais de retroali-
mentação mais que a complexidade estrutural (ODUM, 1988). Nesse contexto, 
os agroecossistemas (ecossistemas agrícolas) são muito vulneráveis devido à 
baixa diversidade e seleção artificial dos organismos. Desse modo, para a ma-
nutenção de um agroecossistema, além da energia solar, é necessário o em-
prego de energia auxiliar (trabalho humano ou animal, fertilizantes, agrotóxicos, 
irrigação, combustível, máquinas agrícolas, etc.) tendo em vista maximizar a 
produção de alimentos ou produtos. Esse tipo de agricultura gera excedentes 
para as necessidades locais que são exportados e comercializados. Por outro 
lado, essa agricultura intensiva apresenta custos ambientais, tais como: erosão 
do solo, poluição e contaminação devido ao escoamento de fertilizantes e pesti-
cidas, fragmentação dos ecossistemas naturais, entre outros.

3.4 Ecossistemas artificiais: agroecossistemas e cidades

No geral, há dois tipos básicos de agroecossistemas: os da agricultura 
pré-industrial e os da intensiva (ODUM & BARRETT, 2007). A agricultura pré-in-
dustrial é autossuficiente e utiliza o emprego intensivo de mão de obra. A energia 
utilizada nesse tipo é basicamente trabalho humano e animal. Fornece alimentos 
para o agricultor (e sua família) e para a venda ou troca em mercadorias locais. 
Cerca de 60% das terras agrícolas do mundo comportam esse tipo de agricultura, 
incluem-se nesse caso os sistemas pastoris, agricultura itinerante (“derrubada e 
queimada”) e sistemas permanentes não mecanizados com irrigação por inun-
dação (i.e. locais com: enchentes sazonais ao longo de rios e deltas férteis ou 
com inundações artificialmente controladas), tais como os arrozais no sudoeste 
asiático. Em geral, a agricultura pré-industrial não gera excedentes de alimentos 
suficientes para abastecer cidades grandes, contudo consegue conservar energia 
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com eficiência, mas é menos produtiva (quantidade de alimento produzido por 
produtor) em comparação com a agricultura intensiva. Por sua vez, a agricultura 
intensiva, mecanizada e com subsídios de combustível, produz excedentes que 
irão prover a manutenção dos ecossistemas urbanos (cidades), que se caracte-
rizam por ser incompletos (ou heterotróficos) e, portanto, necessitar de grandes 
entradas de alimentos, fibras, água e outros materiais (ODUM, 1988). Além da 
ausência da produção primária, as cidades apresentam metabolismo muito intenso 
por unidade de área, exigindo entrada maior de energia (e.g. combustíveis fósseis) 
e geram saídas elevadas de resíduos venenosos. Devido a essas características, 
as cidades, que respondem por cerca de 5% da área mundial, alteram as carac-
terísticas dos recursos hídricos, das florestas (e.g. poluição atmosférica, extração 
de madeira, indústria do papel), dos campos (naturais ou cultivados), da atmosfera 
e dos oceanos (EHRLICH & EHRLICH, 1974).

3.5 População e densidade populacional

Uma população é definida como um conjunto de seres de mesma espécie 
(ou grupo de indivíduos que possa trocar informações genéticas) que vive em 
determinada região. Por sua vez, comunidade denomina-se o conjunto de espé-
cies que ocorrem juntas, no tempo e no espaço (ODUM, 1993). Essas espécies 
podem interagir entre si por meio de relações consumidor-recursos, competitivas 
e de cooperação. O número de indivíduos de uma população depende da na-
talidade, mortalidade e migração. A natalidade descreve a produção de novos 
indivíduos por unidade de tempo. A mortalidade quantifica a morte de indivíduos 
de uma população (ODUM & BARRETT, 2007). Uma das técnicas utilizadas para 
se descrever a estrutura de sexo e idade de uma população é a pirâmide etária, 
como mostra a Figura 9. Nessa representação cada uma das metades represen-
ta um sexo e as proporções entre os vários grupos etários de uma população irão 
determinar o estado reprodutivo atual da população. De modo geral, uma popula-
ção em estado de crescimento rápido apresenta uma grande proporção de indiví-
duos jovens, com a base da pirâmide etária bastante aumentada (Figura 9).

Figura 9 Esquemas simplificados de pirâmides etárias hipotéticas.
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Uma população estacionária apresenta uma distribuição mais uniforme 
das classes de idade; em contrapartida, uma população em declínio apresen-
tará uma proporção maior de indivíduos velhos (Figura 9), i.e. com o topo da 
pirâmide etária aumentado.

A densidade populacional é o tamanho da população em relação a alguma 
unidade de espaço (ODUM, 1993), sendo expressa em termos do número de 
indivíduos ou a biomassa da população por unidade de área ou volume. O tama-
nho de uma população flutua constantemente em relação aos fatores bióticos 
(interações intra e interespecíficas) e abióticos (e.g. temperatura, insolação, umi-
dade relativa, velocidade de corrente, etc.). As populações apresentam padrões 
característicos de aumento denominados formas de crescimento populacional.
Para fins de comparação, pode-se designar dois padrões básicos que podem 
ser combinados ou modificados de acordo com cada população: crescimento 
exponencial e crescimento sigmoidal ou logístico.

No estudo denominado Ensaio sobre o Princípio da População (Essay on 
The Principle of Population), Thomas Malthus em 1789 reconheceu que, em 
condições de recursos abundantes, as populações apresentam uma tendência 
intrínseca de aumentar exponencialmente, produzindo uma curva de crescimen-
to em forma de “J”. Se continuar ininterruptamente, a qualquer taxa maior do 
que zero, o crescimento exponencial, teoricamente, produz tamanhos infinitos 
de população. Em 1838, Verhulst derivou a equação logística para descrever o 
padrão de crescimento em forma de “S” demonstrado por uma população com 
recursos limitados. Nesse caso, em baixas densidades a população cresce de 
maneira exponencial, e em altas densidades as taxas de crescimento diminuem, 
na medida em que os recursos vão se tornando insuficientes para sustentar o 
crescimento contínuo da população. Com o decorrer do tempo, a população 
assintoticamente aproxima-se de um limite superior conhecido como densidade 
de saturação ou capacidade de suporte. Esse limite superior refere-se ao efeito 
da “resistência ambiental”, ou “dificuldade de subsistência”. O modelo de cresci-
mento exponencial das populações (Equações 7 a 9) compreende a formaliza-
ção das discussões de Malthus. Com base no modelo exponencial, mais tarde, 
em 1838, Verhuslst incluiu um termo de restrição às taxas de crescimento popu-
lacional referente às resistências ambientais externas, postulando que os fato-
res prejudiciais fossem proporcionais à densidade da população e acabando por 
definir a capacidade de suporte do meio. Esse modelo (Equação 10) deduzido 
da curva exponencial foi denominado modelo logístico (VOGELS et al., 1975).

(a) Tamanho da população = f (natalidade, mortalidade e migração), não 
sendo considerados os efeitos imediatos da densidade.
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dN N
dt

= µ× (7)

em que: N = tamanho da população; µ = coeficiente de crescimento da popula-
ção [tempo−1]; t = tempo. A integração analítica da Equação 7 resulta no modelo 
de crescimento exponencial (Equação 8); a forma algébrica do modelo logístico 
é apresentada pela Equação 9 (Figura 10).

t
t 0N N eµ×= × (8)

t
t t 1N N eµ×∆

−= × (9)

(b) Tamanho da população = f (natalidade, mortalidade, migração e densidade).

dN K NN
dt K

− = µ × ×  
 

(10)

em que: N = tamanho da população; µ = coeficiente de crescimento da popula-
ção [tempo−1]; t = tempo; K = valor máximo de N; quantidade máxima de indiví-
duos que podem viver no ambiente (capacidade de suporte). O modelo de cres-
cimento “logístico” (Equação 11) decorre da integração analítica da Equação 10 
(Figura 10):

t a t
KN

1 e −µ⋅=
+

(11)

em que: a = ln[(K-N0)/N0]; constante de integração e define a posição da curva 
na origem. A forma algébrica do modelo logístico é apresentada por meio da 
Equação 12:

tNt 1
K

t t tN N e
 µ×∆ × − 
 

+∆ = × (12)

em que: dN/dt é a taxa de mudança do número de organismos por tempo em 
determinado momento e µ é o coeficiente de crescimento populacional.
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Figura 10 Exemplos de curvas de crescimento descritas pelos modelos exponencial e 
sigmoide.

3.6 Metabolismo dos ecossistemas

3.6.1 Produção primária

A radiação solar é a principal fonte de energia para a superfície terrestre. 
A energia é gerada pelo sol por fusão nuclear. A radiação solar que alcança a 
superfície da Terra pode ser direta (cuja fonte é o sol) ou difusa (céu, nuvens, 
partículas). A radiação é importante, pois fornece energia para os produtores 
primários e suas implicações na cadeia trófica. Somente uma parte da radiação 
solar que atinge a superfície terrestre pode ser utilizada no processo fotossintéti-
co (400 nm a 700 nm), sendo denominada de radiação fotossinteticamente ativa 
(RFA) (RICKLEFS, 2003). As moléculas que ao longo do processo evolutivo de-
senvolveram a capacidade de absorver comprimento de onda na região da luz 
visível constituem os pigmentos. A presença de diferentes tipos de pigmentos 
nas células fotossintetizantes permite que eles absorvam a energia luminosa ao 
longo, praticamente, de toda a região da luz visível (do azul ao vermelho). Além 
disso, as clorofilas são capazes de absorver eficientemente dois comprimentos 
de onda distintos: um mais energético – a luz azul – e outro menos energético 
– a luz vermelha. Os pigmentos envolvidos na fotossíntese são as clorofilas a e 
b, os carotenoides e as ficobilinas. A clorofila b, os carotenoides e as ficobilinas 
constituem os chamados pigmentos acessórios.

A taxa de energia (radiante ou química) convertida pela fotossíntese ou 
quimiossíntese em substâncias orgânicas é definida como produtividade primá-
ria (ODUM, 1988). A produtividade primária bruta (PPB) corresponde à taxa 
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global de fotossíntese (ou quimiossíntese) incluindo a respiração, também de-
signada fotossíntese total ou assimilação total. A taxa de armazenamento da 
matéria orgânica nos tecidos vegetais (i.e. biomassa) é denominada produtivi-
dade primária líquida (PPL) e constitui-se da PPB menos os eventos ligados a 
perdas (i.e. respiração, morte, exportação). Na prática a PPL é calculada a partir 
da Equação 13.

2 1

2 1

B B BPPL
t t t

− ∆
= =

− ∆
(e.g. g PS m −2 d −1) (13)

em que: ΔB = variação da biomassa e Δt = variação do tempo.

Os fatores abióticos (i.e. funções de força, também chamadas de funções 
motrizes ou variáveis externas ou funções de controle: são funções ou variáveis 
de natureza externa que influenciam o estado do ecossistema) condicionantes do 
crescimento das plantas, de modo geral, podem ser divididos em três categorias: 
a temperatura, os nutrientes e a luz. De acordo com as estratégias de sobre-
vivência adotadas pelas espécies, as variações temporais de cada uma das 
funções de força interferem de forma diferente entre os organismos. Os modos 
pelos quais as espécies respondem aos fatores abióticos, em conjunto com os 
efeitos das relações intra e interespecíficas, determinam as bases da diversi-
dade e abundância das comunidades. Modelos de crescimento de plantas são 
representações matemáticas de processos fisiológicos associados com o meta-
bolismo das plantas (BEST, 1993). A natalidade, a mortalidade e a migração são 
os principais fatores que definem o tamanho das populações. Supondo que uma 
população disponha de espaço e nutrientes ilimitados e que não ocorram outros 
fatores limitantes (por exemplo, no caso das plantas: luz, temperatura, umidade, 
etc.), a representação de seu crescimento pode ser efetuada por uma equação 
exponencial (Equação 8). No entanto, os nutrientes e o espaço disponível são, 
normalmente, fatores limitantes. Além do que, a fecundidade e a mortalidade 
variam de acordo com as condições do ambiente e com a idade dos indivíduos. 
Estes eventos compõem a chamada “resistência do meio”. Dentre os modelos 
matemáticos simples, o que mais se aproxima do crescimento de uma popula-
ção com base nos fatores de resistência é o representado pelo modelo logístico 
(Equação 11). De acordo com os parâmetros desses modelos, verifica-se que 
os efeitos dos fatores externos (i.e. interações do meio) com o crescimento dos 
vegetais expressam-se no coeficiente de crescimento (µ) e na capacidade de 
suporte (K); Equação 12.

Taxas elevadas de produção primária ocorrem tanto em ecossistemas na-
turais quanto nos agroecossistemas quando os fatores físicos estão favoráveis e, 
principalmente, quando subsídios de energia vindos de fora do sistema reduzem 
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os custos da manutenção. Tais subsídios podem ser o vento, a chuva e as várias 
fontes de energias (e.g. marés, combustíveis fósseis, trabalho animal e humano). 
Desse modo, para avaliar a produtividade de um ecossistema deve-se considerar: 
(a) a natureza e a grandeza dos prejuízos energéticos resultantes dos estresses 
climáticos, da colheita, da poluição e outros que desviam a energia do processo 
produtivo e (b) os subsídios energéticos que auxiliam o processo produtivo, que 
reduzem as perdas (i.e. seleção de espécies).

3.6.2 Decomposição

Nos ecossistemas a ciclagem e transformações do carbono e demais ele-
mentos são constituídas, basicamente, pelos seguintes processos: (a) assimila-
ções das formas inorgânicas (i.e. fotossíntese e quimiossíntese), (b) decompo-
sição aeróbia e (c) decomposição anaeróbia. Essencialmente, a decomposição 
resulta na mudança de estado de um dado recurso, sob a influência de fatores 
reguladores bióticos e abióticos (i.e. funções de força) inerentes ao meio (SWIFT, 
HEAL & ANDERSON, 1979). A expressão mais simples de mudança de estado 
de um recurso é verificada a partir de sua perda de massa. Análises mais deta-
lhadas revelam que a degradação é constituída por perda de matéria e mudança 
na composição química do detrito. Assim, tanto a decomposição aeróbia quan-
to a anaeróbia são constituídas por três mecanismos básicos: a lixiviação, a 
fragmentação e o catabolismo (i.e. mineralização: transformação de compostos 
orgânicos em inorgânicos; e.g. CO2, H2O, H2S, SO4

2−, NO3
2−).

A lixiviação é um processo abiótico no qual os compostos solúveis do de-
trito são removidos pela ação da água. Por meio da fragmentação se realiza a 
redução do tamanho original do detrito. Esse processo de natureza física está 
geralmente relacionado com as atividades de alimentação dos decompositores 
(ingestão e digestão). Nesse caso é denominado cominuição, pois além da tritu-
ração do material há modificações químicas dos substratos causadas pela ação 
metabólica dos organismos. Os resíduos gerados são excretados em partículas 
menores e com composição química diferente do material ingerido. Quando a 
fragmentação independe das atividades da alimentação, a diminuição do tama-
nho dos detritos se processa sem mudanças na composição química. A tritura-
ção do material, nesse caso, está relacionada com fatores tais como: a turbulência 
das águas, as intempéries climáticas e a ação dos ventos. O catabolismo é o 
processo no qual ocorrem as transformações de compostos orgânicos complexos 
em moléculas pequenas e simples, por meio de uma reação específica ou uma 
cadeia de reações. Nesse caso, dependendo das condições do ambiente (e.g.
condições aeróbias ou anaeróbias) e do tipo dos organismos presentes, os 
produtos formados poderão ser orgânicos ou inorgânicos. Alguns poderão ser 
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ressintetizados e incorporados às estruturas dos organismos decompositores, 
outros poderão ser incorporados e/ou convertidos na classe dos compostos or-
gânicos não celulares, tais como as substâncias húmicas. A partir da degrada-
ção de vários compostos orgânicos tem-se verificado que o rendimento para a 
formação de biomassa de microrganismos (imobilização) é, em média (± desvio 
padrão), 48 ± 9%, embora possa haver grande variabilidade (amplitude: 23 a 
88%), dependendo do substrato (GAUDY & GAUDY, 1980).

Na Figura 11 apresentam-se, de forma esquemática, os processos citados. 
Em um período relativamente curto (t1 a t2), da ordem de dias a meses, o recurso 
é atacado por organismos que o fragmentam a resíduos quimicamente inalte-
rados e/ou o trituram e o catabolizam para compostos inorgânicos, estruturas 
celulares e compostos húmicos. Em paralelo, os processos de lixiviação remo-
vem as frações solúveis do substrato original. Numa escala de tempo maior, a 
decomposição é concluída. Essa escala pode ser da ordem de anos a déca-
das, devido à lenta ciclagem das estruturas das plantas (e.g. lignina e celulose) 
e das substâncias húmicas. No decorrer da degradação, esses três processos 
(lixiviação, catabolismo e fragmentação) atuam simultaneamente sobre o mes-
mo recurso, o que torna muito difícil distingui-los. Os efeitos desses processos 
agem, também, de forma global sobre o detrito. A atividade catabólica pode 
enfraquecer as estruturas e torná-las mais facilmente fragmentáveis. Pode, tam-
bém, resultar na liberação de compostos solúveis que, por sua vez, poderão ser 
removidos. Devido ao aumento da superfície específica, a redução do tamanho 
de partícula tende a favorecer o acesso de enzimas e ampliar a possibilidade de 
solubilização dos compostos. As velocidades com que os nutrientes e o carbono 
são ciclados e acumulados dependem, basicamente, dos balanços entre os pro-
cessos de imobilização e mineralização.
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Figura 11 Subsistemas de decomposição: (A) Decomposição de um recurso no curto 
prazo. Os três componentes do processo, catabolismo (C), fragmentação (F) e lixiviação 
(L), alteram a composição química (e.g. a mineralização gerando as formas inorgânicas 
(IN) e a ressíntese formando microrganismos e húmus) e promovem mudanças físicas do 
detrito (e.g. redução do tamanho de partícula) e a remoção de compostos solúveis para 
outros locais. (B) Decomposição de um recurso sob um longo período, resultando na sua 
completa mineralização. As taxas de mudança de estado (setas) estão sujeitas às regras 
(símbolos de válvulas) devido aos efeitos dos fatores bióticos e abióticos (SWIFT, HEAL
& ANDERSON, 1979).

Fonte: adaptada de Swift, Heal & Anderson (1979).

Por imobilização de um dado elemento, entende-se como sendo sua incor-
poração ou manutenção na forma orgânica; processo esse que, nos sistemas 
aquáticos, é geralmente efetuado através da ação das comunidades fitoplanc-
tônicas e de microrganismos, pelas raízes das plantas aquáticas e por meio das 
interações químicas que envolvem as substâncias húmicas e os processos de 
adsorção. A mineralização ocorre quando as formas inorgânicas de um dado ele-
mento são liberadas durante o catabolismo de um recurso. Portanto, a disponibi-
lidade de um determinado elemento nutriente depende da mineralização líquida, 
na qual a resultante desse processo excede a de imobilização (SWIFT, HEAL & 
ANDERSON, 1979).
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Além dos efeitos específicos dos vários tipos de organismos (e.g. bactérias, 
fungos, protozoários, nemátodas, oligoquetos, artrópodes, moluscos e crustáceos) 
envolvidos com os processos de decomposição, reporta-se as dependências 
das velocidades dos processos em função dos seguintes fatores condicionantes 
(funções de força): (a) temperatura, (b) conteúdo de matéria orgânica e nutrientes 
dos detritos e do meio, (c) teor de compostos refratários e tipo dos detritos, (d) 
pH e salinidade do meio, (e) disponibilidade de oxigênio e (f) tamanho de par-
tícula (CUNHA-SANTINO & BIANCHINI Jr., 2006; JφRGENSEN, 1986; SWIFT, 
HEAL & ANDERSON, 1979; DAVIS & CORNWELL, 1991; BRANCO & ROCHA, 
1977; SCHLEGEL, 1975). De modo geral, o aumento da temperatura induz um 
aumento exponencial das taxas dos processos catabólicos. O enriquecimento 
de nutrientes do ambiente nem sempre se traduz no incremento das ativida-
des catabólicas. No entanto, é comum a admissão de que as taxas metabólicas 
variem em relação aos teores de nutrientes, de acordo com a função proposta 
por Michaelis-Menten. O conteúdo e a composição dos compostos refratários 
basicamente condicionam o tempo de meia-vida da ciclagem do detrito. Quanto 
menor o tamanho de partícula, maior a superfície específica susceptível aos 
processos catabólicos. Entretanto, para as partículas muito pequenas é possível 
que o processo de formação dos compostos húmicos seja privilegiado. O pH e a 
salinidade, de modo geral, condicionam a ocorrência das comunidades e interfe-
rem nas velocidades das reações mediadas por enzimas.

Fatores relativos à qualidade dos detritos (e.g. composição química e mor-
fologia estrutural, relação C:N:P, tamanho e origem) alteram as taxas de decom-
posição. Os detritos são metabolizados tanto na presença quanto na ausência de 
oxigênio e, normalmente, os processos aeróbios de decomposição são mais rápi-
dos. A disponibilidade dos aceptores de elétrons determina, por sua vez, as rotas 
metabólicas pelas quais os compostos serão processados e, consequentemente, 
os tipos de produtos finais. Quando disponível, o oxigênio é o principal aceptor 
de elétrons e os produtos finais do metabolismo aeróbio são principalmente gás 
carbônico, água e material celular. Durante a mineralização aeróbia ocorrem, 
portanto, pressões sobre a disponibilidade de oxigênio dissolvido, afetando des-
ta forma o balanço de oxigênio nos ecossistemas aquáticos. Na ausência ou 
escassez de oxigênio, as degradações podem ocorrer utilizando outros com-
postos como aceptores de elétrons (NO3

2−, SO4
2−). Nesse caso, tais processos 

(definidos como respiração anaeróbia) geram como produtos finais CO2, N2 e 
H2S. Nos processos fermentativos o carbono orgânico é parcialmente metaboliza-
do, acumulando-se na forma de compostos intermediários (e.g. ácidos orgânicos, 
metanol) e os aceptores de elétrons são compostos orgânicos. Com relação a 
fermentação, o CH4 e o CO2 são os dois produtos finais predominantes e resul-
tam da ação de vários grupos de microrganismos. Dentre os fatores controladores 
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da metanogênese podemos citar: (a) a disponibilidade de aceptores de elétrons, 
(b) a quantidade e qualidade dos detritos, (c) a temperatura e (d) o pH.

Vários modelos matemáticos têm sido utilizados para descrever os processos 
de perda de massa da decomposição, tanto em ambientes terrestres quanto em 
aquáticos (CUNHA-SANTINO & BIANCHINI Jr., 2006). Os quatro modelos mais 
empregados são: (a) modelo exponencial simples (cinética de primeira ordem): 
baseia-se no pressuposto de que as taxas de decomposição sejam proporcio-
nais à quantidade de matéria orgânica remanescente e que o recurso seja ho-
mogêneo do ponto de vista químico, (b) modelo exponencial múltiplo (cinética 
de primeira ordem): considera que a matéria orgânica não seja um substrato 
homogêneo, que consiste em vários compostos, tais como: lignina, celulose, 
carboidratos solúveis, etc., nesse caso, cada estrutura (ou tipo de composto quí-
mico) apresenta uma taxa de decomposição e esta é proporcional à quantidade 
de recurso remanescente, (c) modelo sigmoide (cinética de primeira ordem com 
fator de restrição): adota a ocorrência de um tempo de transição durante as 
primeiras etapas da degradação, até que os microrganismos decompositores 
colonizem o detrito, nesse caso, na prática, as perdas de massa ocorrem em 
paralelo com o crescimento dos microrganismos, (d) modelo linear: adota que 
as taxas de decomposição sejam constantes em função do tempo (cinética de 
ordem zero), não sendo proporcionais às massas dos detritos remanescentes e tão 
pouco com o crescimento dos microrganismos.

As taxas de decomposição são definidas por fatores externos (e.g. tempo de 
exposição e intensidade das radiações ultravioletas). As unidades dos coeficien-
tes de decomposição (geralmente expressos pela constante k) variam em função 
do modelo adotado (e.g. cinética de primeira ordem [T−1]: min−1; h−1; dia−1; cinética de 
ordem zero [M T−1]: mg dia−1; µg mês−1; kg ano−1). Uma vez que a degradação dos 
detritos está diretamente ligada à atividade enzimática, diferenças nessa atividade 
refletem-se em mudanças dos coeficientes de decomposição. Outros fatores con-
troladores (funções de força) como: abrasão, temperatura, potencial de oxirredu-
ção, fotoxidação e oxidações químicas, também contribuem para as alterações dos 
valores dessas constantes (CUNHA-SANTINO & BIANCHINI Jr., 2006).

O modelo mais utilizado é o exponencial simples (Equação 14) que foi 
originalmente desenvolvido para descrever a decomposição em ambientes ter-
restres (JENNY, GESSEL & BINGHAM, 1949; OLSON, 1963). Segundo Webster 
& Benfield (1986), o k constitui o parâmetro que deve ser utilizado para compa-
rações dos processos de decomposição sob diferentes condições experimentais 
(e.g. incubações in situ e sob condições controladas). Na década de 1970, foi in-
tensamente utilizado nas comparações de perdas de massa de folhas em riachos. 
Por sua vez, de acordo com o proposto por Minderman (1968), a decomposição 
deve ser representada por um conjunto de equações exponenciais, no qual cada 
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uma das equações refere-se a um composto (e.g. lignina, celulose) ou a uma 
classe de compostos (e.g. fibras); Equação 15.

kt
t 0W W e−= (14)

em que: Wt = quantidade de detritos remanescentes num dado tempo [M]; W0 = quan-
tidade inicial de detritos [M]; k = coeficiente de decomposição [tempo−1]; t = tempo

31 2 nk tk t k t k t
t 1 2 3 nW W e W e W e W e−− − −= + + + + (15)

em que: Wt = quantidade de detritos remanescentes num dado tempo [M]; W1 =
quantidade inicial do substrato 1 [M] (e.g. celulose); k1 = coeficiente de decompo-
sição do substrato 1 [tempo-1]; W2 = quantidade inicial do substrato 2 [M] (e.g. ligni-
na); k2 = coeficiente de decomposição do substrato 2 [tempo−1]; Wn = quantidade 
inicial do enésimo substrato [M] (e.g. celulose); kn = coeficiente de decomposição 
do enésimo substrato [tempo−1]; t = tempo

Por se constituir num modelo cinético de primeira ordem, o princípio do mo-
delo proposto por Minderman (1968) é similar ao da equação exponencial simples 
(i.e. as taxas de reação são proporcionais à quantidade de detrito); contudo, ele é 
mais minucioso, pois considera a heterogeneidade estrutural do detrito. Desde a 
sua postulação, esse modelo tem sido utilizado frequentemente para a compara-
ção dos processos de decomposição de macrófitas aquáticas e de outros recursos 
vegetais (e.g. folhas, caules, galhos, serapilheira). Nesses casos, a consideração 
de apenas duas classes de compostos (e.g. compostos lábeis e/ou solúveis e 
compostos refratários) tem sido suficiente para a representação satisfatória das 
cinéticas de perda de massa. Outros eventos decorrentes da decomposição (e.g.
mineralização dos lixiviados, consumo de oxigênio) e inclusões dos efeitos de va-
riáveis abióticas (e.g. temperatura) e bióticas (e.g. composição química do detrito) 
têm sido acoplados a esses modelos exponenciais (simples ou múltiplos). Para tan-
to, as relações estequiométricas e as constantes de perda de massa constituem-se 
nos parâmetros utilizados para expressar tais ocorrências.

Considerando diversos experimentos de decomposição verificou-se que os 
detritos possuem natureza heterogênea (BIANCHINI Jr., 2003). Nesse contexto, 
a mineralização do carbono dos detritos de macrófitas aquáticas ocorre por três 
rotas (Figura 12; Tabela 2).



52

Figura 12 Modelo cinético proposto para descrever as rotas de liberação do carbo-
no (dissolução e mineralização) da decomposição das macrófitas aquáticas, em que: 
COPLS = carbono orgânico particulado lábil e/ou solúvel dos detritos; COPR = carbono 
orgânico particulado refratário (≈ fibras); kT = coeficiente global de perda de massa de 
COPLS (k1 + k2); k1 = coeficiente de mineralização dos compostos lábeis; k2 = coeficiente 
de lixiviação dos compostos solúveis; k4 = coeficiente de mineralização dos compostos 
refratários; IN1 = mineralização das frações lábeis (1a rota); IN2 = mineralização do COD 
(2a rota); IN3 = mineralização do COPR (3a rota).

Fonte: adaptada de Bianchini Jr. & Cunha-Santino (2005).

Tabela 2 Médias dos teores das frações lábeis/solúveis (COPLS) e refratárias (COPR) 
dos detritos e coeficientes de decomposição (kT e k4) calculados da degradação de 81 
experimentos de macrófitas aquáticas. Em que: n = número de experimentos e t1/2 =
tempo de meia-vida.

Macrófitas
aquáticas

n COPLS
(%)

COPR
(%)

kT (dia−1) t1/2 (dia) k4 (dia−1) T1/2 (mês)

Total 81
Média 29,6 70,4 0,81 0,85 0,0078 2,9
Desvio
Padrão 16,8 16,8 0,78 0,89 0,0127 1,8

Fonte: adaptada de Bianchini Jr. (2003).

A primeira rota considera as oxidações (químicas e biológicas) dos com-
postos orgânicos lábeis (COL) em paralelo com a lixiviação (formação) das frações 
solúveis (COD). A segunda rota refere-se à oxidação dos compostos orgânicos 
lixiviados (COD) e a terceira compreende a oxidação das estruturas refratárias do 
detrito (COP).

Diante da importância da mineralização para o entendimento dos ciclos 
biogeoquímicos dos ecossistemas aquáticos, vários métodos têm sido propos-
tos para descrever a evolução desse processo. Dentre os mais usuais, pode-se 
citar: (a) os rastreamentos de isótopos radioativos e de elementos inorgânicos, 
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(b) os acompanhamentos das gerações de gases, (c) os decréscimos dos teores 
de compostos orgânicos, (d) as atividades enzimáticas dos microrganismos asso-
ciados, (e) as formações de substâncias húmicas, (f) a depleção da concentra-
ção de oxigênio dissolvido e (g) produção de gases. Em relação aos métodos 
diretos, o mais frequente constitui-se na avaliação temporal da perda de massa 
dos detritos. Para tanto, utilizam-se sacos de decomposição (litterbags) para ex-
perimentos realizados in situ ou câmaras de decomposição caso o experimento 
seja realizado in vitro. Dentre os métodos indiretos destaca-se o consumo de 
oxigênio e as evoluções de dióxido de carbono e metano.





UNIDADE 4

Fluxo de energia e ciclos biogeoquímicos
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4.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é tratar o papel da radiação solar no funciona-
mento dos ecossistemas e comparar as diferenças entre os fluxos de energia e 
de matéria. São discutidos particularmente os ciclos biogeoquímicos do carbo-
no, nitrogênio, fósforo e enxofre, tendo em vista exemplificar o caráter cíclico dos 
elementos. Ao final desta unidade o leitor deverá ser capaz de identificar os dife-
rentes caminhos pelos quais a energia é dissipada e os elementos que circulam 
nos ecossistemas, assim como os fatores que condicionam esses processos.

4.2 Problematizando o tema

A luz solar constitui-se na principal fonte de energia nos ecossistemas na-
turais e nos agroecossistemas. O caráter unidirecional da energia se contrapõe 
com o da circulação dos elementos (i.e. ciclos biogeoquímicos). A resolução de 
um problema ambiental ou mesmo o favorecimento do crescimento de um de-
terminado tipo de organismo (i.e. aumento da produção vegetal ou animal, con-
forme usualmente pretendido nos agroecossistemas) demanda o conhecimento 
prévio dos caminhos utilizados na aquisição e dissipação da energia e das rotas 
de circulação da matéria orgânica e dos macronutrientes.

4.3 Fluxo de energia nos ecossistemas

Os raios solares (i.e. energia radiante emitida pelo sol sob a forma de ra-
diação eletromagnética) interagem com a atmosfera terrestre sendo em parte 
refletidos ou bloqueados por ela gradativamente. A radiação solar que não é 
bloqueada chega até a superfície da Terra.

Nesse contexto, a quantidade de radiação solar recebida no Equador é 
quase constante (7900 a 8200 cal cm2 dia−1), sendo que nos polos pode variar 
de zero a 1100 cal cm2 dia−1. No Nordeste brasileiro o fluxo diário de energia é de 
100 a 800 cal cm2 dia−1 (PINTO-COELHO, 2000). Além de se constituir no prin-
cipal fator de sustentação da vida, uma vez que sem essa energia não haveria a 
fotossíntese, ela é também a principal responsável pela dinâmica da atmosfera, 
das correntes marinhas, do ciclo da água e pelas características climáticas do 
planeta. Consequentemente, define o tipo de ecossistema que irá se desenvol-
ver numa dada região.

Nos diferentes ecossistemas a energia flui unidirecionalmente através dos 
níveis tróficos mudando apenas as espécies, a quantidade de níveis tróficos e a 
biomassa dos organismos em cada nível. A quantidade de níveis tróficos e de 
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biomassa decorre da energia solar disponível. Se há muita energia em um ecossis-
tema, pode haver mais níveis tróficos ou maior quantidade de biomassa de or-
ganismos em cada nível trófico.

A região do espectro eletromagnético que é aproveitada pelos produtores 
primários está compreendida aproximadamente entre 400 e 700 nm (luz visível; 
Tabela 3). Comprimentos de onda menores que 400 nm (UV), devido ao elevado 
teor energético, podem provocar alterações moleculares profundas, com conse-
quências graves para os organismos (HÄDER & SINHA, 2005). Contrariamente, 
as radiações acima de 740 nm não possuem a energia necessária para induzir 
alterações.

Tabela 3 Porcentagem de energia radiante que chega à superfície da Terra e o aprovei-
tamento da radiação na fotossíntese.

Faixa espectral Aproveitamento na fotossíntese %
UV Insignificante 10
IV Insignificante 45
Visível Significante 45

Fonte: adaptada de Pinto-Coelho (2000).

Em um sistema florestal ocorre, normalmente, diminuição da intensidade lu-
minosa da copa para o solo. A intensidade da radiação solar decresce exponen-
cialmente em função da reflexão e absorção, gerando consequentemente modifi-
cações na composição espectral da radiação solar (Figura 13 A). Desse modo, nos 
estratos inferiores aumenta a proporção de luz difusa. A atenuação da radiação na 
cobertura vegetal depende principalmente da densidade da folhagem, do arranjo 
das folhas no interior da vegetação e do ângulo existente entre a folha e a radiação 
incidente (LARCHER, 2000). Por causa da ausência de copas de árvores, em áreas 
com culturas é normal a ocorrência de intensidades de radiação solar elevadas 
até nas camadas superficiais dos solos (Figura 13 B).

Nos ecossistemas aquáticos, devido a vários fatores (e.g. refração, presen-
ça de matéria orgânica dissolvida, material particulado e plâncton) a radiação 
solar também sofre alterações na qualidade espectral e de intensidade (Figu-
ra 14). Os efeitos da radiação solar sobre os ecossistemas aquáticos manifes-
tam-se em função da dispersão, absorção e transformações da radiação (KIRK, 
1994; WETZEL, 1983). 
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A

B

Figura 13 Dispersão da radiação solar em um ecossistema terrestre natural (A) e em 
um agroecossistema (B). 

Fonte: adaptada de Larcher (2000).

Os processos de absorção são seletivos e geram diferentes consequências 
(e.g. as moléculas de água absorvem a radiação com λ > 740 nm, esta é convertida 
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em energia calorífica, os organismos clorofilados apresentam picos de absorção na 
faixa do azul e do vermelho e a radiação é convertida em biomassa pelos processos 
fotossintéticos). Na coluna d’água, a atenuação da radiação, gerada pelos proces-
sos de absorção e dispersão, ocorre de modo exponencial (Figura 14).

Figura 14 Absorção da radiação fotossinteticamente ativa em ambientes aquáticos.

A disponibilidade de radiação numa determinada profundidade depende, 
basicamente, de sua intensidade na superfície (I0) e do coeficiente de atenua-
ção vertical da radiação. Por sua vez, esse coeficiente depende da dispersão 
e da capacidade de absorção: (a) das moléculas de água, (b) das substâncias 
dissolvidas (e.g. compostos húmicos), (c) dos organismos clorofilados (e.g. mi-
croalgas e macrófitas aquáticas) e (d) das partículas (orgânicas e inorgânicas) 
em suspensão (KIRK, 1994). 

Nesse contexto, define-se a profundidade da zona eufótica (sinônimo de 
região iluminada) como sendo aquela na qual a quantidade de radiação seja 
1% de I0, sendo um valor empírico (KIRK, 1994). Admite-se que nessa região 
os processos de produção primária (P) predominem sobre os de decomposição 
(D), assim P/D > 1, sendo usual denominá-la como zona trofogênica (Figura 15). 
Quando P/D < 1 define-se a zona trofolítica (WETZEL, 1983). 
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Figura 15 Dispersão da radiação solar no ambiente aquático.

4.4 Introdução aos ciclos biogeoquímicos

Um sistema ecológico apresenta entradas e saídas de energia e maté-
ria. São inúmeras as variáveis (incluindo a estrutura biológica e a diversidade, 
a heterogeneidade geológica, o clima, as estações) que controlam o fluxo de 
água e dos elementos nos ecossistemas (ODUM & BARRETT, 2007). Essas 
variáveis são chamadas de funções de força, i.e. tanto os componentes bióticos 
quanto abióticos dos ecossistemas são importantes na definição e na regulação 
do fluxo de matérias dentro e entre os ecossistemas (JφRGENSEN, 1986). Os 
elementos químicos tendem a circular entre a biosfera, a atmosfera, a litosfera 
e a hidrosfera em caminhos específicos, denominados ciclos biogeoquímicos 
(LIKENS & BORMANN, 1995).

Nessas vias mais ou menos circulares ocorrem as ciclagens de nutrientes 
(ODUM & BARRETT, 2007). Na natureza, os elementos químicos são recursos 
finitos e caso não ocorram as ciclagens estes podem esgotar-se. Por sua vez, 
a energia difunde-se pelo planeta Terra sem o problema de acabar porque sua 
fonte (i.e. a energia solar) se constitui em um recurso infinito, sendo seu fluxo 
unidirecional. Dos 103 elementos químicos descritos, sabe-se que de 30 a 40 
são necessários à vida (PINTO-COELHO, 2000). Essa variedade de elementos 
químicos é necessária aos processos metabólicos e na síntese de biomassa, 
i.e. novos tecidos. Alguns desses elementos são conhecidos como macronu-
trientes (aqueles necessários em grandes quantidades). Os elementos que são 
requeridos em pequenas quantidades são conhecidos como micronutrientes ou
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elementos traço (Tabela 4). Alguns elementos químicos são essenciais para a 
vida: oxigênio, carbono, nitrogênio, fósforo e enxofre.

Tabela 4 Elementos essenciais para as plantas.

Elementos essenciais
Macronutrientes C, H, O, N, Ca, P, Mg, S, K
Micronutrientes Cl, Fe, Mn, B, Cu, Mo, Zn, Ni

Fonte: adaptada de Smith & Smith (2009).

Os ciclos podem ser divididos em dois compartimentos: (a) o reservatório 
e (b) a ciclagem. O compartimento reservatório é o maior componente, neste 
os processos são normalmente lentos e não biológicos. O compartimento de 
ciclagem é menor e apresenta processos rápidos entre os organismos e seu 
ambiente imediato (ODUM, 1988). As transformações que incorporam formas 
inorgânicas de elementos nas moléculas das plantas, animais e microrganismos 
são chamadas de processos assimilativos. Um exemplo seria a fotossíntese, na 
qual a energia solar é a fonte de energia para a mudança do carbono na forma 
inorgânica (CO2) para a forma orgânica (carboidratos). Na ciclagem do carbo-
no a respiração (das plantas e animais) é um processo que está em equilíbrio com 
a fotossíntese, sendo denominado desassimilativo (RICKLEFS, 2003). Os ele-
mentos do compartimento reservatório vão lentamente sendo disponibilizados 
aos organismos; por outro lado, elementos do compartimento de ciclagem po-
dem se tornar indisponíveis, ficando aprisionados.

Os ciclos biogeoquímicos são classificados em dois grupos: gasosos e se-
dimentares (ODUM & BARRETT, 2007). Nos ciclos gasosos o reservatório está 
situado na atmosfera ou na hidrosfera (e.g. oxigênio, carbono, nitrogênio). Os ci-
clos gasosos ajustam-se rapidamente às perturbações, devido aos grandes vo-
lumes envolvidos com a atmosfera ou com os oceanos. Por exemplo, os aumen-
tos locais na produção de CO2 tendem a ser rapidamente dissipados através da 
absorção pelas plantas e formação de carbonatos no mar. São ciclos bem equi-
librados em termos globais pela sua capacidade de se ajustarem às mudanças. 
No entanto, existem limites a esse ajuste. Os ciclos sedimentares (e.g. fósforo 
e enxofre) tendem a ser menos controlados e mais afetados por perturbações 
locais, porque a grande massa de material está contida na crosta terrestre (nas 
rochas e sedimentos), na qual predominam processos lentos de circulação.
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4.5 Os ciclos biogeoquímicos

4.5.1 O ciclo hidrológico

Embora a água não seja um elemento químico, e sim uma substância com-
posta de hidrogênio e oxigênio (H2O), se distingue dos outros ciclos por duas 
peculiaridades: (a) a molécula de água não sofre transformações e (b) os seres 
vivos não influenciam o ciclo (ODUM & BARRETT, 2007).

Na Terra, a água possui um volume de 1384 milhão de km3, sendo que sua 
distribuição é desigual (DAJOZ, 2006). A água ocupa 70% da superfície da Terra 
e a maior parte, 97,3%, é salgada. Apenas 2,7% do total é água doce, em que 
77% está congelada, 22% é composta de água subterrânea e o restante está 
na atmosfera e nos organismos. Apenas 0,36% estão presentes nos rios, lagos 
e pântanos, ficando disponível para uso. A água é uma das matérias-primas da 
fotossíntese. Os átomos de hidrogênio participam da produção de matéria orgâ-
nica (CH2O) e os átomos de oxigênio se unem para formar o O2 liberado para a 
atmosfera.

O ciclo da água (Figura 16) é movido pela energia solar que incide na Terra, 
sendo representado pelos seguintes processos: (a) evaporação, (b) precipitação, 
(c) evapotranspiração, (d) infiltração, (e) percolação e (f) escoamento superficial 
(TUNDISI, 2005).

Figura 16 Ciclo hidrológico em uma bacia hidrográfica.
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A evaporação refere-se ao processo de transformação da água líquida para 
a fase gasosa, sendo que a maior parte da evaporação ocorre nos oceanos, ca. 
84% (MILLER, 2007). A precipitação indica qualquer forma de deposição a partir 
da atmosfera, podendo se apresentar na forma líquida ou sólida (IBGE, 2004). A 
evapotranspiração consiste no vapor d’água proveniente dos solos e das plan-
tas. A diferença entre a infiltração e a percolação é que, no primeiro caso, a 
água é absorvida pelo solo, já na percolação a água entra no solo e nas forma-
ções rochosas alcançando o lençol freático (TUNDISI, 2005). As precipitações 
que caem nos ecossistemas terrestres, e que não são infiltradas ou percoladas, 
formam o escoamento superficial, que flui até um corpo hídrico receptor (e.g.
oceano, rio, lago, reservatório).

4.5.2 Ciclo do oxigênio

O oxigênio está presente em quantidades elevadas na atmosfera, 
ca. 20,95% (PIDWIRNY, BUDIKOVA & VRANES, 2010). Esse elemento circula 
entre os compartimentos ar (na forma de gases como O3, O2 e de vapor d’água), 
água (ambientes lênticos e lóticos continentais e oceanos), no solo (representando 
46,60% da composição elementar na crosta; DAJOZ, 2006) e por fim na biosfera (na 
composição dos organismos vivos). A fotossíntese realizada pelas plantas libera 
ca. 8 moles de oxigênio × m2 × ano na atmosfera, esse oxigênio é respirado pelas 
plantas e pelos organismos heterotróficos (DASH, 1993). Assim, os processos 
de respiração e de fotossíntese se constituem em processos metabólicos con-
troladores do balanço de oxigênio (Figura 17).

A fotossíntese é realizada pela vegetação terrestre e pelo fitoplâncton nos 
ambientes aquáticos tanto oceânicos quanto continentais. Conforme descrito na 
Equação 3 (Unidade 1), a fotossíntese transforma dióxido de carbono e água em 
oxigênio e matéria orgânica (e.g. glicose). Por sua vez, os principais processos 
de remoção de oxigênio da atmosfera são a respiração aeróbia e a combustão de 
recursos orgânicos (e.g. biomassa vegetal, derivados de petróleo). A respiração 
aeróbia é realizada por animais, vegetais e microrganismos decompositores ae-
róbios (Equação 1).
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Figura 17 Ciclo do oxigênio.

Fonte: adaptada de Dash (1993).

4.5.3 Ciclo do carbono

O carbono é componente básico de vários compostos orgânicos necessá-
rios à vida (carboidratos, proteínas, lipídios) e circula pela biosfera por meio do 
ciclo do carbono (MILLER, 2007). O carbono pode ocorrer na forma dissolvida 
ou particulada, inorgânica ou orgânica. É encontrado em diversos reservató-
rios: (a) atmosfera (na forma de CO2), (b) nos oceanos (na forma de carbonatos 
dissolvidos), (c) no solo (e.g. nas turfeiras) e (d) nos organismos vivos (DAJOZ, 
2006; Figura 18). 

Três classes de processos fazem o carbono circular entre os ambientes 
aquáticos e terrestres: (a) reações assimilativas e desassimilativas (respiração e 
fotossíntese), (b) troca de dióxido de carbono entre a atmosfera e os oceanos e (c) 
sedimentação de carbonatos (RICKLEFS, 2003).
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Figura 18 Diagrama esquemático do ciclo do carbono.

Fonte: adaptada de UCAR (University Corporation for Atmospheric Research).

Pelo processo fotossintético, as plantas utilizam a energia solar e o CO2 da 
atmosfera, produzindo oxigênio e matéria orgânica (e.g. glicose). No processo 
de respiração tanto os organismos heterótrofos quanto os autótrofos emitem 
CO2 para a atmosfera. O CO2 se dissolve na água rapidamente, assim os ocea-
nos contêm cerca de 50 vezes mais CO2 que a atmosfera (RICKLEFS, 2003). 
As atividades antrópicas, principalmente a queima de combustíveis fósseis, têm 
aumentado as concentrações de carbono na atmosfera, significando uma influên-
cia adicional no ciclo global do carbono (BAIRD, 2002). Cerca de ¾ das perturba-
ções humanas no ciclo do carbono é devido à queima de combustíveis fósseis, 
sendo que a emissão é maior que 6 Gt de carbono por ano (APPS, 2010).

O CO2 atmosférico, combinado com a água nos ecossistemas aquáticos, forma 
o ácido carbônico, que reage lentamente com o cálcio e com o magnésio, formando 
carbonatos que são depositados. Assim, o mar é um eficiente tamponador de 
CO2 atmosférico (ODUM & BARRETT, 2007).

O processo de decomposição tanto dos organismos mortos (vegetais e 
animais) quanto dos excrementos ciclam o carbono detrital por meio do metabo-
lismo aeróbio e anaeróbio, disponibilizando esse elemento na forma de carbono 
inorgânico para os processos fotossintéticos.

4.5.4 Ciclo do nitrogênio

O nitrogênio é o elemento mais abundante na atmosfera (N2 representa 78% 
na composição do ar seco). Constitui-se num elemento importante, pois é utili-
zado pelos seres vivos na formação de proteínas (ESTEVES, 1998). O ciclo do 
nitrogênio (Figura 19) tem seu principal reservatório na atmosfera, onde embora 
o elemento seja abundante, por ser uma molécula estável, não reage facilmente 
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com outros elementos e não pode ser absorvido e utilizado diretamente pelas 
plantas ou animais (MILLER, 2007); frequentemente é um nutriente limitante do 
crescimento das plantas. Estas apenas conseguem utilizar o nitrogênio nos pro-
cessos anabólicos (i.e. produção de aminoácidos e proteínas) na forma de íon 
de amônio (NH4

+); quando assimilam nitrato (NO3
−) esse íon é reduzido intrace-

lularmente para amônio para ser incorporado no metabolismo. Em geral, esses 
íons são obtidos por meio da fixação biológica do nitrogênio ou de processos de 
decomposição. Os processos do ciclo do nitrogênio são:

Figura 19 Diagrama esquemático do ciclo do nitrogênio.

Fonte: adaptada de Campbell & Reece (2007).

(a) Fixação biológica: Algumas bactérias possuem a capacidade de capturar 
moléculas de nitrogênio e transformá-las em íon amônio (NH4

+). Essas 
bactérias podem ser de vida livre ou viver em associações simbióticas, 
como é o caso das bactérias do gênero Rhizobium, que podem viver em 
simbiose com plantas leguminosas, formando nódulos em suas raízes 
(DAJOZ, 2006). Nos ambientes aquáticos, as algas azuis também se 
constituem num dos principais grupos que fixam o nitrogênio molecular. 
As enzimas responsáveis por esse processo são denominadas nitroge-
nase. Esse procedimento constitui-se num processo ativo, ou seja, há 
gasto de energia para realizá-lo (Equação 16). Desse modo, a assimila-
ção preferencial dos vegetais no que se refere ao nitrogênio é na forma 
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de íon amônio, cuja existência não é tão abundante. Contudo, dependendo 
do pH do meio, esse íon pode ser convertido em amônio não ionizado 
(e.g. NH4OH), que é frequentemente tóxico (WETZEL, 1983).

N2 + Energia → NH4
+ (16)

Nitrogenase

(b) Amonificação: por meio da mineralização (i.e. conversão de compostos 
orgânicos em inorgânicos pela decomposição) os compostos nitroge-
nados dos detritos orgânicos (e.g. ácidos nucléicos, proteínas, aminoá-
cidos; Figura 17) são transformados em amônia (que posteriormente se 
ionizará em amônio) por intermédio de fungos e de bactérias aeróbias 
ou anaeróbias (WETZEL, 1983).

Norgânico + H2O → NH3 + CO2 (17)

(c) Nitrificação: envolve a oxidação do nitrogênio, primeiro de amônio para 
nitrito e desse íon para o nitrato (Equações 18 e 19). A oxidação do 
amônio (i.e. nitrificação) é um processo que só acontece na presença 
de um agente oxidante, sendo realizado por bactérias nitrificantes. Na 
primeira etapa, o amônio é oxidado em nitrito (NO2

−) pelas bactérias 
do gênero Nitrossomonas e numa segunda etapa o nitrito é oxidado 
em nitrato (NO3

−) pelas bactérias do gênero Nitrobacter (KUZNETSOV, 
1970). A soma das duas reações é expressa pela Equação 20.

Nitrossomonas

NH4
+ + 1½ O2 → NO2

− + 2 H + + H2O (18)

Nitrobacter

NO2
− + ½ O2

→ NO3
− (19)

NH4
+ + 2 O2

→ NO3
− + 2 H + + H2O (20)

(d) Respiração do nitrato: nesse processo bactérias anaeróbias ou anae-
róbias facultativas (e.g. Enterobacter, Escherichia coli) utilizam o ni-
trato como receptor de hidrogênio no processo de respiração, em que 
as bactérias oxidam a matéria orgânica sem a presença de oxigênio 
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molecular (i.e. atmosférico ou dissolvido). Esse processo denomina-
se respiração anaeróbia e do ponto de vista energético é apenas cer-
ca de 10% menos eficiente que a respiração aeróbia. Comparando-se 
as eficiências energéticas entre a respiração aeróbia (Equação 1; ca. 
686 kcal mol−1) e a fermentação (Equação 2; 28 cal mol−1) é possível 
avaliar que é bastante elevada a eficiência energética da respiração 
anaeróbia. A respiração do nitrato ocorre por dois processos distintos: 
(a) a desnitrificação (Equação 21) e (b) amonificação (Equação 22). 
Dessas reações verifica-se que o nitrogênio é transformado da forma 
mais oxidada (NO3

−) para a mais reduzida (N2 ou NH4
+) e, para que 

ocorra, esse processo é acoplado (subsidiado) com a degradação de 
matéria orgânica, que fornece a energia necessária (i.e. hidrogênios 
moleculares e íons hidrogênio das reações 21 e 22). Na desnitrificação 
o nitrogênio retorna à atmosfera sob a forma de gás, deixando o am-
biente (e.g. solos, rios, lagos e oceanos); Schlegel (1975).

Desnitrificação (redução do nitrato a nitrogênio molecular)

8 {H } + H + + 2 NO3
− → N2 + 6 H2O (21)

Amonificação (redução do nitrato a amônia)

8 {H} + H + + NO3
− → NH4

+ + OH − + 2 H2O (22)

As atividades antrópicas contribuem significativamente para a entrada de 
substâncias nos ecossistemas, rompendo o equilíbrio dos ciclos biogeoquímicos 
em escala local, regional e global (TOWNSEND, BEGON & HARPER, 2006). Po-
demos citar como exemplos a produção de CO2 e óxidos de nitrogênio e enxofre 
pela queima de combustíveis fósseis.

4.5.5 Ciclo do fósforo

A importância do fósforo está na sua participação em reações envolvidas 
com o armazenamento de energia (ATP) e estruturação da membrana celular 
(LEHNINGER, 1993; ESTEVES, 1998), além disso é constituinte dos ossos e dos 
dentes (RICKLEFS, 2003). O ciclo do fósforo (Figura 20) não possui uma fase 
gasosa, como os demais ciclos (e.g. CO2, vapor d’água, N2), e, portanto, esse ele-
mento não circula na atmosfera.



70

Figura 20 Diagrama esquemático do ciclo do fósforo.

Fonte: adaptada de Campbell & Reece (2007).

O ciclo do fósforo é lento e o grande reservatório do elemento está na cros-
ta terrestre na forma de sais de fosfato, sendo que por meio do intemperismo 
o fósforo é desagregado, principalmente na forma de fosfato (PO4

−3) (MILLER, 
2007), dessa forma esse é um processo que ocorre numa escala geológica de 
tempo. Após a morte dos organismos vegetais e animais, o fosfato é disponibi-
lizado durante os processos de decomposição, as enzimas responsáveis por 
essas reações são fosfatases (bactérias) e fitases (fungos). O fosfato liberado 
da mineralização (Equações 23 e 24) pode ser assimilado pelos organismos 
(sendo ciclados rapidamente) ou sofrer precipitação formando rochas (ciclo em 
escala geológica). Diante de sua escassez frente aos demais elementos, o fósforo 
frequentemente constitui-se no fator limitante da produção primária (MILLER, 
2007), tanto nos ecossistemas terrestres como nos aquáticos.

Bactérias (fosfatases)

Porgânico → Ortofosfato (23)

Fungos (fitases)

Hexafosfato de inusitol + 6 H2O → 6 PO4
3− (24)

Ácido Fítico fitase inusitol
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4.5.6 Ciclo do enxofre

O enxofre é um componente de aminoácidos (e.g. metionina, cisteína), por-
tanto não pode faltar para a produção de proteínas (LEHNINGER, 1993). O ciclo 
do enxofre apresenta dois reservatórios (Figura 21), sendo que a maior parte do 
elemento encontra-se no subsolo, nas rochas e minerais e nos sedimentos dos 
oceanos (MILLER, 2007). Normalmente o enxofre não é tão limitante para o cres-
cimento das plantas e animais como o nitrogênio e o fósforo (ODUM & BARRETT, 
2007). No solo e na água o enxofre assume a forma de sulfato (SO4

−2), sendo ab-
sorvido pelas raízes dos vegetais ou utilizado pelas bactérias redutoras de sulfato.

Figura 21 Diagrama esquemático do ciclo do enxofre.

Fonte: adaptada de Muyzer & Stams (2008).

Na atmosfera, o enxofre tem origem natural das atividades vulcânicas e da 
decomposição da matéria orgânica. Várias atividades antrópicas (e.g. as combus-
tões de carvão e de petróleo e seus derivados) liberam óxidos de enxofre (e.g.
SOx) que ao reagirem com o vapor d’água podem gerar chuva ácida. A chuva 
ácida promove a acidificação de corpos d’água e do solo, afetando os organismos 
presentes. O maior impacto da chuva ácida ocorre em lagos ou riachos de água 
alcalina e em solos já ácidos que carecem de tampões, tais como os carbonatos. 
A acidificação de ambientes terrestres e aquáticos decorre, ainda, da ação bioló-
gica, devido à respiração anaeróbia das bactérias redutoras de sulfato, que geram 
H2S como produto final (SCHLEGEL, 1975). Esse processo denominado de “res-
piração do sulfato” é de grande importância nos ambientes marinhos. Em vários 
ambientes costeiros, a redução do sulfato que ocorre nos sedimentos é a principal 
responsável (mais de 90%) pela mineralização do carbono (KING, 2005).
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A exemplo do que ocorre com o nitrato (que no processo de respiração anae-
róbia é convertido em nitrogênio molecular; Equação 21), o enxofre, na forma de 
sulfato, quando é utilizado pelas bactérias redutoras de sulfato (i.e. dessulfurantes), 
retorna para a atmosfera na forma de gás sulfídrico (Equação 25). Esse processo 
é denominado dessulfurização ou respiração do SO4

2− (ESTEVES, 1988):

8 H + + SO4
2− → H2S + 2 OH − + 2 H2O + Energia (25)

As fontes de H+ para a ocorrência da dessulfurização são: ácidos orgâni-
cos, hidrogênio molecular e alcalóides provenientes da degradação da matéria 
orgânica (SCHLEGEL, 1975).

Nos ambientes aeróbios (e.g. sedimentos ricos em matéria orgânica, águas 
paradas (brejos, canais, alagados) ricas em H2S e ainda com oxigênio dissolvi-
do) ocorre a oxidação do gás sulfídrico (H2S). Esse processo é realizado por 
bactérias dos gêneros Beggiatoa, Thiothrix e Thiobacillus (e.g. Equações 26 a 
28) e como há desprendimento de energia nessas reações a oxidação do H2S
constitui-se em quimiossíntese, i.e. obtém-se a energia necessária para a fixação do 
carbono a partir da oxidação de compostos inorgânicos reduzidos (MANDELSTAM, 
McQUILLEN & DAWES, 1982).

S 2 − + 2 O2 → SO4
2 − + Energia (26)

S 0 + H2O + 1½ O2 → SO4
2 − + 2 H + + Energia (27)

S2O3
2 − + H2O + 2 O2 → 2 SO4

2 − + 2 H + + Energia (28)

Em locais com ausência de oxigênio e com presença de luz (e.g. estratos 
inferiores dos ambientes aquáticos) também ocorre a oxidação do gás sulfídri-
co a sulfato, contudo, nesse caso, em vez da quimiossíntese ocorre a fotossín-
tese anaeróbia, operada pelas bactérias sulfurosas fotoautótrofas púrpuras 
(Chromatium) ou verdes (Chlorobium). Na fotossíntese anaeróbia (Equações 29 
a 31) os doadores de hidrogênio são o H2S e compostos reduzidos (e.g. sulfe-
tos), enquanto que na fotossíntese aeróbia o composto doador de hidrogênio é 
a água (Equação 3). Nesse caso, depois de formado, o enxofre elementar (S0)
é convertido para sulfato por processos metabólicos (MANDELSTAM, McQUIL-
LEN & DAWES, 1982).
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Fotossíntese anaeróbia

CO2 + H2S → (CH2O) + H2O + 2 S 0 (29)

luz

3 CO2 + 2 S 0 + 5 H2O → 3 (CH2O) + H2SO4 (30)

luz

CO2 + 2 H2 → (CH2O) + H2O (31)

luz





UNIDADE 5

Problemas ambientais atuais





77

5.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é apresentar os principais problemas ambientais de-
correntes das várias atividades antrópicas (e.g. industriais, agroindustriais) típicas 
da atualidade. Discutem-se os problemas relativos à sobre-exploração de recur-
sos naturais (i.e. animais e vegetais), introdução de espécies exóticas, alterações 
físicas do ambiente (fragmentação e destruição da paisagem), poluição e mudan-
ças climáticas. Ao final desta unidade, o leitor deverá ser capaz de contextualizar 
as alterações dos ecossistemas (aquáticos e terrestres) decorrentes das pressões 
ambientais da sociedade moderna.

5.2 Problematizando o tema

As resoluções dos principais problemas ambientais da atualidade requerem 
o conhecimento prévio das suas causas. Normalmente, os distúrbios ambientais 
decorrem do aumento da população e, portanto, do aumento da demanda por 
água, alimentos, materiais e energia. Para os profissionais que atuam nessa área, 
é fundamental o dimensionamento dos problemas tendo em vista discutir as ações 
que os neutralizem ou, ao menos, os minimizem.

5.3 Os principais problemas ambientais na atualidade

As atividades humanas causam interferências no funcionamento e metabo-
lismo dos ecossistemas. As pressões sobre os recursos naturais e a degradação 
dos recursos hídricos, dos solos e do ar iniciaram uma preocupação globaliza-
da sobre o desenvolvimento econômico e tecnológico e suas repercussões no 
ambiente (i.e. impactos ambientais e utilização dos recursos naturais). No final 
da década de 60 do século XX, as sociedades de diversos países começaram 
a se mobilizar frente ao agravamento dos problemas ambientais. Na década de 
70, vários países como os EUA, Canadá, Inglaterra, França e Brasil implanta-
ram sistemas de avaliação de impacto ambiental em suas legislações (ROHDE, 
2006). A Tabela 5 mostra a cronologia de alguns eventos internacionais importan-
tes que discutiram aspectos relacionados com a problemática ambiental. Vários 
autores discutem a cronologia desses eventos que iniciaram discussões entre 
vários países sobre as prioridades de ações frente aos problemas ambientais 
(ver DIAS, 1998; LE PRESTE, 2000).
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Tabela 5 Breve cronologia de alguns eventos internacionais que discutiram aspectos 
relacionados com a problemática ambiental.

Ano Local
1968 França Conferência Intergovernamental de Peritos
1968 Itália Clube de Roma
1971 Irã Convenção de Ramsar
1972 Suécia Conferência de Estocolmo
1972 – Publicação do relatório Limites do Crescimento
1977 Geórgia Conferência Intergovernamental sobre educação ambiental
1987 – Publicação do relatório Brundtland
1992 Brasil Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Eco-92)
1997 Japão Protocolo de Quioto
2000 EUA Cúpula do Milênio
2002 África do Sul Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável
2009 Dinamarca 15a Conferência das Partes da Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima

De maneira geral, esses eventos contribuíram para o desenvolvimento de 
um pensamento crítico e de alcance mundial sobre o desenvolvimento sustentá-
vel, o crescimento populacional, a interferência antrópica no ambiente e o papel 
da educação ambiental na preservação do planeta.

Dentre as principais atividades antrópicas que interferem no ambiente e na 
diversidade biológica podemos citar: (a) sobre-exploração de recursos animais e 
vegetais (e.g. pesca, caça, extração de madeira), (b) introdução de espécies exóti-
cas, (c) alteração física do ambiente (e.g. fragmentação e destruição), (d) poluição e 
(e) mudanças climáticas (RICKLEFS, 2003; PRIMACK & RODRIGUES, 2006).

A exploração de recursos naturais é uma prática que sempre foi realizada 
pelos seres humanos, e que garantiu a sobrevivência de nossa espécie até os 
dias atuais. Exemplos de exploração de recursos naturais são atividades como: 
a caça, a pesca, a colheita, o extrativismo. A exploração de recursos (tanto de 
origem animal quanto vegetal) é viável se considerarmos o tempo de reprodu-
ção das espécies. Quando a intensidade da exploração torna-se maior que a 
reposição destas no ambiente, essa atividade afeta diretamente a diversidade 
de espécies, além de que práticas de exploração também causam a deteriora-
ção ambiental. Segundo Primack & Rodrigues (2006), a sobre-exploração de 
espécies é uma prática bastante difundida, sendo controlada pelo mercado co-
mercial. O mico-leão, o pau-brasil, a palmeira juçara, o pau-rosa, a manjuba e 
a sardinha verdadeira são exemplos de recursos que foram sobre-explorados 
(SALATI, SANTOS & KLABIN, 2006). No Livro Vermelho da Fauna Brasileira 
Ameaçada de Extinção, publicado pelo Ministério do Meio Ambiente em 2008, 
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há relatos de que as anêmonas-gigantes foram sobre-exploradas em Arraial do 
Cabo, no Rio de Janeiro (MACHADO, DRUMMOND & PAGLIA, 2008). Um estudo 
realizado pela FAO (Food and Agriculture Organization) lançou um alerta a respei-
to da sobre-exploração de recursos pesqueiros no mundo. Em relação ao Brasil, 
30% dos peixes da Bacia Amazônica estão sobre-explorados ou em recuperação. 
Alguns exemplos são: tambaqui surubim, jaraqui e curimatã (FAO, 2002).

Diferentemente das espécies nativas, i.e. supostamente ou comprovada-
mente originárias de uma região geográfica específica (IBGE, 2004), as espé-
cies exóticas invasoras são organismos que foram introduzidos fora da sua área 
de distribuição natural (MMA, 2006). Por serem exóticas podem ameaçar ecos-
sistemas, habitats ou outras espécies.

A introdução de espécies exóticas é considerada a segunda maior causa de 
extinção de espécies no planeta. A publicação Espécies Exóticas Invasoras: Situa-
ção Brasileira, do Ministério do Meio Ambiente, contemplou inventários de espécies 
considerando vários ambientes (terrestre, marinho, águas continentais e de siste-
mas de produção; Figura 22 A) e a saúde humana (Figura 22 B). Pode-se notar que 
o ambiente terrestre foi o que mais apresentou introdução de espécies exóticas 
(n = 176, sendo 68 espécies animais e 108 espécies vegetais); as águas conti-
nentais (i.e. ecossistemas de água doce) e o ambiente marinho apresentaram 
o menor número de espécies exóticas (n = 49 e 66, respectivamente) se com-
parados com o ambiente terrestre. O inventário de espécies exóticas para os 
sistemas de produção indicou a existência de 155 espécies introduzidas. Foram 
identificadas 97 espécies invasoras que afetam a saúde humana (Figura 22 B), 
sendo encontrados 14 vírus, 11 bactérias, 7 protozoários, 8 fungos, 12 helmintos, 
7 moluscos, 18 artrópodes e 20 espécies de vegetais. 

Figura 22 Número de espécies exóticas inventariadas em ambiente terrestre, de águas 
continentais, marinho e para os sistemas de produção (A) e espécies que afetam a saú-
de humana (B).

Fonte: dados a partir de MMA (2006).
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A fragmentação é um processo que causa a alteração física do ambiente e 
tem sido intensificada pela ação antrópica, contudo esse processo pode ter causa 
natural (flutuações climáticas, heterogeneidade de solos, topografia, processos 
de sedimentação e hidrodinâmica de rios e no mar e processos hidrogeológicos; 
CONSTANTINO et al., 2005). A fragmentação refere-se às alterações no ambiente 
natural (terrestre ou aquático), sendo o processo no qual o habitat contínuo é dividido 
em partes (CERQUEIRA et al., 2005). Fiszon et al. (2005) apontam como início 
das causas antrópicas da fragmentação no Brasil a ocupação do continente pelos 
europeus. A partir desse momento as atividades socioeconômicas orientaram a 
ocupação de áreas naturais. A ação humana sobre as florestas pela extração de 
madeiras, como o pau-brasil, as demandas decorrentes dos ciclos econômicos, 
como a produção de cana-de-açúcar e de café, e as atividades pecuárias inten-
sificaram a ação humana sobre os ambientes naturais (e.g. Mata Atlântica). As 
práticas agrícolas exercem uma grande pressão sobre os ambientes naturais; 
nesse contexto várias atividades, como desmatamentos, uso do fogo para pre-
paração do solo, monocultura, mecanização intensiva, uso indiscriminado de 
agrotóxicos, afetam a diversidade biológica e também causam fragmentação 
dos biomas em que essas atividades se instalam. A publicação Fragmentação de 
ecossistemas – causas, efeitos sobre a biodiversidade e recomendações de políti-
cas públicas, do Ministério do Meio Ambiente, faz uma revisão sobre o processo 
de fragmentação no Brasil. Essa publicação aborda as causas da fragmentação, 
seus efeitos sobre a biodiversidade e a gestão de paisagens fragmentadas.

De maneira geral, a poluição é qualquer substância que ocorre em um 
meio (i.e. nos compartimentos ar, água ou solo) e que altera suas caracterís-
ticas originais (BERNARDES & SOARES, 2005). O crescimento populacional 
aliado ao desenvolvimento econômico aumenta a pressão sobre os recursos na-
turais da Terra. A população mundial cresce atualmente a uma taxa exponencial 
ca. 1,22% ao ano (Figura 23; UNITED NATIONS, 2004) e o tempo de duplicação 
das populações humanas é de 45 anos (DAJOZ, 2006). Os principais compo-
nentes da crise ambiental são: população, recursos naturais e poluição. Nesse 
sentido a população processa os recursos naturais gerando algum tipo de polui-
ção. Do equilíbrio desses três elementos (população, recursos naturais e poluição) 
dependerá o nível de qualidade de vida no planeta (BRAGA et al., 2005).

Os recursos naturais são representados pelas matérias-primas renováveis e 
não renováveis obtidas diretamente da natureza e aproveitadas pelo homem (IBGE, 
2004). Segundo Miller (2007) os recursos naturais podem ser classificados em pe-
renes, renováveis e não renováveis (Figura 24). Os recursos perenes são os que em 
uma escala de tempo humana são renovados constantemente, como e.g. energia 
solar; os recursos renováveis são aqueles que podem ser repostos rapidamente, em 
questão de horas a décadas. Em contrapartida os recursos não renováveis existem 
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em uma quantidade constante no planeta e só poderiam ser renovados em uma 
escala de tempo geológica, i.e. de milhões a bilhões de anos. Pode-se observar que 
a poluição está presente nos vários compartimentos da Terra (i.e. no ar, no solo e 
nas águas superficiais e subterrâneas).

Figura 23 Projeção da população humana. 

Fonte: dados a partir de United Nations (2004).

Oscilações climáticas envolvendo resfriamento e aquecimento do planeta 
são episódios comuns na trajetória histórica da Terra. Alternâncias entre os epi-
sódios glaciais (i.e. avanços e recuo de geleiras) são comuns se considerarmos 
os diversos eventos climáticos do planeta; assim sete grandes períodos glaciais 
são reconhecidos, sendo que o mais antigo data de 2300 milhões de anos atrás 
(OLIVEIRA, CORDANI & FAIRCHILD, 2009). Emissões vulcânicas, choques de 
meteoros e mudanças na intensidade da radiação solar são algumas das causas 
dessas oscilações (MILLER, 2007). Nas últimas décadas, a preocupação mundial 
a respeito das rápidas alterações climáticas estabeleceu em 1988 o Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas, Intergovernmental Panel on Climate 
Change, IPCC, que congrega cientistas de países membros das Nações Unidas, 
analisa informações técnico-científicas e elabora relatórios. O IPCC revisa e avalia 
informações científicas de caráter técnico e socioeconômico relevantes para o en-
tendimento das mudanças climáticas (IPCC, 2010). O Relatório Síntese do ano 
de 2007 emitido pelo IPCC indicou uma elevação das concentrações atmosféri-
cas de gases, como o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, desde 1750 
(IPCC, 2007). Em 2008, o IPCC lançou um relatório técnico contendo informações 
sobre Mudanças Climáticas e a Água, pelo qual foram abordados os seguintes 
assuntos: gestão de recursos de água doce, mudanças climáticas, estudos estra-
tégicos, planejamento espacial e desenvolvimento socioeconômico.
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Figura 24 Classificação dos recursos naturais.

5.4 Conceitos sobre poluição e contaminação

A poluição pode ser definida como alterações nas condições naturais de 
um sistema, por entrada de energia ou substância (ART, 2001) de origem an-
trópica, em que ocorre a degradação das condições naturais (e.g. alteração dos 
fluxos de energia e/ou alteração das características físicas e químicas do am-
biente) desse sistema, de forma que se torne prejudicial aos recursos biológicos 
como fauna, flora, ou saúde do Homem (DAJOZ, 1979). Outra definição consi-
dera a poluição como uma modificação antropogênica que induz uma altera-
ção quantitativa e qualitativa do ambiente, apresentando como consequência 
reações bióticas (i.e. seres vivos) e provocando efeitos reversíveis ou irrever-
síveis dos sistemas atingidos (SCHÄFER, 1985). A poluição apresenta caráter 
ubíquo, podendo também ser definida como a acumulação e o efeito adverso 
de contaminantes/poluentes na saúde humana, no bem estar e no ambiente 
(PEPPER, GERBA & BRUSSEAU, 2006). A poluição ocorre quando há excesso
de uma substância, gerada pela atividade humana, no sítio ambiental errado 
(AZEVEDO, 1999).
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Como se pode observar, a definição de poluição é extremamente ampla e 
pode abranger poluentes tanto de origem natural quanto antrópica (DAJOZ, 1979). 
Ressalta-se que a poluição natural é rara. Um exemplo desse tipo de evento 
pode ser uma erupção vulcânica que libera (no compartimento ar) gases como 
SO2, CH4 e H2S e material particulado fino. Um exemplo clássico foi a erupção do 
Monte Santa Helena (Washington, EUA) em maio de 1980. Fogos em florestas e 
pradarias (mesmo acidentais) são classificados como fontes naturais de poluição 
(VALLERO, 2008). Uma revisão sobre Riscos à saúde de substâncias orgânicas
de Bandeira & Miller (2006) aponta que as atividades dos vulcões ocorrem de 
forma explosiva e espalham na Terra substâncias oriundas do interior do planeta. 
Assim, o vulcão Pinatubo, situado nas Filipinas, entrou em erupção em 1991 e 
ejetou na atmosfera 42 milhões de toneladas de gás carbônico, além de sulfatos, 
cloretos e metais pesados (Zn, Cu, Cr, Pb, Ni, Cd e Hg).

Uma visão simplificada do conceito de poluição considera como algo no 
lugar errado e na concentração errada (HOLDGATE, 1979). De uma abordagem 
prática, a poluição é um elemento indicador de prejuízo sanitário, econômico ou 
simplesmente estético (BRANCO, 1972).

O Homem polui o ambiente desde o Neolítico, com o desenvolvimento da 
agricultura, que permitiu o sedentarismo e consequentemente o adensamento 
populacional. No entanto, as fontes de poluição eram limitadas (tanto pelo tipo 
de poluente quanto pela extensão), sendo que os problemas ambientais atin-
giam uma escala local. A poluição que contaminava os solos era, sobretudo, de 
origem microbiológica e orgânica (RAMADE, 1979b), enquanto que a poluição 
do ar era proveniente da queima da biomassa (VALLERO, 2008). O agravamen-
to da poluição foi um evento que acompanhou o crescimento populacional, a 
urbanização e a industrialização. A poluição decorrente da Revolução Industrial 
é um marco histórico que propiciou a instalação de uma sociedade tecnocrata. 

O conjunto de ações antrópicas ao explorar os recursos naturais visando o 
desenvolvimento econômico (tanto industrial quanto urbano) foi se intensificando. 
Com o incremento dos processos industriais, outros problemas começaram a 
surgir, sendo que os efeitos da poluição (do solo, do ar e da água) passaram 
de uma escala local para uma escala regional e global. Dentre os principais 
problemas ambientais podemos citar: a eutrofização, o despejo de resíduos, 
acidificação das águas e o aquecimento global (TUNDISI, 2005). As causas e 
os efeitos da poluição são resultantes, sobretudo, de ações antrópicas. Assim, 
tornam-se essenciais ações efetivas no controle das fontes emissoras de po-
luentes, que podem ser definidos como qualquer substância ou energia que, 
lançada ao meio, interfere no funcionamento de parte ou todo o ecossistema 
(ACIESP, 1997). Os poluentes podem ser primários e secundários: os primários 
exercem um efeito prejudicial na forma em que são aduzidos no ambiente, enquanto 
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os secundários são sintetizados como resultado de processos químicos e fre-
quentemente originários de compostos precursores menos tóxicos (ALLOWAY 
& AYRES, 1993).

Para que um episódio de poluição se concretize são necessários alguns elemen-
tos (Figura 25): (a) a fonte poluidora, (b) o poluente, (c) o meio de transporte (água, ar 
ou diretamente no solo) e (d) o agente receptor, i.e. que pode ser o ecossistema, um 
organismo ou uma estrutura. A poluição também pode ser classificada de várias 
formas: (a) pela fonte (e.g. industrial, agrícola, na produção de energia), (b) pelo 
meio afetado: poluição do solo, do ar e da água e (c) pela natureza do poluente, 
e.g. surfactantes, metais pesados (ALLOWAY & AYRES, 1993).

Figura 25 Modelo simplificado da efetivação da poluição. 

Fonte: adaptada de Holdgate (1979).

Pode-se também classificar um poluente de acordo com suas característi-
cas intrínsecas que determinarão o efeito produzido depois dessa substância ou 
energia ser aduzida no ambiente: (a) toxicidade (de curto, médio ou longo prazo), 
(b) persistência, (c) dispersão, (d) reações químicas, (e) tendência na bioacumulação 
nas cadeias alimentares e (f) facilidade de controle (ALLOWAY & AYRES, 1993). 

Embora exista na literatura o uso de poluição como sinônimo de conta-
minação, será adotada a definição sugerida por Branco (1972), que preconiza 
que a poluição altera o meio onde a biota vive, constituindo-se um processo 
passivo em relação aos organismos (animais e vegetais) presentes, enquanto 
o processo de contaminação é ativo em relação a eles. Por exemplo, o lança-
mento de elementos na água que sejam diretamente nocivos à biota, por consumo 
ou absorção, é uma contaminação. Assim, a presença de agentes patogênicos ou 
substâncias tóxicas constitui-se em casos de contaminação. Podemos distinguir 
vários níveis de efeitos da poluição nos sistemas biológicos, desde moléculas 
até o ecossistema (Tabela 6).
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Tabela 6 Efeitos da contaminação/poluição em diferentes níveis nos sistemas biológicos. 

Nível de organização Exemplos de efeitos
Moléculas Mutação
Células Alteração nas reações enzimáticas
Tecidos Formação de tumores
Órgãos Efeitos teratogênicos
Organismos Mortalidade
População Alteração na reprodução
Comunidade Mudança na diversidade
Ecossistema Eutrofização

Fonte: adaptada de Hueck apud Schäfer (1985). 

Vários estudos sobre agrotóxicos organofosforados e organoclorados atuam 
como genotóxicos em vários organismos (REHANA, MALIK & AHMAD, 1996; 
REVANKAR & SHYAMA, 2009). Estudos realizados por Cavalcante, Martinez & 
Sofia (2008) apontam que o Roundup® (herbicida a base de glifosato) produziu 
efeitos genotóxicos nos eritrócitos e nas células das brânquias de Prochilodus 
lineatus (nome vernacular: curimbatá). O desenvolvimento anormal em larvas de 
Danio rerio (nome vernacular: paulistinha) foi observado quando os indivíduos 
foram submetidos a testes com diferentes concentrações de naftaleno policlorado 
(SISMAN & GEYIKOGLU, 2008). Duas categorias de informações são impor-
tantes quando se trata da poluição e do controle de uma população específica: 
(a) a concentração de poluentes nos tecidos de um organismo membro de uma 
população e (b) mudanças em variáveis biológicas como condição fisiológica, 
reprodução e mortalidade (REIJNDERS & AGUILAR, 2002). Atualmente existe 
uma vasta literatura sobre eutrofização (i.e. adução de nutrientes aos sistemas 
aquáticos). Wang & Wang (2009) realizaram uma revisão sobre mitigação da eutrofi-
zação em ambientes lênticos. Impactos do excesso de nutrientes em ecossistemas 
de água doce, marinhos e terrestres foram estudados por Smith, Tilman & Nekola
(1999), esse estudo identificou os principais efeitos da adução de nutrientes nos 
ecossistemas aquáticos e terrestres (e.g. acúmulo de biomassa algal e de macró-
fitas aquáticas, incremento da produtividade das plantas vasculares, mudanças 
na química dos solos).

As fontes de poluição podem ser classificadas em (a) difusas e (b) pontuais.
As fontes difusas (também chamadas de não pontuais) são provenientes de 
vários locais, ou seja, originam-se de múltiplos pontos de descarga como, por 
exemplo, os escoamentos urbanos e agrícolas. As fontes pontuais resultam da 
descarga de poluentes em locais específicos e podem ser facilmente identifi-
cadas, i.e. são fontes concentradas como, por exemplo, esgotos domésticos e 
industriais (DAVIS & CORNWELL, 1991). 
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5.5 Bioacumulação e biomagnificação

Bioacumulação refere-se ao processo em que um poluente é incorporado 
por uma planta ou animal por exposição direta de um meio contaminado (solo, 
sedimento ou água) ou por se alimentar de um recurso contendo o elemento 
químico (EPA, 2010). Os termos bioacumulação e biomagnificação (ou magnifi-
cação biológica) são correlacionados. O primeiro refere-se ao mecanismo pelo 
qual ocorre acúmulo do contaminante, que resulta das maiores taxas de absorção 
frente às de eliminação nos organismos; o segundo é o aumento da concen-
tração de substâncias ou elementos quimicamente estáveis (como pesticidas, 
metais pesados, material radioativo) conforme se avança numa cadeia alimentar 
(ODUM & BARRETT, 2007).

Os compostos organoclorados são substâncias que contêm uma ligação com 
o cloro. A maioria desses compostos é sintetizada artificialmente e entra no am-
biente pela atividade antrópica, exemplos são os pesticidas DDT (Dicloro Difenil 
Tricloroetano) e BPC (Bifenilas Policloradas). Uma análise da biomagnificação 
de poluentes orgânicos persistentes (POP) na cadeia alimentar no delta do rio 
Mekong (Vietnã) identificou um incremento de DDT e BPC nos elos da cadeia 
trófica composta por uma amostra integrada de fitoplâncton, quatro espécies de 
crustáceos e seis espécies de peixes (IKEMOTO et al., 2008). A Tabela 7 mostra 
a média encontrada nos elos para BPC e DDT.

Tabela 7 Concentração dos organoclorados nos organismos do delta do rio Mekong.

Elos tróficos BPC (ng/g PF) DDT (ng/g PF)
Fitoplâncton 0,017 0,058
Crustáceos (n = 4) 2,32 5,38
Peixes (n = 6) 4,28 8,61

n = refere-se ao número de espécies analisadas
PF = peso fresco

Fonte: dados calculados a partir de Ikemoto et al. (2008).



UNIDADE 6

Poluição e monitoramento do ar e do solo
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6.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é discutir as alterações que caracterizam as polui-
ções do ar e do solo. Apresentam-se também os indicadores (físicos, químicos e 
biológicos) usualmente utilizados nos monitoramentos da qualidade do ar e do 
solo. Ao final desta unidade o leitor deverá ser capaz de identificar as poluições 
do ar e do solo e seus efeitos sobre os funcionamentos dos ecossistemas.

6.2 Problematizando o tema

As discussões de ações mitigadoras e neutralizadoras das poluições do 
solo e da atmosfera solicitam o conhecimento das variáveis pertinentes (indica-
dores físicos, químicos e biológicos) e das condições naturais (background). A 
delimitação dos diferentes graus de poluição requer, ainda, a identificação prévia 
dos fatores responsáveis pelas suas formações. A resolução de um dado proble-
ma ambiental (i.e. poluição) demanda, portanto, o dimensionamento do ecossis-
tema e o conhecimento das interações entre as pressões antrópicas e a biota.

6.3 Caracterização da atmosfera

A atmosfera é uma capa que protege o planeta Terra do espaço cósmico e se 
constitui num compartimento de deposição e acúmulo de gases. Essa camada 
se estende até ca. 9600 km (ASSUNÇÃO, 2000). A atmosfera é um componente 
fundamental do ciclo hidrológico, onde ocorrem os processos de condensação e 
transporte de água dos oceanos aos continentes (MOZETO, 2001). Pode-se dividir 
a atmosfera em camadas que, de modo geral, possuem propriedades físicas (e.g.
temperatura) e químicas (e.g. composição química) distintas. Partindo da super-
fície da Terra até os primeiros 90 km de altura, os componentes gasosos do ar 
apresentam uma distribuição relativamente homogênea. Até os 25 km de altura a 
atmosfera apresenta composição química formada por nitrogênio, oxigênio, argô-
nio e outros gases com menor concentração (e.g. CO2), a partir desse patamar a 
composição da atmosfera é preferencialmente composta por nitrogênio e oxigênio 
(MENDONÇA & DANNI-OLIVEIRA, 2007).

As regiões mais próximas da atmosfera são a troposfera e estratosfera; na 
sequência estão a mesosfera, a ionosfera, a termosfera e a exosfera (OLIVEIRA, 
CORDANI & FAIRCHILD, 2009; Figura 26). A troposfera abrange desde o nível 
da superfície terrestre até 15 km de altitude e contém 85% da massa da atmos-
fera (BAIRD, 2002). A atmosfera terrestre é mantida pela ação gravitacional, 
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sendo então mais densa próxima à superfície e tornando-se rarefeita conforme 
aumenta a altura (MENDONÇA & DANNI-OLIVEIRA, 2007). Essa esfera é a 
mais familiar, pois nela está contido o ar que se respira e é onde as variações 
do tempo ocorrem (e.g. formação de nuvens, chuva, ventos; MATTHIAS, MUSIL 
& BOHN, 2006). A estratosfera se estende de 15 até 50 km de altura, sendo a 
camada superior da troposfera (BAIRD, 2002). A estratosfera tem grande impor-
tância ambiental uma vez que nela se encontra uma espessa camada de ozônio 
que protege a Terra das radiações ultravioletas de origem solar (ASSUNÇÃO, 
2000; BRAGA et al., 2005).

Figura 26 Regiões da atmosfera.

Fonte: adaptada de EPA (2010).

A atmosfera primitiva era formada basicamente por gás carbônico, meta-
no e amônio. Atualmente o ar troposférico é formado por grandes proporções 
de nitrogênio e oxigênio e um pequeno volume de outros gases. O ar seco é 
predominantemente a mistura de dois gases: nitrogênio (78,08%) e oxigênio 
(20,95%). O remanescente (0,97%) é a mistura de argônio, dióxido de carbono, 
neônio e traços de outros gases (Tabela 8). Essa mistura de substâncias quími-
cas parece não reativa nas camadas inferiores da atmosfera, porém essa falta de 
reatividade perceptível na atmosfera é enganosa, pois muitos processos químicos 
ocorrem no ar, tanto puro quanto poluído (BAIRD, 2002). O ar contém uma fra-
ção de vapor d’água, sendo essa quantidade determinada pela temperatura e 
disponibilidade hídrica do local (DENNY, 1993). Na atmosfera real existe, além 
da mistura de gases, vapor d’água, líquidos orgânicos e matéria particulada 
em suspensão (VALLERO, 2008), além de compostos biológicos como pólen 
e microrganismos (ASSUNÇÃO, 2000).
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Tabela 8 Composição do ar seco não poluído na troposfera.

Componente Porcentagem
Nitrogênio (N2) 78,08%
Oxigênio (O2) 20,95%
Argônio (Ar) 0,93%
Dióxido de carbono (CO2) 0,0360%
Neônio (Ne) 0,0018%
Hélio (He), Metano (CH4), Hidrogênio (H2),
Óxido nitroso (N2O), Ozônio (O3)

0,00074%

Água (H2O) até 4%*

Fonte: adaptada de Pidwirny, Budikova & Vranes (2010).
*Variação de 0,02% em regiões áridas a 4% em regiões úmidas (ASSUNÇÃO, 2000).

Uma característica da atmosfera é sua interação com a entrada de energia 
proveniente do sol (gerada por fusão nuclear) e a saída dessa energia liberada pela 
superfície da Terra. Assim, a radiação solar é a principal fonte de energia para 
a superfície terrestre e corresponde à emissão de energia sob forma de ondas 
eletromagnéticas que se propagam à velocidade da luz. A radiação que atinge 
a atmosfera tem sua qualidade e intensidade reduzidas durante sua passagem 
pela atmosfera. É absorvida pelos gases e vapor d’água (O3, CO2, H2O e O2)
existentes na atmosfera.

6.4 Breve histórico da poluição do ar

Os problemas ambientais relacionados com a poluição do ar datam da época 
dos romanos (BRAGA et al., 2005). Em 61 d.c. o filósofo Sêneca descreveu os ares 
de Roma como pesados e com fumaças das chaminés. O Rei Eduardo I emitiu uma 
proclamação proibindo a queima de carvão mineral em fornos. Elizabeth I proibiu a 
queima de carvão durante as sessões do Parlamento inglês (VALLERO, 2008). O 
Rei Ricardo II fixou taxas para a produção de fumaça e o Rei Henrique V nomeou 
comissões para estudar o problema da poluição atmosférica (PEIRCE, WEINER & 
VESILIND, 1998).

As principais atividades industriais associadas à poluição do ar no período 
antes da Revolução Industrial eram: a metalurgia, a cerâmica e a preservação 
de produtos animais. A Revolução Industrial intensificou os problemas relacio-
nados com as emissões atmosféricas. A mecanização dos processos industriais 
requeria energia, que era provida pela queima de biomassa vegetal ou com-
bustível fóssil. Assim, o principal problema relacionado com a poluição do ar no 
século XIX era a fumaça e as cinzas relacionadas com a queima do carvão ou 
óleo das caldeiras ou fornos, locomotivas, chaminés de navios e fornos e lareiras 
domésticas (VALLERO, 2008).
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Em relação aos episódios mais recentes relacionados com a poluição do 
ar é possível citar: inversões térmicas, como as ocorridas no Vale do Mosela, na 
Bélgica em 1930 e em Donora (EUA) em 1948 (ASSUNÇÃO, 2000). Na década 
de 1940 eventos de smogs (Quadro 1) foram relatados pela primeira vez em 
Los Angeles, nos EUA (VALLERO, 2008). Episódios de poluição do ar aconte-
ceram em Londres (Inglaterra) em 1952, 1957 e 1962 devido às concentrações 
elevadas de fumaça e dióxido de enxofre. Após esses eventos, foi promulgada 
em 1956 a primeira Lei de Ar Limpo (ASSUNÇÃO, 2000). Em 1972 Arie Jan 
Haagen-Smit dedicou-se aos estudos da formação de smog e atuou no controle 
da poluição do ar (BONNER, 1990).

No Brasil, a problemática da poluição do ar teve início na década de 1960 
(século XX) na região do ABC (São Paulo), na década de 1970 as principais 
regiões metropolitanas do Brasil apresentaram problemas relacionados com a 
qualidade do ar. Em 1972, ocorreu o primeiro episódio de smog fotoquímico no 
município de São Paulo, provocado pelas emissões veiculares, inversão térmica 
e ausência de chuva. Em 1976, em Santo André, concentrações elevadas de 
dióxido de enxofre e de material particulado liberados pelas indústrias da região 
ocasionaram um episódio de poluição do ar. Cubatão na década de 1980 regis-
trou elevados níveis de poluição do ar (ASSUNÇÃO, 2000).

Uma preocupação mundial com o problema da poluição resultou em vários 
encontros, e.g. 1987 em Montreal (no Canadá), 1992 no Rio de Janeiro, 1997 em 
Quioto (Japão), que discutiram problemas relacionados com gases do efeito estu-
fa, destruição da camada de ozônio e aquecimento global.

Quadro 1 Definição e formação de smogs.

Esse termo foi cunhado em 1905, sendo definido originalmente como uma combina-
ção de fumaça (smoke) e neblina (fog). Hoje em dia é utilizado frequentemente como 
qualquer poluição atmosférica visível, especialmente em níveis suficientemente al-
tos para reduzir a visibilidade (ART, 2001). O smog pode ser fotoquímico ou indus-
trial. O fotoquímico refere-se à reação de hidrocarbonetos orgânicos voláteis (COV) 
e óxidos de nitrogênio (NOx) sob a influência da luz solar. O smog industrial é uma 
mistura de dióxido de enxofre, gotículas suspensas de ácido sulfúrico e partículas 
sólidas suspensas (MILLER, 2007).

6.5 Poluição do ar e suas principais fontes

A poluição do ar ocorre quando existe uma alteração da composição do 
ar que resulta em danos reais ou potenciais. A presença de contaminantes ou 
substâncias poluentes no ar causam interferência na saúde humana e/ou no 
bem-estar da população e produz efeitos danosos no ambiente (USEPA, 2010). 
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As concentrações dessas substâncias irão depender do clima, da topografia, do 
nível e tipo de atividade industrial e da densidade populacional de uma região 
(BRAGA et al., 2005).

O nível de poluição atmosférica é determinado pela quantificação das subs-
tâncias poluentes presentes no ar. Um poluente atmosférico é 

qualquer forma de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, 
concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis estabe-
lecidos, e que tornem ou possam tornar o ar impróprio, nocivo ou ofensivo à 
saúde, inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e 
à flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às ativida-
des normais da comunidade (BRASIL, 2010).

Com relação a sua origem, um poluente pode ser classificado como primário 
ou secundário: (a) primários: aqueles lançados diretamente no ar pelas fontes 
de emissão e (b) secundários: aqueles formados na atmosfera através de rea-
ções químicas entre poluentes e/ou constituintes naturais na atmosfera (CETESB, 
2010a). Alguns exemplos de poluentes primários são: dióxido de enxofre (SO2), 
óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado e monóxido de carbono (CO).

A maior parte do SO2 é produzida por fontes naturais como vulcões, oceanos 
e pela oxidação de compostos sulfurados originários do processo de decomposi-
ção (DAVIS & CORNWELL, 1991). O SO2 é liberado primariamente pela atividade 
antrópica a partir da combustão de carvão (que dependendo da área geográfica 
de onde é extraído pode conter de 0,3 a 7% de enxofre; YU, 2005) e petróleo 
(que pode conter de 0,2 a 1,7% de S em sua composição; YU, 2005) e durante 
seu transporte na atmosfera é transformado em trióxido de enxofre (SO3), como 
mostra a Equação 32 (VALLERO, 2008). Sendo o SO2 um gás, a sua oxidação 
ocorre na troposfera, e o SO3 formado reage com o vapor d’água formando ácido 
sulfúrico (H2SO4), essa reação acidifica as águas da chuva (Equação 33). O 
H2SO4 também reage com vários compostos (e.g. amônia; Equação 34) e forma os 
sais sulfatos e bissulfatos, que embora sejam constituídos inicialmente em partícu-
las aquosas, a evaporação da água pode resultar na formação de partículas sólidas 
finas, i.e. aerossóis de sulfatos (BAIRD, 2002).

2 SO2 (g) + O2 (g) → 2 SO3 (g) (32)

SO3 (g) + H2O (aq) → H2SO4 (aq) (33)

H2SO4(aq) + 2 NH3 (g) → (NH4)2 SO4 (aq) (34)
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Ao quantificar a concentração de um poluente na atmosfera, determina-se 
o grau de exposição dos receptores (i.e. seres humanos, outros animais, plan-
tas, materiais; Figura 27) como resultado final do processo de lançamento e 
transporte desse poluente a partir de suas fontes de emissão e suas interações 
físicas (e.g. diluição) e químicas (e.g. reações) na atmosfera (VALLERO, 2008; 
CETESB, 2009a).

Figura 27 Efetivação da poluição do ar.

Fonte: adaptada de CETESB (2009a).

O receptor é afetado adversamente pela poluição do ar. Se for um ser huma-
no que respira esse ar pode ter problemas respiratórios (BAKONYI et al., 2004; 
CANÇADO et al., 2006) ou irritação nos olhos (BRICKUS & AQUINO-NETO, 1999). 
A vegetação pode morrer ou ter seu crescimento afetado. Estudos que utilizaram 
o Tibouchina pulchra (nome vernacular: manacá-da-serra) como bioindicador 
da poluição atmosférica em Cubatão (SP) indicaram alterações na fotossíntese, 
crescimento em altura e química foliar (MORAES, DELITTI & MORAES, 2000). Os 
materiais podem também atuar como receptores. Nesse caso alguns mecanis-
mos de deterioração atribuídos à poluição do ar são: (a) abrasão por partículas 
sólidas que são transportadas em velocidades elevadas e (b) corrosão química 
(DAVIS & CORNWELL, 1991). Lan et al. (2005) estudaram o efeito corrosivo do 
SO2 atmosférico no mármore (i.e. calcário cristalino – CaCO3) e identificaram a 
gipsita (sulfato de cálcio hidratado – CaSO4⋅ 2 H2O) como produto da corrosão 
do CaCO3 (Equação 35).

CaCO3 + SO4
2 − + 2 H2O → CaSO4 ⋅ 2 H2O + CO2 (35)

O transporte é o mecanismo que move a poluição da fonte ao receptor. A fonte 
pode ser estacionária ou móvel. As fontes estacionárias (ou fixas) são instalações 
facilmente identificáveis, como refinarias, usinas para geração de energia, indús-
trias manufatureiras. As fontes móveis (ou não fixas) podem ser representadas 
pelos transportes aéreos, marítimos e terrestres, em especial os veículos automo-
tores (Figura 28). Os poluentes dessas atividades podem atingir níveis nocivos na 
troposfera, sobretudo em áreas com elevadas concentrações de pessoas e ativida-
des industriais e com intenso trânsito de veículos (MILLER, 2007).
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Figura 28 Poluentes primários e secundários emitidos por fontes móveis e estacionárias. 

Fonte: adaptada de Miller (2007).

6.6 Os principais poluentes do ar

Concentrações elevadas de poluentes são encontradas na atmosfera, im-
pondo ameaças à saúde humana, degradando os ecossistemas e suas bioceno-
ses e alterando o clima da Terra (CORSON, 1993). Algumas dessas substâncias 
são produzidas naturalmente (Tabela 9), porém os poluentes de origem antropo-
gênica estão sendo aduzidos na atmosfera de forma acentuada. Os principais po-
luentes do ar são óxidos de enxofre (SO2 e SO3), gás sulfídrico (H2S), óxidos de 
nitrogênio (NO, NO2, N2O), monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos, ozônio 
(O3), dióxido de carbono (CO2), clorofluorcarbonetos (CFC), material particulado, 
asbestos, metais, gás fluorídrico (HF), amônia (NH3) e substâncias radioativas. 
A seguir apresenta-se uma compilação da caracterização dos principais poluen-
tes baseada em diversos autores (COLACIOPPO, 1974; EHRLICH & EHRLICH, 
1974; CORSON, 1993; FINLAYSON-PITTS & PITTS Jr., 1997; ART, 2001; PEIRCE,  
WEINER & VESILIND, 1998; BRAGA et al., 2005; SAMPAIO, NÄÄS & SALGADO, 
2006; CANÇADO et al., 2006; MILLER, 2007; CETESB, 2009a/2010a):

(a) Dióxido de enxofre (SO2): gás incolor, de odor acre e irritante, que resulta 
principalmente da queima de combustíveis que contenham enxofre e 
também são gerados por processos biológicos em solos pantanosos, se-
dimentos lacustres e oceanos. É um dos principais agentes formadores 
da chuva ácida e forma aerossóis contendo partículas de sulfato que são 
responsáveis pela redução da visibilidade na atmosfera. Causa proble-
mas respiratórios, acidificação dos corpos hídricos, danos à vegetação 
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pela deposição ácida, corrosão de construções, estátuas e monumentos. 
Pode danificar tintas, papéis e couro.

(b) Trióxido de enxofre (SO3): poluente atmosférico secundário, formado 
a partir do dióxido de enxofre pela ação da luz solar. Esse composto 
forma o ácido sulfúrico quando dissolvido no vapor d’água ou água, 
produzindo a chuva ácida.

(c) Gás sulfídrico (H2S): também chamado de sulfeto de hidrogênio, gás inco-
lor, de cheiro de ovo podre em baixas concentrações, é um gás extre-
mamente tóxico. É um subproduto dos processos industriais em refina-
rias de petróleo, indústrias químicas, de papel e celulose e suinocultura 
(pela decomposição anaeróbia das fezes). Também é gerado em pro-
cessos naturais de degradação biológica.

(d) Óxido nítrico (NO): conhecido como monóxido de nitrogênio, o NO reage 
com o oxigênio sob a ação de luz solar se transformando em NO2.Tem 
papel importante na formação de oxidantes fotoquímicos como o ozô-
nio. É um gás formado nos motores de combustão interna.

(e) Dióxido de nitrogênio (NO2): gás de coloração alaranjada a marrom, com-
ponente do smog fotoquímico, sendo tóxico em elevadas concentrações. 
É formado durante processos de combustão, quando o óxido nítrico 
(NO) de motores a combustão reage com o oxigênio atmosférico. Em 
grandes cidades, os veículos geralmente são os principais responsá-
veis pela emissão dos óxidos de nitrogênio (NOx). Na atmosfera pode 
se converter em ácido nítrico (HNO3), um composto importante da 
deposição ácida. Dependendo das concentrações, o NO2 causa prejuí-
zos à saúde (doenças respiratórias), reduz a visibilidade e pode corroer 
metais, estátuas e monumentos.

(f) Óxido nitroso (N2O): também chamado de gás hilariante, é relativamen-
te inerte. Usado como anestésico e como propelente em forma de ae-
rossol. Não é um produto da combustão.

(g) Monóxido de carbono (CO): um gás incolor e inodoro que resulta da 
queima incompleta de combustíveis orgânicos. Em geral é encontrado 
em maiores concentrações nas cidades, emitido principalmente por veícu-
los automotores. Tóxico em elevadas concentrações, pois reage com a 
hemoglobina e reduz a capacidade de oxigenação do sangue.

(h) Hidrocarbonetos gasosos (CxHy): são gases e vapores resultantes da 
queima incompleta e evaporação de solventes e gasolina (alcanos, al-
cenos e compostos aromáticos) e de outros produtos orgânicos voláteis. 
Participam ativamente das reações de formação do smog fotoquímico 
produzindo compostos mais tóxicos (e.g. aldeídos). Os hidrocarbonetos 
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policíclicos aromáticos (HPA) são ubíquos no ar, sendo encontrados 
como compostos voláteis, semivoláteis e partículas, e são resultantes 
da combustão incompleta.

(i) Ozônio (O3): gás irritante, muito reativo e de odor desagradável, forma-se 
na troposfera como importante componente do smog fotoquímico. Causa 
problemas respiratórios, pode danificar plantas e reduzir a visibilidade. 
Formado quando o gás oxigênio é exposto à radiação ultravioleta. Pro-
tege a Terra contra radiação excessiva. Além de prejuízos à saúde, o 
ozônio pode causar danos à vegetação. É sempre bom ressaltar que 
o ozônio encontrado na faixa de ar próxima do solo, onde respiramos, 
chamado de “mau ozônio”, é tóxico. Entretanto, na estratosfera (ca. 25 km 
de altitude) o ozônio tem a importante função de proteger a Terra, como 
um filtro, dos raios ultravioletas emitidos pelo Sol.

(j) Dióxido de carbono (CO2): principal composto resultante da combustão 
completa de compostos que contêm carbono (e.g. combustíveis fósseis). 
Produto da respiração dos organismos.

(k) Clorofluorcarbonetos (CFCs): descobertos em 1930 por Thomas Midgley 
Jr., os CFCs são compostos de carbono, flúor, cloro e hidrogênio (nome
comercial: freon). Os CFCs vêm sendo utilizados como propulsores 
aerossóis, refrigeradores, líquidos refrigerantes, esterilizantes, solven-
tes e como agentes espumantes. Compostos destruidores da camada 
de ozônio, embora não sejam compostos tóxicos, estão sendo abolidos 
por reagirem com o ozônio.

(l) Material particulado: representa uma mistura de poluentes constituídos 
por partículas sólidas e líquidas que se mantêm suspensas na atmos-
fera por causa de seu pequeno tamanho. Sua composição e tamanho 
dependem das fontes de emissão. Inclui fuligem, fumaça, poeira e pólen. 
Dentre as principais fontes de emissão de material particulado para 
a atmosfera citam-se a queima de biomassa, veículos automotores, 
processos industriais, ressuspensão de poeira do solo. O material 
particulado também pode se formar na atmosfera (i.e. poluentes se-
cundários) a partir de outros gases. Pode ser classificado como: (a) 
partículas totais em suspensão (PTS), que são definidas como aquelas 
cujo diâmetro é menor que 100 µm; (b) partículas inaláveis (MP10), 
que apresentam diâmetro aerodinâmico menor que 10 µm. Podem 
ainda ser classificadas como partículas inaláveis finas (MP2,5; φ < 2,5 µm) 
e partículas inaláveis grossas (φ variando de 2,5 a 10 µm); e (c) fu-
maça (FMC), que são partículas muito finas de cinzas suspensas no 
ar, sendo frequentemente o resultado da combustão incompleta de 
compostos de carbono.
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(m)Asbesto: material particulado resultante da mineração/beneficiamento do 
amianto. Também tem aplicação nos veículos automotores (e.g. freios
e embreagens). Pode causar doenças pulmonares.

(n) Metais: material particulado associado aos processos industriais (e.g.
mineração, usinas termoelétricas e siderúrgicas). Como exemplo, cita-se 
o chumbo, que é metal tóxico emitido na atmosfera na forma de mate-
rial particulado. É originário de processos industriais (refinarias, fundi-
ções, baterias). O chumbo acumula-se no organismo causando danos 
no sistema nervoso.

(o) Gás fluorídrico (HF): subproduto gerado por processos industriais (re-
finarias, indústria de papel e celulose, indústria química). Também é 
produzido em processos de degradação biológica.

(p) Amônia (NH3): gás alcalino de importância na neutralização de aerossóis 
e gotas de chuva ácida. Gerado em indústrias químicas e de fertilizan-
tes e na queima da biomassa. Emissões oriundas dos processos de 
decomposição em oceanos, lagos e solos.

(q) Substâncias radioativas: principais fontes para a atmosfera são os depó-
sitos naturais, usinas nucleares, queima de carvão e testes de bombas 
nucleares.

Tabela 9 Gases emitidos de fontes naturais para a atmosfera.

Fonte/processo Gás
Decomposição biológica Metano, amônia, sulfeto de hidrogênio, 

ácido clorídrico
Vulcões Ácido clorídrico, dióxido de enxofre
Oceanos Cloreto de metila, brometo de metila, 

iodeto de metila
Relâmpagos Óxido nítrico 
Metano atmosférico Monóxido de carbono
Incêndios Monóxido de carbono

Fonte: adaptada de Baird (2002).

6.7 Escalas da poluição atmosférica

Os efeitos da poluição do ar alcançam escalas regionais a globais e podem 
ser divididos em: (a) redução da camada de ozônio, (b) efeito estufa e, em menor 
escala, (c) deposição ácida (ou chuva ácida).
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6.7.1 A camada de ozônio e sua importância

Aproximadamente 90% do ozônio atmosférico da Terra encontra-se na es-
tratosfera (SEINFELD & PANDIS, 2006) e impede que ca. 95% da radiação solar 
ultravioleta alcance a superfície terrestre (MILLER, 2007), assim essa camada 
de ozônio constitui o escudo solar natural da Terra (BAIRD, 2002). O ozônio é 
formado fotoquimicamente na estratosfera (Equações 36 e 37). Qualquer molécula 
de O2 que absorva um fóton de luz no comprimento de onda de 241 nm ou me-
nor terá um excedente de energia para se dissociar. Como a concentração de 
O2 é relativamente elevada e a concentração de oxigênio atômico é pequena, o 
destino mais provável dos átomos de oxigênio estratosféricos (criados pela de-
composição fotoquímica do O2) é sua colisão com moléculas de O2, resultando 
assim na produção de O3.

O2 + hv ↔ 2 O (36)
radiação

O + O2 ↔ O3 + calor (37)

Na troposfera é considerado como um poluente, sendo prejudicial para a 
biota terrestre (i.e. danifica a vegetação), constituindo-se em um dos componentes 
do smog urbano.

A concentração de ozônio da estratosfera tem diminuído ao longo dos anos. 
Em 1985 foi confirmada pelo grupo de pesquisa liderado por Joseph Farman essa 
diminuição na Antártida, originando um buraco que ocorre na primavera polar, 
entre setembro e outubro (SEINFELD & PANDIS, 2006). Uma das hipóteses (for-
muladas por Mario José Molina e Frank Sherwood Rowland em 1974) sobre essa 
depleção é que o ozônio reage com os clorofluorcarbonos (ROWLAND, 1997), 
que é o nome coletivo de uma série de halogênios que contém C, F, H e Cl com 
distintas variações desses elementos em suas composições (Equação 38).

O3 + Cl → O2 + ClO (38)

A redução da camada de ozônio pode causar vários efeitos, desde a saúde 
humana até em relação ao aquecimento global. A Tabela 10 elenca alguns efei-
tos da redução da camada de ozônio.



100

Tabela 10 Efeitos da redução da camada de ozônio.

Efeitos
Saúde humana Queimaduras solares mais graves

Maior incidência de catarata

Mais vítimas de câncer de pele

Supressão do sistema imunológico
Alimentos e florestas Redução da produtividade agrícola

Redução dos suprimentos de frutos do mar 
em função da diminuição do fitoplâncton

Decréscimo da produtividade por espécies 
sensíveis à radiação UV

Animais selvagens Aumento de catarata em algumas espécies

Decréscimo de espécies aquáticas sensíveis 
à radiação UV

Redução do fitoplâncton da superfície
Poluição do ar Aumento do smog fotoquímico
Materiais Degradação de tintas e plásticos expostos
Aquecimento global Aquecimento acelerado

Fonte: adaptada de Miller (2007).

Acordos de cooperação internacional foram firmados (Protocolo de Montreal 
em 1987 e de Copenhage em 1992) com o objetivo de reduzir as emissões dos 
CFCs na atmosfera e diminuir os outros produtos químicos redutores de ozônio 
(conhecidos como ODC, Ozone Depleting Chemicals). Os protocolos referentes 
ao ozônio estabeleceram um importante precedente ao utilizar a prevenção para 
resolver um problema ambiental grave de escala global (MILLER, 2007).

6.7.2 Chuva ácida

O termo chuva ácida foi cunhado em 1872 por Robert Angus Smith ao 
perceber que a precipitação ácida danificava a vegetação e os materiais. Até a 
década de 50 do século XX, esse fenômeno ficou esquecido. O pH das águas 
da chuva é normalmente baixo (chuva natural e não poluída ca. 5,6) devido à 
presença de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera. Na sequência, o ácido car-
bônico formado (H2CO3) ioniza-se parcialmente liberando um íon hidrogênio que 
provoca a redução do pH (Equações 39 e 40):

CO2 (g) + H2O (aq) ↔ H2CO3 (aq) (39)

H2CO3(aq) ↔  H+ + HCO3
− (aq) (40)
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O pH da chuva ácida pode variar de 3,5 a 5,0 (MENZ & SEIP, 2004). Ácidos 
fortes como o ácido clorídrico (HCl) liberado por erupções vulcânicas podem 
produzir temporariamente chuvas ácidas (BAIRD, 2002). A precipitação ácida é 
um fenômeno causado pela poluição atmosférica. A deposição ácida pode ocor-
rer de várias formas: chuva, granizo, neve, neblina e partículas secas (CORSON, 
1993). Os principais poluentes responsáveis pela deposição ácida são os óxidos 
de enxofre e de nitrogênio. Os óxidos de enxofre (SO2 e SO3; Equações 32 e 33) 
e de nitrogênio (N2O, NO e NO2) presentes na atmosfera formam ácidos fortes 
(Equação 41), aumentando a acidez da água presente na atmosfera.

3 NO2 (g) + H2O (aq) → 2 HNO3 (aq) + NO (g) (41)

As principais fontes desses óxidos são: (a) NOx: gás produzido liberado por 
escapamentos de veículos, termoelétricas, indústrias de fertilizantes, agricultura 
e relâmpagos e (b) SO2:grande quantidade desse gás na atmosfera é de origem 
antrópica (ca. 95%; YU, 2005), sendo as principais fontes a queima de carvão e 
petróleo, atividades das indústrias petrolíferas e fundição de minérios não ferro-
sos. Os processos naturais como vulcanismo e decomposição também contri-
buem com a emissão desse gás.

A precipitação ácida nem sempre acontece na região onde é gerada, ela 
pode ser dispersada pelo vento e acontecer a distâncias relativamente elevadas 
das fontes geradoras de óxido precursores das chuvas ácidas. A Suécia afirma 
que 80% da concentração de SO2 da atmosfera é originária de outros países 
(CORSON, 1993). A acidez pode ocasionar muitos problemas para os organis-
mos (plantas e animais), ecossistemas (solo e água) e materiais.

Em relação aos ecossistemas aquáticos, a acidificação de lagos na Norue-
ga fez com que várias espécies de peixes desaparecessem. A acidificação do 
solo pode levar a perdas de produtividade em ecossistemas agrícolas e florestais 
(MENZ & SEIP, 2004; BRAGA et al., 2005) pela remoção de íons como cálcio, 
magnésio e potássio. Experimentos realizados com cultivares de trigo mostraram 
alterações no crescimento e na biomassa em níveis de acidez iguais e menores 
que 4,5 (SINGH & AGRAWAL, 1996). A chuva ácida reage com metais e carbona-
tos, atacando muitos materiais usados na construção civil, como o mármore. Um 
exemplo é o Taj Mahal (Índia), que está sendo danificado pela acidez atmosférica 
por causa das refinarias de petróleo da região (CORSON, 1993).
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6.7.3 Efeito estufa

O CO2 ocorre naturalmente na atmosfera e sem sua existência a temperatura 
da Terra seria diferente (mais fria). A radiação do sol entra facilmente na atmosfera 
como ondas de luz, sendo a maior parte absorvida pela superfície terrestre, aque-
cendo-a e fazendo com que seja emitida por ela radiação infravermelha (ART, 
2001). As concentrações de CO2 e de outros gases formam uma capa isolante 
sobre a superfície terrestre uma vez que deixam passar tanto a radiação ultra-
violeta (comprimento de onda curto) quanto a luz solar visível, mas retardam a 
perda de calor na forma de radiação infravermelha (de comprimento de onda 
longo) por absorver essas radiações. Como consequência, o calor fica retido, 
não sendo reemitido para o espaço. Assim, o efeito estufa é um processo natural 
que ocorre quando uma parte da radiação infravermelha refletida pela superfície 
terrestre é absorvida por determinados gases presentes na atmosfera, sendo 
esse processo vital para nossa existência.

As influências antrópicas sobre o sistema climático vêm sendo observadas 
desde o início do século XX, mas somente a partir de meados da década de 1950 
cientistas vêm investigando e publicando artigos que relacionam o aumento da 
concentração atmosférica de gases do efeito estufa (GEE: CO2, metano, óxido 
nitroso, clorofluorcarbono, ozônio) decorrente em grande parte do aumento de 
emissão devido às atividades antrópicas (GEO BRASIL, 2002). Desde a Revo-
lução Industrial (ca. 1750), as concentrações de CO2 aumentaram 36% (IPCC, 
2007), principalmente devido a queima de combustíveis fósseis (carvão, óleo e 
gás) para a produção de energia. O metano e o óxido nitroso são emitidos prin-
cipalmente por atividades agrícolas (N2O = 61% vêm de solos cultivados; IPCC, 
1995) e, embora quantitativamente suas emissões sejam menos expressivas que 
as emissões antrópicas de CO2, apresentam 26 e 206 vezes mais habilidade 
em reter o calor. Em relação à contribuição antropogênica das emissões desses 
gases, o CO2 representa 70% das emissões, o metano e o óxido nitroso 23 e 
7%, respectivamente (GLENN & MATTHIAS, 2006).

Durante os últimos 150 mil anos, o clima da Terra variou entre os estados 
quente-úmido e frio-seco. Atualmente as atividades antrópicas estão afetando 
as funções de forças que regulam o aquecimento global (ODUM & BARRETT, 
2007). As mudanças climáticas referem-se às alterações no clima que podem 
ser identificadas (usando testes estáticos) por mudanças nas médias e na varia-
bilidade de suas propriedades e que persistem por um grande período, como por 
exemplo décadas. As mudanças climáticas referem-se a qualquer alteração ao 
longo do tempo, tanto por variações naturais quanto por atividades antrópicas 
(IPCC, 2007).
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Considerando o período de 18 mil anos atrás até o início do século XX, o clima 
global da Terra esquentou. Onze dos doze anos de 1995 a 2006 estão entre os anos 
mais quentes registrados desde 1850 (OLIVEIRA, CORDANI & FAIRCHILD, 2009). 
Consequentemente vários eventos como derretimento de geleiras e elevação do 
nível do mar e aumento da temperatura em até 3oC na superfície do permafrost
(solo permanentemente congelado) no Ártico têm sido observados (IPCC, 2007).

6.8 Monitoramento da qualidade do ar

O monitoramento do ar é composto por amostragens repetidas de variáveis 
indicadoras da qualidade do ar em intervalos de tempo definidos para rastrear os ní-
veis de poluição e detectar falhas nos sistemas de controle da poluição (ART, 2001), 
assim o monitoramento é um instrumento de avaliação da qualidade ambiental. De 
maneira geral, os principais objetivos do monitoramento da qualidade do ar segundo 
a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2009a) são:

(a) Avaliação da qualidade do ar tendo como base os limites estabelecidos 
pela legislação para proteger a saúde e o bem-estar das pessoas;

(b) Obtenção de informações que possam indicar possíveis impactos so-
bre a fauna, a flora e o meio ambiente;

(c) Acompanhamento das tendências e mudanças na qualidade do ar de-
vido às alterações nas emissões dos poluentes;

(d) Fornecer informação à população, órgãos públicos e sociedade em 
geral sobre os níveis presentes da contaminação do ar e também da-
dos que possam subsidiar estudos epidemiológicos;

(e) Avaliação da qualidade do ar em situações específicas;

(f) Subsidiar o planejamento de ações de controle e licenciamento 
ambiental.

Para o estado de São Paulo, a CETESB possui uma rede de monitoramento 
desde a década de 70 para avaliar os níveis de poluição atmosférica. O estado 
de São Paulo possui áreas com diferentes características e vocações econômicas 
(áreas agrícolas e industriais), as quais demandam diferentes formas de monito-
ramento e de controle da poluição. Atualmente a avaliação da qualidade do ar é 
integrada e mais objetiva em relação aos problemas advindos das diferentes voca-
ções socioeconômicas de cada região do Estado (CETESB, 2009a). Os padrões 
nacionais de qualidade do ar são fixados na Resolução CONAMA 03/90, sendo 
contempladas as seguintes variáveis da qualidade do ar: (a) partículas totais em 
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suspensão, (b) fumaça, (c) partículas inaláveis, (d) dióxido de enxofre, (e) monóxido 
de carbono, (f) ozônio e (g) dióxido de nitrogênio. 

Para a realização do monitoramento existem dois tipos de rede: (a) a rede 
manual, em que são realizadas coletas de 24 horas (uma amostra), de seis em 
seis dias, cujas amostras são transportadas das estações ao laboratório para se-
rem analisadas. É composta por 47 locais de amostragem e as variáveis monito-
radas são: fumaça, partículas inaláveis, partículas inaláveis finas, partículas totais 
em suspensão e dióxido de enxofre; (b) a rede automática, que tem as análises 
realizadas automaticamente por equipamentos que utilizam princípios físicos e 
químicos no instante em que o ar é amostrado, sendo os dados gerados en-
viados via rede telefônica a uma central, o que permite acompanhamento em 
tempo real da qualidade do ar e das condições meteorológicas nos locais onde 
está instalada. A atual rede é composta por 41 estações fixas de amostragem 
que fornecem medidas das seguintes variáveis: partículas inaláveis, dióxido de 
enxofre, óxidos de nitrogênio, monóxido de carbono, ozônio, compostos de en-
xofre reduzido expressos como enxofre reduzido total (ERT), umidade relativa, 
temperatura, velocidade do vento, direção do vento, pressão atmosférica e ra-
diação global e ultravioleta. Os métodos analíticos que a CETESB utiliza para 
quantificar as variáveis do ar são apresentados na Tabela 11.

Utiliza-se como parâmetro de avaliação de um padrão de qualidade a inter-
pretação dos resultados referentes às análises indicadoras da qualidade do ar. 
Um padrão de qualidade do ar define legalmente um limite máximo para a con-
centração de um componente atmosférico que garanta a proteção da saúde e do 
bem-estar das pessoas. Os padrões podem ser: (a) primários e (b) secundários.
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Tabela 11 Variáveis e métodos analíticos utilizados pela CETESB na rede de monitora-
mento da qualidade do ar (CETESB, 2009a).

Variáveis Métodos analíticos
Rede automática Partículas inaláveis Radiação β

Óxido de nitrogênio Quimiluminescência
Dióxido de enxofre Fluorescência de pulso 

(ultravioleta)
Monóxido de carbono Infravermelho não dispersivo 

(GFC)
Ozônio Ultravioleta
Enxofre reduzido total Oxidação térmica/fluorescência 

de pulso (ultravioleta)
Rede manual Partículas inaláveis finas 

(MP2,5)
Gravimétrico/amostrador 
dicotômico

Partículas inaláveis (MP10) Gravimétrico/amostrador de 
grandes volumes acoplado a um 
separador inercial

Partículas totais em suspensão Gravimétrico/amostrador de 
grandes volumes

Fumaça Refletância
Dióxido de enxofre Cromatografia iônica/amostrador 

passivo
Variáveis 
meteorológicas

Direção e velocidade de vento Óptico mecânico/ultrassônico

Temperatura Termistor resistivo de platina 
(PT100)

Umidade Elemento capacitivo

Radiação global Fotovoltaico

Pressão Transdutor de pressão

Radiação UVA Fotovoltaico

São definidas como padrões primários de qualidade do ar as concentrações 
de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde humana podendo ser 
entendidas como níveis máximos toleráveis de concentração de poluentes atmos-
féricos. São padrões secundários de qualidade do ar as concentrações de po-
luentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o 
bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna e à flora, aos mate-
riais e ao meio ambiente em geral. Os padrões secundários podem ser entendidos 
como níveis desejados das concentrações de poluentes (CETESB, 2009a). 
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6.9 Caracterização da litosfera e do solo

O ambiente humano está localizado na superfície da terra e está associado 
ao solo, à água e à atmosfera (PEPPER & BRUSSEAU, 2006). A litosfera é a 
parte sólida da crosta terrestre e apresenta espessura máxima avaliada em 60 
a 120 km. Frank Wigglesworth Clarke e Henry Stephens Washington apresen-
taram a primeira composição de abundância dos elementos químicos na crosta 
terrestre em 1924. Esses pesquisadores dedicaram-se ao estudo da composi-
ção química de diversas rochas. Durante 30 anos examinaram 5.508 amostras 
e concluíram que apenas oito elementos representam 98,8% das rochas que 
aparecem na crosta terrestre (GUERRA & GUERRA, 2006).

A crosta terrestre é o local onde se encontram estocados os elementos quí-
micos que os organismos necessitam para seu metabolismo. Dentre os elemen-
tos mais abundantes encontram-se o oxigênio, uma vez que é constituinte de 
vários minerais, o silício e o carbono, que também são abundantes. Os demais 
elementos como alumínio, ferro, cálcio, potássio, sódio, magnésio (Tabela 12) 
apresentam concentrações menores que 10%. À exceção do carbono, esses 
elementos entram na composição dos principais minerais: quartzo, feldspato, 
micas, anfibolitos, piroxênios, peridoto (GUERRA & GUERRA, 2006).

A camada externa da crosta terrestre (crosta sólida) é formada por rochas
magmáticas, metamórficas e sedimentares. As rochas magmáticas são originá-
rias da consolidação do magma, as sedimentares são formadas por partículas 
minerais transportadas e depositadas pela água, vento ou gelo e resultam da 
precipitação química ou do acúmulo de detritos orgânicos (IBGE, 2004). As ro-
chas metamórficas resultam de condições elevadas de temperatura e pressão 
(GUERRA & GUERRA, 2006).
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Tabela 12 Composição química elementar da crosta terrestre.

Elemento Porcentagem
Macroelementos
Carbono 0,032
Hidrogênio 0,14
Nitrogênio 0,005
Oxigênio 46,60
Fósforo 0,12
Enxofre 0,05
Elementos biogênicos
Cálcio 3,63
Sódio 2,40
Potássio 2,83
Magnésio 2,09
Cloro 0,02
Microelementos
Ferro 5,00
Silício 27,72
Zinco 0,007
Cobre 0,0045
Manganês 0,10
Alumínio 8,13
Chumbo 0,001

Fonte: adaptada de Dajoz (2006) e Pidwirny (2010).

A película superficial da litosfera alterada e edificada é denominada de solo, 
que pode ser conceituado de acordo com sua utilização: (a) camada superficial 
de terra arável possuidora de vida microbiana (GUERRA & GUERRA, 2006), 
(b) camada de material não consolidado, assentada sobre rochas, sendo uma 
mistura de partículas minerais, matéria orgânica, água e ar com a capacidade 
de sustentar vida (GALETI, 1973) e (c) matéria natural que compõe a parte 
superficial do planeta Terra constituída por horizontes (camadas) de compostos 
minerais e/ou orgânicos (ABNT, 1989).

Do ponto de vista pedológico, o solo é um sistema trifásico (MEDINA, 1972)
apresentando uma fase sólida, uma líquida e uma gasosa (Equação 42).

Vt = Vg + Vl + Vs (42)

em que: Vt = volume total do sistema disperso no solo, Vg = volume da fase gasosa, 
Vl = volume da fase líquida e Vs = volume da fase sólida.
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A fase gasosa é composta pelo ar do solo cuja composição é uma mistura 
complexa de gases provenientes da atmosfera e das reações processadas no 
sistema água-solo-planta (Figura 29). Apresenta maior quantidade de CO2, me-
nor de O2 e elevado porcentual de umidade.

Figura 29 Fases do solo (sólida, líquida e gasosa).

A fase líquida é constituída pela água que se encontra no solo (GALETI, 
1973): (a) água higroscópica, encontra-se fortemente aderida às partículas do 
solo, (b) água capilar é a água contida nos poros e aproveitada pelas plantas 
e (c) água gravitacional é a água proveniente das chuvas que se perde por 
gravidade (infiltração e percolação). A fase sólida pode apresentar característi-
cas orgânicas e inorgânicas. A composição volumétrica dos quatro constituintes 
físicos de solos típicos está apresentada na Figura 30: um mineral (Figura 30 
A) e outro orgânico (Figura 30 B). Os solos considerados orgânicos são os que 
apresentam mais de 20% de matéria orgânica (ca. mais de 11,5% de C) e os 
inorgânicos são os com menos de 20% de matéria orgânica (MEDINA, 1972).

Figura 30 Distribuição volumétrica dos constituintes do solo: (A) mineral e (B) orgânico.

Fonte: dados a partir de Medina (1972).
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O exame de uma seção vertical de solo revela a presença de camadas mais 
ou menos distintas. Essa seção é chamada de perfil (Figura 31) e pode apresen-
tar camadas de características diversas que permitem classificar os diferentes 
horizontes, desde a superfície até a rocha mãe (BRADY, 1979). Nota-se que na 
camada superficial do solo existem raízes bem desenvolvidas e, à medida que o 
perfil avança, observa-se a presença de material mais estruturado. 

Figura 31 Sequência de camadas de um perfil de solo.

A camada superficial, também denominada de horizonte A (eluviais e li-
xiviados), pode apresentar subdivisões, em geral partindo do horizonte A até 
a rocha matriz. Um solo típico (ver Figura 32) apresenta os seguintes horizon-
tes (BRADY, 1979; GALETI, 1973; PEPPER & BRUSSEAU, 2006; GUERRA & 
GUERRA, 2006):

(a) Horizonte O: composto principalmente de material orgânico de fácil iden-
tificação (como a serapilheira) em vários estágios de decomposição.

(b) Horizonte A: composto por várias proporções de material mineral e 
compostos orgânicos que estão se decompondo (e.g. restos vegetais 
e dejetos de animais), apresenta uma microbiota bastante diversa e 
coloração escura pela formação de húmus. Compostos são absorvidos 
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pelas raízes das plantas. Nessa camada ocorrem os processos de elu-
viação, i.e. ocorre um contínuo deslocamento de substâncias coloidais 
ou solúveis, sob influência da água gravitacional.

(c) Horizonte B: camada menos orgânica que a superior, rica em argila, 
carbonatos, óxidos de ferro e de alumínio e outros elementos lixiviados 
das camadas superiores. Se constitui na zona de iluviação, i.e. onde 
ocorre deposição dos materiais oriundos do horizonte acima.

(d) Horizonte C: rocha desintegrada, relativamente pouco afetada por pro-
cessos pedogenéticos, não apresenta influência dos organismos.

(e) Rocha mãe.

Figura 32 Perfil de um solo.

Fonte: adaptada de NRCS (2010).

Contudo, nem todos os solos possuem todos esses horizontes. Por sua 
vez, a composição química do solo (i.e. capacidade do solo em fornecer nutrien-
tes), sua textura (i.e. proporção de componentes com diferentes dimensões) e 
estrutura (i.e. arranjo dos componentes) influenciam os tipos predominantes de 
vegetação. Essas características são ligadas ao arejamento, retenção de água, 
retenção de nutrientes, capacidade de troca iônica e fertilidade do solo.
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Todo processo de formação do solo é extremamente lento, ocorrendo sob 
ação de agentes de alteração como a água, a temperatura, o ar e os organis-
mos. A rocha é reduzida pela ação de trabalho mecânico à partículas de vários 
tamanhos, e representa a parte mineral do solo. Na sequência inicia-se a fase de 
alteração química (por meio de reações de oxidação, hidratação, acidólise), em 
que o material mineral passa por modificações na sua constituição possibilitando 
o desenvolvimento de uma terceira fase, a biológica. A partir desse material pul-
verizado e quimicamente alterado, aparecem os primeiros indícios de vida. Assim, 
o processo de formação do solo é contínuo e as etapas ocorrem paralelamente 
(GALETI, 1973). O processo de desagregação das rochas junto à superfície da 
crosta terrestre é chamado de intemperismo e representa o conjunto de processos 
químicos, físicos e/ou biológicos que, combinados ou isolados, causam a decom-
posição. Solos são corpos naturais que se desenvolvem em escalas de tempo da 
ordem de centenas a milhares de anos e compõem a cobertura pedológica que 
reveste as áreas emersas da Terra (PEDRON et al., 2004).

Os organismos do solo podem ser agrupados de acordo com seu tamanho: 
(a) macrofauna: animais vertebrados, principalmente os que vivem abaixo do 
solo (e.g. toupeiras), (b) mesofauna: pequenos invertebrados pertencentes aos 
filos Arthropoda, Annelida, Nematoda e Mollusca e (c) microrganismos: animais 
de tamanho < 0,2 mm de comprimento (WHITE, 1987).

O estudo das frações do solo constitui a granulometria. Essa análise visa 
determinar os tamanhos das partículas dos sedimentos e suas respectivas por-
centagens de contribuição. Assim, definem-se faixas preestabelecidas para di-
ferentes tamanhos de grãos. Existem vários sistemas de classificação: Instituto 
Britânico de Padrões, Sociedade Internacional de Ciências do Solo, Departa-
mento de Agricultura dos Estados Unidos, Administração de Estradas Públicas 
dos Estados Unidos, entre outros (BRADY, 1979). De modo geral, esses siste-
mas adotam em uma escala decrescente de tamanho o cascalho, a areia, o silte 
e a argila. Considerando uma escala simplificada, a Sociedade Internacional de 
Ciências do Solo segue a seguinte classificação (Figura 33):

(a) Cascalhos: partículas com diâmetro superior a 2 mm 

(b) Areia grossa: partículas com diâmetro de 0,2 a 2 mm 

(c) Areia fina: partículas com diâmetro de 0,02 a 0,2 mm

(d) Silte: partículas com diâmetro de 0,002 a 0,02 mm

(e) Argila: partículas com diâmetro inferior a 0,002 mm
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Figura 33 Classificação de partículas do solo de acordo com os tamanhos.

Fonte: adaptada de Brady (1979).

6.10 Solos brasileiros

O território brasileiro é caracterizado por uma grande diversidade de tipos 
de solos, que se distribuem em função do relevo, do clima, do material de origem, 
da vegetação e dos organismos associados. Os principais tipos de solos brasilei-
ros e suas respectivas contribuições são: alissolos (4,36%), argissolos (19,98%), 
cambissolos (2,73%), chernossolos (0,53%), espodossolos (1,58%), gleissolos 
(3,66%), latossolos (38,73%), luvissolos (2,65%), neossolos (14,57%), nitossolos 
(1,41%), planossolos (1,84%), plintossolos (5,95%) e vertissolos (2,01%) (GEO 
BRASIL, 2002). O Manual Técnico de Pedologia do IBGE (2007) traz uma descri-
ção dos solos brasileiros indicando suas localizações.

6.11 Atividades antrópicas

A contaminação do solo por resíduos não é um fenômeno moderno. Na épo-
ca dos romanos a mineração para a extração de metais poluiu as regiões próxi-
mas às minas. A extensão da contaminação e o risco de materiais descartados 
expandiram-se grandemente no século XX, particularmente a partir da Segunda 
Guerra Mundial (BAIRD, 2002). O uso e ocupação do solo referem-se ao planeja-
mento do espaço, que engloba a forma e o processo de utilização do solo (uso) e 
o seu assentamento (ocupação). A degradação do solo é uma alteração adversa 
de suas características em relação aos seus diversos usos possíveis, tanto os 
estabelecidos em planejamento quanto os usos potenciais (ABNT, 1989).

Baseado no pressuposto poder tampão e potencial de autodepuração, o 
solo foi considerado como um receptor ilimitado de substâncias diversas. Porém, 
essa capacidade foi superestimada e, somente a partir da década de 1970, foi 
destinada uma maior atenção à proteção desse compartimento (CETESB/GTZ, 
2001). Um episódio histórico da poluição do solo aconteceu nas décadas de 
1940 e 1950, quando a Hooker Chemical Company, uma indústria química, jogou 
ca. 21800 toneladas de resíduos tóxicos em um canal abandonado (construído 
por volta de 1800) em Nova York. Após o descarte, uma camada de argila foi 
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aplicada sobre resíduos. Em 1953, a Niagara Falls Board of Education comprou 
a área por US$ 1 (eximindo o antigo dono pela responsabilidade ambiental da 
área). As análises químicas do solo revelaram ca. 200 tipos de substâncias tóxi-
cas e os principais problemas diagnosticados foram forte odor e irritação na pele 
(MILLER, 2007).

Uma área contaminada pode ser definida como um local ou terreno onde há 
comprovadamente poluição ou contaminação causada pela introdução de quais-
quer substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, acumulados, 
armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada, acidental ou até 
mesmo natural. Os poluentes ou contaminantes podem concentrar-se em sub-
superfícies nos diferentes compartimentos do ambiente, como, por exemplo, no 
solo, nos sedimentos, nas rochas, nos materiais utilizados para aterrar os terre-
nos, nas águas subterrâneas (CETESB/GTZ, 2001).

Várias substâncias potencialmente perigosas podem estar presentes em 
um determinado local. Essas substâncias frequentemente estão sendo acumuladas 
próximas ao ponto em que foram processadas, estocadas ou utilizadas (CETESB/
GTZ, 2001). As concentrações determinadas nesses locais são comparadas aos 
valores orientadores para definição da condição de qualidade do solo, assim a CE-
TESB dispõe dos “Valores orientados para solos e águas subterrâneas do estado 
de São Paulo (Decisão de diretoria no 195/2005)”, de 23 de novembro de 2005. Esses 
valores referem-se às concentrações de substâncias químicas que fornecem 
orientação sobre a condição de qualidade de solo e de água subterrânea e são 
utilizados como instrumentos para prevenção e controle da contaminação e geren-
ciamento de áreas contaminadas sob investigação (CETESB/GTZ, 2001).

Uma substância é chamada de perigosa quando constitui um risco para o 
ambiente, especialmente para os organismos. Os resíduos perigosos são defi-
nidos como substâncias que foram descartadas ou designadas como resíduos 
que em essência representam risco. Geralmente são substâncias químicas co-
merciais ou subprodutos resultantes de sua fabricação. Os tipos mais comuns 
de materiais perigosos são: (a) inflamáveis: queimam pronta e facilmente, (b) 
corrosivos: de caráter básico ou ácido, permitem a ocorrência de corrosão, 
(c) reativos: apresentam risco de explosão e (d) radioativos (BAIRD, 2002).

6.11.1 Atividades agropecuárias

As atividades agropecuárias provocam diversos impactos ambientais, como 
desmatamentos, erosões, queimadas, poluição do solo por agrotóxicos, fertilizan-
tes e dejetos animais que provocam repercussões nos ecossistemas aquáticos. 
Como consequências dessas atividades podem ser citadas: (a) perda de biodiver-
sidade (animal e vegetal) provocada pela supressão de habitat; (b) degradação 
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dos mananciais pela não preservação de mata ciliar; (c) assoreamento, que é a 
obstrução de um corpo de água por acúmulo de substâncias minerais; (d) deserti-
ficação; (e) contaminação por agrotóxicos; (f) eutrofização das águas por adução 
excessiva de fertilizantes; e (g) salinização do solo em locais semiáridos e áridos. 
As atividades de uso e ocupação dos solos potencialmente poluentes segundo 
a CETESB (2009) encontram-se elencadas na Tabela 13.

6.11.2 Atividade urbana

Existem várias mudanças ocorridas no solo provocadas pela urbanização, 
por exemplo, (a) impermeabilização das superfícies, i.e. a pavimentação reduz 
a infiltração da água da chuva, (b) o descarte de resíduos em terrenos (i.e. resí-
duos sólidos), (c) compactação do solo, (d) erosão, (e) poluição e contaminação 
dos solos (e.g. metais pesados) e (f) solos como vetores de doenças (PEDRON 
et al., 2004).

Os resíduos sólidos são aqueles resultantes das atividades antrópicas 
qualquer que seja a sua origem: doméstica, hospitalar, comercial, de serviços, 
agrícola e industrial, devem apresentar as seguintes características: (a) estado 
físico sólido, (b) estado físico semissólido ou pastoso e (c) estado físico líqui-
do; porém com propriedades que tornem inviável seu tratamento para posterior 
lançamento na rede de esgotos ou corpos de água, exigindo confinamento. Os 
resíduos sólidos podem causar poluição do ar, água e/ou solo, bem como poluição 
visual. Exigem cuidados adequados no seu manuseio, tratamento e disposição fi-
nal (ABNT, 1989). Outra definição considera os resíduos sólidos como resíduos 
coletados e transportados por outros meios que não a água (BAIRD, 2002).
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Tabela 13 Algumas atividades antrópicas que apresentam potencial poluidor.

Atividades antrópicas potencialmente poluidoras
Aplicação de lodos de esgoto no solo
Silvicultura
Atividades extrativistas
Agricultura/horticultura
Atividades de lavra e processamento de argila
Atividades de processamento de animais
Enterro de animais doentes
Cemitérios
Atividades de processamento de produtos químicos
Mineração
Indústria de alimentos para consumo animal
Atividades de processamento do carvão
Aterros e outras instalações de tratamento e disposição de resíduos
Produção de energia
Curtumes
Produção, estocagem e utilização de preservativos de madeira

Fonte: adaptada de CETESB (2009).





UNIDADE 7

Poluição e monitoramento da água
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7.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é discutir as alterações que caracterizam a poluição 
das águas (continentais e oceânicas). Também são apresentados os indicadores 
(físicos, químicos e biológicos) habitualmente utilizados nos monitoramentos da 
qualidade da água. Ao final desta unidade o leitor deverá ser capaz de identificar os 
efeitos da poluição no funcionamento dos ecossistemas aquáticos.

7.2 Problematizando o tema

As discussões de ações mitigadoras e neutralizadoras da poluição das águas 
solicitam, em princípio, o conhecimento das variáveis limnológicas e das condi-
ções naturais dos ambientes aquáticos. Nesse sentido, o diagnóstico dos diferen-
tes graus de poluição requer a identificação dos fatores responsáveis por esse 
processo degradativo.

7.3 Caracterização da hidrosfera

A hidrosfera apresenta ca. 1,4 × 109 km3 de água, sendo que a maior quanti-
dade está contida nos oceanos, esse reservatório é o mais antigo da Terra (ca. 3,8 
bilhões de anos; CAMPOS & JARDIM, 2003). A distribuição da água é muito desi-
gual, enquanto ca. 97,3% está contida nos oceanos, a água doce representa 2,7% 
(Figura 34). Cerca de 0,3% está facilmente disponível em rios, lagos e a menos 
de 800 metros da superfície, a chamada água subterrânea. Representa 2,4% do 
total da água doce (AZEVEDO, 1999), a parte dificilmente disponível, i.e. água 
subterrânea a mais de 800 metros da superfície e também as calotas polares. 

Figura 34 Distribuição de águas doces e salgadas.

A água é a substância mais abundante na Terra (1,4 bilhão de km3), poden-
do ser encontrada em três estados físicos: sólido (gelo), líquido e gasoso (vapor 
d’água). Toda a água do planeta encontra-se distribuída em compartimentos 
apresentando tempos de residência bastante distintos (Tabela 14).
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Na literatura existem várias estimativas tanto da distribuição quanto do tem-
po de residência da água (TR) de cada compartimento. A Tabela 14 mostra a dis-
tribuição de água nos diversos compartimentos. Pode-se notar que a porcentagem 
de água em cada um deles é bastante variável (0,00009% a 97,61%), assim como 
o TR, que varia de dias a anos. O TR refere-se ao tempo teórico necessário para 
que ocorra a renovação total de água no ambiente (STRAŠKRABA, 1999).

Tabela 14 Distribuição de água na biosfera.

Compartimento Porcentagem Tempo de 
residência

Oceanos 97,61 3100 anos

Gelos polares e geleiras 2,08 16000 anos

Água subterrânea 0,295 300 anos

Lagos de água doce 0,009 1-100 anos

Lagos salinos 0,008 10-1000 anos

Solo/umidade do subsolo 0,005 280 dias

Rios 0,00009 12-20 dias

Vapor d’água atmosférico 0,0009 9 dias

Fonte: adaptada de Wetzel (2001).1

Os oceanos representam o maior desses compartimentos (tempo de resi-
dência de 3100 anos). Abaixo da superfície da água dos oceanos encontra-se 
uma grande variedade de condições físicas, como variações na temperatura, pro-
fundidade, correntes, substrato e marés (RICKLEFS, 2003). O meio marinho apre-
senta uma superfície de 361 milhões de km2 e profundidade média de 3800 m 
(DAJOZ, 2006). A maior parte do vapor d’água que entra no ciclo hidrológico vem 
dos oceanos (85%; KARMANN, 2009). O segundo maior reservatório de água do 
planeta são os gelos polares e as geleiras (2,08%). As geleiras são grandes e du-
radouras massas de gelo formadas nos continentes onde a precipitação da neve 
compensa o degelo, os principais tipos de geleiras são: (a) de vale ou alpino e 
(b) continental (IBGE, 2004).

A água infiltra-se pela superfície terrestre através de fendas, fraturas ou fissuras 
nas rochas ou mesmo por poros intergranulares e a partir dos solos caminha até 
o nível hidrostático (GUERRA & GUERRA, 2006). Essa água que existe abaixo da 
superfície do solo é chamada de água subterrânea, que faz parte de um processo 
dinâmico e interativo do ciclo hidrológico pelo qual a água circula do oceano para 
a atmosfera e desta para os continentes, de onde retorna, superficial e subterranea-
mente, ao oceano (FEITOSA & MANOEL FILHO, 2000; BORGHETTI, BORGHETTI 
& ROSA FILHO, 2004). A existência de uma conexão permanente entre as águas 

1 Extraído de várias fontes.
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subterrâneas e as superficiais (aquelas que apresentam contato direto com a 
atmosfera; GRASSI, 2001) reflete diretamente na qualidade das águas, sendo 
o tipo de uso e ocupação do solo a principal fonte de poluição para os recursos 
hídricos. Ressalta-se que enquanto as águas lóticas (i.e. rios) possuem um mo-
vimento unidirecional da ordem de quilômetros por dia (velocidade de corrente 
= 0,1 a 1 m s−1), as águas subterrâneas movem-se apenas alguns centímetros 
(velocidade de corrente = 10−10 a 10−3 m s−1; MEYBECK & HELMER, 1996). Essa 
característica atua diretamente no tempo de permanência de um agente polui-
dor/contaminante das águas.

Os lagos e os reservatórios são caracterizados como ambientes lênticos, 
i.e. ambientes com baixa movimentação de suas águas (velocidade de corrente 
= 0,001 a 0,01m s−1). Em contrapartida os rios e riachos são ambientes lóticos 
(ambientes com movimentação elevada). As águas naturais contêm várias subs-
tâncias dissolvidas (Tabela 15) e as concentrações de sais fazem com que elas 
possam ser categorizadas em águas doces e salinas (Tabela 16). As águas salinas 
apresentam concentrações de ca. 35 a 39 g L−1 de íons dissolvidos (MARGALEF, 
1983), principalmente sódio e cloreto (KESTER et al., 1967). As fontes de salini-
dade para a água podem ser: (a) intemperismo do solo e rochas, (b) precipitação 
atmosférica e (c) fatores ambientais, como e.g. clima (WETZEL, 2001). Os lagos 
representam 0,009% (TR = 1 − 100 anos) do compartimento de água doce, en-
quanto que nos lagos salinos estão contidas 0,008% (TR = 10 − 1000 anos) de 
água. Lagos salinos são aqueles cujas concentrações iônicas da água excedem 3 g 
L−1 (WILLIAMS, 1981), um exemplo desse tipo de ambiente é o Mar de Aral. A área 
total dos principais lagos salinos (que resultaram do processo de evaporação de 
regiões semiáridas e áridas) é 600000 km2 (MEYBECK, 1995).

Tabela 15 Composição química das águas continentais.

Elementos principais 
(mg L-1)

Elementos secundários 
(mg L-1)

Elementos traço e compostos 
orgânicos (µg L-1)

Ca2+ N Cu, Co, Mo, Mn, Zn
Mg2+ P B, V
Na+ Si Substâncias húmicas
K+ Produtos de excreção
H+ Vitaminas e demais
Fe2+

NH4
+

HCO3
-

SO4
2-

Cl-

F-

Fonte: adaptada de Golterman (1975).
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A água contida no solo (Unidade 6) representa 0,005% (TR de 280 dias) da 
distribuição desse elemento. A água é absorvida pelas raízes e expelida para a 
atmosfera pela transpiração e também pode ser retirada na forma de vapor. Durante 
o esfriamento noturno das camadas superficiais o vapor d’água se difunde das ca-
madas mais quentes e profundas para as mais superficiais (LARCHER, 2000).

Tabela 16 Concentração iônica da água do mar e das águas de rio.

Água do mar (mg L−1) Águas de rio (mg L−1)

Ca2+ 410 15

Mg2+ 1350 4,1

Na+ 10500 6,3

K+ 390 2,3

Cl- 19000 7,8

SO4
2- 2700 11

HCO3
- 142 60

SiO2 6,4 13,1

Fonte: adaptada de Langmuir (1997).2

Os rios contêm 0,00009% (TR = 12 − 20 dias; Figura 35) da água. Esses 
ambientes lóticos se distinguem dos lênticos (lagos, áreas alagadas e represas) 
por duas características: permanente movimento horizontal de correntes e inte-
ração com a bacia hidrográfica (TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2008). O 
vapor d’água na atmosfera apresenta o menor TR de todos os compartimentos 
(9 dias), e se constitui juntamente com o CO2 e o CH4, um gás do efeito estufa 
(MOZETO, 2001).

Figura 35 Tempo de residência da água em ambientes aquáticos continentais.

Fonte: adaptada de Meybeck & Helmer (1989).

2 Baseado em outros autores.
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7.4 Água como recurso

A água é uma substância natural desvinculada de qualquer uso ou utiliza-
ção. Contudo o termo recursos hídricos refere-se às águas superficiais e ou sub-
terrâneas presentes em uma determinada região ou bacia que se possa utilizar 
para um determinado fim (IBGE, 2004). As águas utilizadas para o abastecimento 
(i.e. consumo humano) e para as atividades socioeconômicas são captadas nos 
rios, lagos, reservatórios e aquíferos subterrâneos, e pelo fato desses mananciais 
serem encontrados nos domínios terrestres são chamadas de águas interiores 
(REBOUÇAS, 2002) ou continentais. 

Os recursos hídricos são caracterizados tanto pelas águas superficiais 
quanto pelas subterrâneas presentes em uma determinada região ou bacia hi-
drográfica, estando disponíveis para qualquer tipo de uso (IBGE, 2004). Os ti-
pos de água que ocorrem abaixo da superfície, i.e. águas subterrâneas, são: 
(a) água presente no solo, (b) água da camada não saturada do subsolo e 
(c) água da zona saturada. Nesse contexto, a água subterrânea da zona satura-
da representa o manancial subterrâneo propriamente dito (REBOUÇAS, 2002). 
Os recursos hídricos subterrâneos em uma determinada região dependem: 
(a) da recarga do aquífero que ocorre em função do balanço hídrico e (b) da 
capacidade do aquífero em armazenar água e regularizar os períodos de estia-
gens dos rios (TUCCI, HESPANHOL & CORDEIRO NETTO, 2001).

Com o propósito de manejo dos recursos hídricos, o Brasil foi dividido em 
doze regiões hidrográficas (ANA, 2002): (a) Amazônia, (b) Tocantins, (c) Parnaíba, 
(d) São Francisco, (e) Paraná, (f) Paraguai, (g) Uruguai, (h) Costeira do Norte, (i) 
Costeira do Nordeste Oriental, (j) Costeira do Nordeste Ocidental, (k) Costeira do 
Sudeste e (l) Costeira do Sul. Dadas as dimensões do Brasil, a variabilidade cli-
mática anual e sazonal no território brasileiro é expressiva, sendo que essa varia-
ção é o maior condicionante da disponibilidade hídrica e constitui-se em um fator 
de sustentabilidade das atividades socioeconômicas (TUCCI, HESPANHOL & 
CORDEIRO NETTO, 2001). Bacia hidrográfica é a região compreendida entre di-
visores de água, na qual toda a água aí precipitada escoa por um único exutório, 
que é o ponto mais baixo no limite de um sistema de drenagem (IBGE, 2004). Con-
siderando o ciclo hidrológico, num evento de precipitação, o escoamento superficial 
irá drenar a água, o solo e as substâncias dissolvidas para o local mais baixo da 
bacia, ou seja, um corpo hídrico (e.g. rio ou lago). Assim, a bacia hidrográfica pode 
ser considerada como uma unidade territorial de gestão dos recursos ambientais. 
O gerenciamento de bacia hidrográfica é um instrumento que orienta o poder pú-
blico e a sociedade, a longo prazo, na utilização e monitoramento dos recursos 
ambientais, econômicos e socioculturais, na área de abrangência de uma bacia 
hidrográfica, de forma a promover o desenvolvimento sustentável (IBAMA, 1995).
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Os usos dos recursos hídricos podem ser consuntivos ou não consuntivos. 
Os usos consuntivos são aqueles que retiram água de sua fonte natural diminuin-
do suas disponibilidades, quantitativa ou qualitativa, espacial e temporalmente 
(SETTI et al., 2001). Os usos não consuntivos são aqueles em que toda a água 
captada retorna ao curso d’água de origem. Os usos consuntivos dos recursos 
hídricos são: (a) metais pesados, (b) óleo (e.g. dessedentação), (c) material em 
suspensão e (d) organismos fecais.

Em relação ao abastecimento humano seu consumo hoje é limitado pela 
(a) degradação da qualidade das águas superficiais e subterrâneas e pela (b) 
concentração de demanda em grandes áreas urbanas. O gado bovino absorve 
ca. 93% do total de água para dessedentação de animais. Os principais impactos 
ambientais identificados pelos rebanhos são: (a) erosão do solo, (b) carga de re-
síduos orgânicos e (c) produção de gases do efeito estufa (TUCCI, HESPANHOL 
& CORDEIRO NETTO, 2001). A indústria demanda água para seus processos 
(e.g. limpeza, abastecimento, resfriamento). A irrigação demanda quantidades 
elevadas de água em todo o mundo (UNESCO, 2009). No Brasil, a demanda de 
água para os diferentes usos (ANA, 2002) ocorre da seguinte forma: a irrigação 
representa 63%, o uso doméstico 18%, a atividade industrial 14% e a produção 
animal 5% (Figura 36).

Figura 36 Demanda de água para os diferentes usos.

Fonte: elaborada a partir de ANA (2002).

O consumo de água pelas atividades humanas varia entre as diversas par-
tes do mundo (Figura 37); os vários usos da água (Figura 38) têm gerado uma 
permanente pressão sobre os recursos hídricos, tanto superficiais quanto sub-
terrâneos. Os usos múltiplos da água são: (a) agricultura, (b) abastecimento pú-
blico, (c) hidroeletricidade, (d) usos industriais, (e) recreação, (f) turismo, (g) pes-
ca, (h) aquacultura, (i) transporte e navegação e (j) mineração (TUNDISI, 2005).
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Figura 37 Usos de água por setor em diferentes continentes e usos no mundo. 

Fonte: dados a partir de Comprehensive Assessment of Water Management in Agriculture 
(2007) e UNESCO (2009).

Figura 38 Usos múltiplos da água.
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7.5 Impactos antrópicos nas águas oceânicas

As águas oceânicas ocupam ca. 71% da superfície terrestre e sempre foram 
utilizadas como locais de deposição de resíduos. A poluição marinha é definida 
por dois grupos de especialistas internacionais (United Nations Group Experts on 
Scientific Aspects of Marine Pollution e International Comission for Exploration of 
the Sea) como a introdução pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias 
ou energia no ambiente marinho resultando em efeitos deletérios aos recursos 
biológicos, causando perigo para a saúde humana, impedimento às atividades de 
pesca, diminuição da qualidade para o uso da água do mar ou das amenidades 
(LIBES, 1992). Outra definição considera a poluição marinha como introdução ou 
extração pelo homem de material e energia do ambiente de modo que as con-
dições ambientais se alterem, nesse sentido as concentrações das substâncias  
passam a ficar acima ou abaixo do nível natural do ambiente (KENNISH, 2001).

Cerca de 80 a 90% da poluição marinha têm suas fontes no ecossistema 
continental. Os poluentes/contaminantes entram nos estuários ou águas oceâni-
cas por cinco vias: (a) fonte difusa, (b) fonte pontual (como tubulações), (c) descar-
gas de rios, (d) acidentes e (e) deposição atmosférica (KENNISH, 2001).

Segundo Tommasi (1982) os principais tipos de poluentes na região costeira 
do Brasil são (a) óleo, (b) organismos patogênicos, (c) metais pesados e (d) ma-
terial em suspensão. Uma revisão sobre os principais poluentes que impactam 
as águas costeiras e oceânicas foi realizada por Islam & Tanaka (2004), sendo 
elencados como poluentes: (a) fertilizantes e agrotóxicos, (b) esgoto doméstico, 
(c) petróleo e derivados, (d) metais pesados, (e) compostos orgânicos sintéticos, 
(f) plásticos e (g) sedimentos. A radioatividade também é um poluente nos am-
bientes marinhos, uma revisão sobre radiatividade antropogênica foi realizada por 
Livingston & Povinec (2000).

As atividades agrícolas contribuem com ca. 50% da poluição das águas su-
perficiais pelo incremento da concentração de nutrientes (NH4 e NO3) derivados dos 
insumos. O nitrogênio amoniacal contribui com a acidificação da água, o esterco 
oriundo de criações de aves, porcos e bovinos é utilizado em várias regiões como 
fertilizante orgânico; em regiões com predomínio de monoculturas os agrotóxicos 
são bastante utilizados e tendem a acumular no ambiente afetando as cadeias trófi-
cas, dessa forma os dois mecanismos com implicações ecológicas associados aos 
agrotóxicos são a bioacumulação e a biomagnificação (ISLAM & TANAKA, 2004).

O esgoto contém uma diversa variedade de agentes poluidores, como mi-
crorganismos patogênicos, substâncias orgânicas, metais pesados e elementos 
traços. Esses compostos podem afetar direta ou indiretamente o ambiente e a 
biota. O esgoto é rico em nitrogênio e fósforo, além de bactérias; e o excesso 
desses nutrientes leva a episódios de eutrofização (WEBER, 1992).
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Estudos apontam os plásticos como os principais resíduos marinhos distri-
buídos pelos oceanos. Uma revisão com 37 locais identificou que a porcentagem 
de plásticos entre os resíduos de praias, áreas costeiras, fundo dos oceanos, en-
seadas e águas superficiais variou de 32 a 92% (DERRAIK, 2002). Nessa revisão 
o autor aponta que os principais efeitos dos plásticos no ambiente marinho são: 
(a) prejuízos para a fauna pela ingestão de plásticos por pássaros, cetáceos e 
peixes; (b) emaranhamento de animais em plásticos; (c) fontes de contaminantes 
como as bifenilas policloradas (BPC); e (d) os plásticos que ficam à deriva podem 
servir de substrato para espécies incrustantes aderirem e se dispersarem nos 
oceanos, podendo se constituir como espécies exóticas.

As principais fontes antrópicas de petróleo e derivados no ambiente ma-
rinho são operações de navios tanques, docagem, acidentes com navios tan-
ques envolvendo derramamento, efluentes urbanos e industriais (e.g. refinarias). 
O destino do petróleo irá depender de vários fatores: (a) composição química, 
(b) velocidade do vento, (c) superfície do mar, (d) temperatura e (e) atividade bioló-
gica do local. Vários processos físicos (advecção, difusão e turbulência), químicos 
(dissolução, evaporação, fotodegradação) e biológicos atuam sobre as manchas 
de óleo, alterando assim suas características (LIBES, 1992). 

As principais fontes de radionucleotídeos antropogênicos nos sistemas ma-
rinhos são partículas liberadas por explosões nucleares, descarregamento de lixo 
radioativo, como o acidente de Chernobyl em 1986, e acidentes com submarinos 
nucleares (LIVINGSTON & POVINEC, 2000). Durante décadas os dejetos radioati-
vos foram simplesmente dispostos ou estocados de forma inadequada. As partí-
culas radioativas liberadas por explosões nucleares produzidas desde a década 
de 1950 são as principais fontes desses radionucleotídeos no ambiente. Os prin-
cipais radionucleotídeos são plutônio-239 e plutônio-240, césio-137, estrôncio-90, 
carbono-14 e trítio (LIBES, 1992). A poluição radioativa compreende mais de 200 
nucleotídeos, sendo que do ponto de vista de impacto ambiental destacam-se o 
césio-137 e o estrôncio-90; considerando os processos biológicos, o Ce e o Sr se 
comportam quimicamente semelhantes ao K e Ca e tendem a se depositar nos 
músculos e ossos, respectivamente (FIGUEIRA & CUNHA, 1998).

Atividades como mineração e queima de combustíveis fósseis aumenta-
ram significativamente a taxa de adução de metais nos oceanos. Os metais 
são levados até os oceanos pelo transporte atmosférico, drenagem continen-
tal e por esgotos (LIBES, 1992). Muitos compostos orgânicos sintéticos (e.g.
organoclorados, organofosforados, HPA e organometais) estão sendo alvo de 
grande preocupação ambiental uma vez que suas concentrações têm se elevado 
no ambiente. Esses compostos apresentam elevada toxicidade e persistência no 
ambiente e nos sistemas biológicos, apresentando efeitos subletais aos organis-
mos aquáticos marinhos, e.g. carcinogenéticos, teratogenéticos e mutagenéticos 
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(ISLAM & TANAKA, 2004). Esses compostos também tendem ao acúmulo na 
cadeia trófica. 

Além da poluição, a sobre-exploração de espécies marinhas e a introdução 
de espécies exóticas são as principais causas do aumento das espécies ameaça-
das de extinção (AMARAL & JABLONSKI, 2005). A perda de habitats, particular-
mente os costeiros, que sustentam uma grande diversidade de espécies, é uma 
ameaça à biodiversidade dos oceanos. Muitos habitats do fundo do mar estão 
sendo destruídos por dragas e barcos de arraste (MILLER, 2007). 

7.6 Impactos antrópicos nas águas continentais (superficiais e  
subterrâneas)

A história da civilização humana sempre esteve ligada aos cursos de água doce, 
que serviam de suprimento para as necessidades básicas (água e alimento), tam-
bém como meio de transporte, fonte de vapor e produção de energia (MACHADO, 
FERREIRA & RITTER, 2004). A trajetória dos diversos usos da água no planeta 
Terra é complexa e está diretamente associada ao crescimento populacional, grau 
de urbanização e aos usos múltiplos que afetam tanto a sua qualidade quanto a 
quantidade. Apesar da dependência da água para a sobrevivência, as socieda-
des poluem e degradam esse recurso, tanto as águas superficiais quanto as sub-
terrâneas (TUNDISI, 2005). Todos os ecossistemas aquáticos continentais estão 
submetidos a uma série de impactos resultantes das atividades antrópicas e os 
usos múltiplos dos recursos hídricos. Indiretamente esses impactos afetam os es-
tuários e as águas costeiras (TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2008). De acor-
do com Tundisi (2005), as principais atividades antrópicas nos sistemas aquáticos 
continentais são: (a) desmatamento, (b) irrigação, (c) mineração, (d) urbanização, 
(e) construção de estradas, hidrovias e canais, (f) lançamento de esgoto, (g) des-
carga de efluentes agrícolas, (h) introdução de espécies exóticas, (i) construção 
de represas, (j) disposição de resíduos sólidos nas bacias hidrográficas, (k) eutro-
fização e (l) impactos nos mananciais.

Os usos crescentes das águas subterrâneas devido ao crescimento demo-
gráfico e expansão econômica apontam para uma situação de uso imediato e 
descontrolado. Para a proteção dos mananciais subterrâneos deve-se observar 
dois aspectos: (a) problemas relacionados à exploração excessiva e (b) conta-
minação do recurso subterrâneo, que leva a uma redução da qualidade da água 
(HIRATA, 1993). A deterioração da qualidade da água dos aquíferos (i.e. reser-
vatórios subterrâneos de água caracterizados por camadas ou formações geoló-
gicas suficientemente permeáveis, capazes de armazenar e transmitir água em 
quantidades que possam ser aproveitadas como fonte de abastecimento para di-
versos usos; IRITANI & EZAKI, 2008). Ocorre em locais onde os resíduos das 
atividades antrópicas (e.g. núcleos urbanos e industriais, atividades agrícolas e de 
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mineração) são inadequadamente depositados e os contaminantes produzidos ex-
cedem a capacidade de “depuração” do solo. Dependendo da capacidade filtrante 
do solo (características de permeabilidade e de adsorção) as águas subterrâneas 
podem se apresentar livres de contaminação, sendo, portanto, seguras como 
fonte de água para o consumo. Entretanto, lençóis freáticos de pouca profundi-
dade sob solos de características não depuradoras são sujeitos à contaminação 
(SWOROBUCK, LAW & BISSONNETTE, 1987).

A poluição das águas subterrâneas (Figura 39) ocorre quando agentes con-
taminantes atingem o solo e nele percolam através da zona não saturada até atin-
gir o aquífero ou quando são lançados diretamente nos aquíferos a partir de poços 
(IRITANI & EZAKI, 2008). No caso das águas subterrâneas, as fontes podem ser 
pontuais, em que poluem um local específico de forma concentrada, ou difusas 
com extensa distribuição de áreas (Tabela 17). As fontes de poluição podem ser 
classificadas por tipo de atividades: urbana, rural e de mineração.

Figura 39 Fontes poluidoras das águas subterrâneas.

Fonte: adaptada de Foster et al. (2002).

Tabela 17 Principais fontes de poluição das águas subterrâneas.

Principais fontes de poluição das águas subterrâneas

Deposição de resíduos sólidos no solo

Cemitérios

Esgotos e fossas

Atividades agrícolas

Mineração

Vazamento de substâncias tóxicas

Poços mal construídos/abandonados

Fonte: adaptada de MMA (2007).
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A maioria dos rios que atravessam as cidades brasileiras está deteriorada, 
sendo este considerado o maior problema ambiental brasileiro em função da falta 
de coleta e tratamento de esgotos domésticos. Em épocas de elevadas precipita-
ções, os resíduos sólidos, a produção de sedimentos, a lavagem de ruas e aveni-
das pavimentadas, afetam a qualidade dos cursos de água (TUCCI, HESPANHOL 
& CORDEIRO NETTO, 2001).

As principais cargas de poluição podem ser pontuais (oriundas de fontes 
facilmente identificáveis, como os efluentes industriais e esgotos cloacais e plu-
viais) ou difusas (não apresentam ponto de lançamento específico, e.g. pulveriza-
ção de agrotóxicos em campos agrícolas). Os poluentes podem ser inorgânicos ou 
orgânicos, dependendo da composição química do poluente. A matéria orgânica 
presente no esgoto doméstico tem natureza orgânica, enquanto que os metais 
pesados presentes em efluentes industriais apresentam natureza inorgânica. 
Os poluentes também podem ser: persistentes e não persistentes (Tabela 18). Os 
não persistentes permanecem no ambiente por dias ou semanas, sendo de-
gradáveis química ou biologicamente e as consequências podem ser reversíveis; 
enquanto os persistentes apresentam degradação lenta, permanecendo no am-
biente por meses ou anos (GOEL, 2006; ENVIRONMENT CANADA, 2010).

Tabela 18 Exemplos de fontes poluidoras persistentes e não persistentes.

Não persistentes Persistentes

Esgoto doméstico Alguns pesticidas (DDT, Dieldrin)

Fertilizantes Lixiviados de aterros sanitários

Alguns efluentes industriais Petróleo e derivados

HPA

Compostos radiativos

Metais pesados

Fonte: adaptada de Environment Canada (2010).

Bernardes & Soares (2005) apontam que os principais processos poluentes 
das águas superficiais são: (a) contaminação, (b) assoreamento, (c) eutrofização e 
(d) poluição por matéria orgânica. A contaminação refere-se à introdução de com-
postos na água que podem ser nocivos à biota. Entre essas substâncias podemos 
citar organismos patogênicos, agrotóxicos e metais pesados.

O assoreamento refere-se à obstrução de um rio, canal, estuários ou qual-
quer corpo de água pelo acúmulo de substâncias minerais ou orgânicas que pro-
vocam a diminuição da profundidade de um corpo de água como também redução 
na velocidade de corrente (IBGE, 2004). O assoreamento pode ser causado por 
processos erosivos do entorno de um rio, lago ou reservatório.
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A eutrofização é o processo de enriquecimento por nutrientes (especialmente 
N e P) de um corpo de água que tem como consequência a elevação da produção 
primária nesse sistema (ODUM & BARRETT, 2007). Esses nutrientes são aduzi-
dos de forma antrópica ao ambiente aquático através de fontes pontuais como 
os esgotos ou por fontes difusas como escoamento superficial, que arrastam os 
fertilizantes dos solos.

Todo corpo de água tem certa capacidade de depurar as cargas orgânicas que 
são aduzidas nele. Esse processo é chamado de autodepuração, i.e. capacidade 
que um corpo de água tem de assimilar os despejos orgânicos sem apresentar 
problemas do ponto de vista ambiental. A autodepuração ocorre devido à ação 
conjunta de processos físicos (diluição, sedimentação), químicos e biológicos que 
ocorrem em um corpo de água (BERNARDES & SOARES, 2005). O esgoto possui 
uma carga orgânica elevada (i.e. 70% são compostos orgânicos e 30% são inor-
gânicos; LESTER, 1996) quando é lançado nos rios, além de grandes quantidades 
de microrganismos (Figura 40). 

Quando há despejo de esgoto nos cursos de água, a oxidação da matéria 
orgânica consome o oxigênio dissolvido da água, elevando consequentemente 
a demanda bioquímica de oxigênio (DBO; Figura 41). Caso a carga de matéria 
orgânica seja elevada, os processos degradativos ocorrerão anaerobiamente, 
sendo gerados gás sulfídrico e metano; a reaeração física do curso de água de-
penderá da turbulência das águas, que é decorrente da declividade e da vazão. 
A reaeração biológica dependerá da produção primária. Após o lançamento de 
esgoto, sucede-se à jusante uma série de zonas ecológicas; antes do lançamento 
denomina-se de zona de água limpa (BERNARDES & SOARES, 2005):

Figura 40 Diagrama esquemático da composição do esgoto doméstico.

Fonte: adaptada de Lester (1996).
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(a) Zona de degradação: ocorre após o lançamento de uma carga poluidora, 
as águas são escuras, a concentração de oxigênio dissolvido é baixa e a 
DBO é elevada. Apresenta quantidade elevada de organismos decom-
positores (bactérias e fungos).

(b) Zona de decomposição ativa: as águas ainda possuem coloração escu-
ra; a concentração de oxigênio dissolvido pode chegar a zero, ocorrendo 
o predomínio da degradação anaeróbia. Compostos de nitrogênio or-
gânico são transformados em nitrogênio amoniacal.

(c) Zona de recuperação: a coloração da água é mais clara e a matéria 
orgânica encontra-se mais degradada onde o processo de aeração físi-
ca é mais intenso que o processo de decomposição. As concentrações 
de oxigênio dissolvido aumentam e os organismos aeróbios começam a 
aparecer. O nitrogênio encontra-se na forma oxidada (nitratos e nitritos). 

(d) Zona de águas limpas: águas retornam às condições anteriores ao 
despejo de esgoto.

Figura 41 Diluição e decomposição do esgoto em um curso de água lótico com ênfase 
nas concentrações de oxigênio dissolvido e DBO.

Outros tipos de poluição são: (a) térmica, (b) resíduos sólidos, (c) espumas 
e (d) acidificação do meio aquático por chuvas ácidas. Alguns dos efeitos que 
a poluição térmica causa são: (a) a concentração do oxigênio dissolvido diminui 
com o incremento da temperatura; (b) os processos biológicos são controlados, 
em certo grau, termodinamicamente pela temperatura; (c) as espécies de peixes 
dependem, geralmente, da temperatura para migração e desova; (d) aumento 
da vaporização da água; (e) o metabolismo de plantas e animais é acelerado; e  
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(f) efeitos diretos na coagulação/desnaturação de proteínas que constituem a 
matéria viva (DAVIDSON & BRADSHAW, 1967; PERCEBON, BITTENCOURT & 
ROSA FILHO, 2005).

De acordo com IBAM (2001), mais de 80% dos municípios brasileiros des-
cartam seus resíduos sólidos em locais inapropriados, como terrenos a céu aberto, 
em cursos d’água ou áreas ambientalmente protegidas. Dependendo das condi-
ções ambientais e do tipo de resíduo, as ciclagens destes materiais podem ocorrer 
de forma lenta, se caracterizando numa fonte pontual de poluição.

Os detergentes são introduzidos nas águas superficiais em quantidades apre-
ciáveis, tendo origem industrial e doméstica. Esse tipo de poluição começou a ocor-
rer após a Primeira Guerra Mundial com o aparecimento dos detergentes sintéticos. 
Todas as substâncias que tendem a diminuir a tensão superficial da água favorecem 
a formação de espumas. A formação de espumas é beneficiada pela presença de 
proteínas, pelo pH e pela temperatura e sua presença inibe a oxidação química e 
biológica da matéria orgânica. A solubilidade do oxigênio dissolvido também é in-
fluenciada, sendo menos solúvel em águas com espumas (LAFUENTE, 1969).

A chuva ácida ocasiona a acidificação de corpos d’água e do solo, afetando 
a biota, o ecossistema e os materiais. É ocasionada pelas emissões de sulfeto de 
hidrogênio e óxidos de nitrogênio tanto de fontes naturais (vulcanismos, incêndios 
florestais) quanto antrópicas (fontes industriais e veiculares) que, ao interagir com 
o vapor d’água na atmosfera, produzem precipitações ácidas. A acidificação das 
águas ocasiona modificações nas comunidades vegetais, zooplanctônicas, ben-
tônicas e ictiológicas e mobiliza os metais, e.g. alumínio, que se torna biodisponi-
bilizado, afetando a biota, podendo retardar o crescimento de peixes e causar a 
mortandade da fauna (DAJOZ, 2006). 

7.7 Monitoramento das águas e as variáveis usualmente utilizadas

As ações entrópicas sobre os ecossistemas aquáticos são as maiores res-
ponsáveis pelas alterações nas composições químicas da água. Os esgotos ur-
banos lançam efluentes orgânicos; as indústrias aduzem vários compostos sin-
téticos, além de metais pesados; e a agricultura é responsável pela presença 
de agrotóxicos e de fertilizantes na água. As alterações na qualidade da água 
representam uma das maiores evidências do impacto das ações antrópicas so-
bre os recursos hídricos (BRANCO, 1991).

A qualidade da água refere-se à sua adequação para um determinado uso, 
levando em consideração suas características físicas, químicas e biológicas 
(CORDY, 2001). A Figura 42 ilustra as variáveis limnológicas químicas, físicas e 
biológicas usualmente utilizadas em monitoramentos da qualidade da água de 
ambientes lóticos e lênticos. 
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Figura 42 Principais variáveis limnológicas das águas continentais.

Fonte: adaptada de Artiola (2004).
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Existe um grau de pureza desejável em relação à qualidade da água, de-
pendendo do uso a que será destinada (BRANCO, 1991). Os diagnósticos das 
características da qualidade da água, assim como suas alterações temporais, 
são realizados por meio de monitoramentos limnológicos. A Limnologia é o es-
tudo das águas continentais como sistemas ecológicos e suas interações com a 
bacia de drenagem e a atmosfera (WETZEL, 2010). A poluição e a degradação 
da qualidade da água interferem nos usos da água em diferentes escalas: local, 
regional ou internacional (MEYBECK & HELMER, 1989).

Monitoramento é o estudo e o acompanhamento contínuo e sistemático do 
comportamento de fenômenos, eventos e situações específicas, cujas condições 
se deseja identificar, avaliar e comparar. Assim, é possível estudar as tendências 
ao longo do tempo, verificar as condições presentes, projetando situações futuras. 
O monitoramento pode ser definido como um processo de coleta de dados, estudo 
e acompanhamento contínuo e sistemático das variáveis ambientais (Quadro 2).

Quadro 2 Componentes associados ao monitoramento ambiental.

(a) Propósito (algo que se tem a intenção de realizar): Conhecer o estado de um 

ambiente que se altera temporalmente e espacialmente.

(b) Objetivos (meta que se pretende atingir): Definir e medir as condições (estado, 

atributos e processos) físicas, químicas e biológicas do sistema. 

(c) Abordagem (execução): Coletar e analisar um conjunto de amostras que repre-

sentam o ambiente em espaço e tempo.

Fonte: adaptada de Artiola & Warrick (2004). 

O inventário limnológico consiste em determinar periodicamente as caracte-
rísticas da água, a fim de inferir sua qualidade frente aos distintos usos e identificar 
as causas de eventuais degradações. Esse acompanhamento, se bem programa-
do e executado, pode ser um indicador sensível de algumas interações e altera-
ções do sistema (TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2008). 

No estado de São Paulo, a CETESB mantém uma rede de monitoramento 
(Tabela 19) de qualidade de águas desde 1974. Segundo a CETESB (2010a) os 
principais objetivos das redes de monitoramento gerenciadas por ela visando o se-
tor técnico são: (a) avaliar a evolução da qualidade das águas doces; (b) propi-
ciar o levantamento das áreas prioritárias para o controle da poluição das águas; 
(c) identificar trechos de rios onde a qualidade da água possa estar mais degradada; 
possibilitando ações preventivas e de controle; e (d) subsidiar o diagnóstico da quali-
dade das águas doces utilizadas para o abastecimento público e outros usos. 
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Tabela 19 Rede de monitoramento da água executada pela CETESB em 2008 (CETESB, 
2010b).

Monitoramento Objetivos Início Pontos Frequência Variáveis

Rede básica Realizar um diag-
nóstico geral dos 
recursos hídricos 
do estado de SP

1974 333 Bimestral e 
Semestral

Físicas, 
Químicas e 
Biológicas

Rede de sedi-
mento

Complementar
o diagnóstico da 
água

2002 26 Anual Físicas, 
Químicas e 
Biológicas

Balneabilidade
de lagos

Informar condições 
de banho à popu-
lação

1994 36 Semanal Físicas, 
Químicas e 
Biológicas

Monitoramento 
automático

Controle de 
fontes poluidoras 
domésticas e 
industriais, bem 
como o controle 
da qualidade da 
água destinada 
ao abastecimento 
público

1998 13 Horária Físicas e 
Químicas

Os objetivos que visam o público externo (i.e. população) são: (a) informar as 
condições de balneabilidade das praias de reservatórios, (b) informar a situação de 
qualidade dos principais mananciais de abastecimento e (c) informar as condições 
de proteção da biodiversidade dos ambientes de água doce (CETESB, 2009c).

Considerando o planejamento e a gestão do uso dos ecossistemas aquá-
ticos é que se define o que é água de boa qualidade. A legislação brasileira se 
baseia na Resolução CONAMA no 357 de 2005, que classifica os corpos hídricos 
interiores brasileiros em classes (Classe especial e Classes de 1 a 4) em função 
dos usos potenciais da água. As águas são classificadas em função de variáveis 
limnológicas e indicadores específicos, que são relacionados aos possíveis usos 
(IBAMA, 1994).

As variáveis são classificadas em físicas, químicas e biológicas; a seguir 
estão elencados alguns exemplos dessas variáveis utilizadas no monitoramen-
to realizado pela CETESB (CETESB, 2009c): (a) variáveis físicas: cor, sólidos 
dissolvidos, temperatura da água e do ar, transparência e turbidez, (b) variáveis 
químicas: alumínio, bário, cádmio, chumbo, cloreto, cobre, condutividade elétrica, 
cromo, demanda bioquímica de oxigênio (DBO5), demanda química de oxigênio 
(DQO), fenóis, ferro, fluoreto, fósforo total, manganês, mercúrio, níquel, óleos e 
graxas, ortofosfato solúvel, oxigênio dissolvido, pH, potássio, série de nitrogênio 
(Kjeldahl, amoniacal, nitrato e nitrito), sódio, sulfato, surfactantes e zinco, (c) variá-
veis microbiológicas: coliformes termotolerantes e Escherichia coli, (d) variáveis 
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hidrobiológicas: clorofila-a e comunidades fitoplanctônica, zooplanctônica e 
bentônica, (e) variáveis toxicológicas: microcistinas, ensaio de toxicidade aguda 
com a bactéria luminescente Vibrio fischeri, ensaio de toxicidade crônica com o 
microcrustáceo Ceriodaphnia dubia e ensaio de mutação reversa.

A seguir estão descritas algumas dessas variáveis utilizadas para determi-
nar a qualidade da água:

(a) Potencial hidrogeniônico (pH): é uma medida da concentração relativa 
dos íons H+ em uma solução indicando sua acidez (pH < 7) ou basicidade 
(pH > 7) da solução (PEIRCE, WEINER & VESILIND, 1998). A maioria 
dos ambientes aquáticos sem interferência antrópica apresenta pH na 
faixa de 5,0 a 9,0 (BRANCO & ROCHA, 1977; ALLAN, 1995). A impor-
tância dessa variável reside no fato de que todos os processos bioló-
gicos que ocorrem no meio aquático, assim como o caráter tóxico (e.g.
metais) e a solubilidade de alguns compostos (e.g. fósforo e carbono), 
são controlados pelo pH. Os efeitos letais para a maioria dos organis-
mos acontecem quando o pH é menor que 5,5 ou próximo a 9,5. A 
capacidade de tamponamento das águas naturais (que é medida pela 
alcalinidade) é de extrema importância para a manutenção da vida nos 
sistemas aquáticos (WETZEL & LIKENS, 1991).

(b) Condutividade elétrica: é uma medida da habilidade de uma solução 
aquosa em conduzir corrente elétrica; portanto, soluções com concen-
trações elevadas de compostos inorgânicos são boas condutoras, ao 
contrário das soluções com concentrações elevadas de matéria orgâ-
nica, que não se dissociam em meio aquoso, conduzindo assim fraca-
mente a corrente elétrica (APHA, AWWA & WPCF, 1998). A condutividade 
elétrica da água varia em função da: (a) concentração total de substâncias 
ionizadas dissolvidas, (b) temperatura, (c) mobilidade e valências dos íons 
e (d) concentração relativa de cada íon. Em geral, os íons Na+, K+, Ca2+,
Mg2+ e Cl− são derivados primariamente das partículas do ar, enquanto 
que SO4

2−, NH4
+ e NO3

− são derivados principalmente dos gases atmos-
féricos. As concentrações e as composições desses íons são variáveis; 
suas variabilidades podem ser atribuídas tanto às entradas naturais 
dos sistemas aquáticos quanto às pressões antropogênicas (i.e. me-
dida indireta da concentração de nutrientes) que tais sistemas estão 
submetidos (ALLAN, 1995). O regime de chuvas e a geologia da área 
de drenagem dos efluentes e da bacia de acumulação do ambiente 
lêntico são outros fatores que interferem na composição iônica da água 
(HUTCHINSON, 1957). A condutividade elétrica indica a quantidade de 
sais existentes na coluna d’água, e, portanto, pode representar uma 



138

medida indireta da concentração de poluentes. Não existe na legislação 
brasileira um valor de referência para esta variável. Entretanto, de acor-
do com a CETESB (2009c), valores superiores a 100 µS cm−1 indicam 
ambientes impactados.

(c) Turbidez: é causada pela presença de materiais em suspensão, tais 
como: argila, material orgânico (i.e. detritos particulados) e inorgânico 
(i.e. areia, silte) finamente divididos, organismos microscópicos (e.g.
microalgas, bactérias, plâncton em geral) e, em menor proporção, os 
compostos dissolvidos (e.g. substâncias húmicas). Esses materiais 
podem ocorrer em tamanhos diversos, variando desde partículas 
maiores que se depositam (tamanho > 1 µm) até as que permanecem 
em suspensão por muito tempo (e.g. partículas coloidais); por sua vez, 
os compostos dissolvidos são responsáveis pela cor verdadeira da 
água (HUTCHINSON, 1957). A turbidez excessiva restringe a penetra-
ção de luz na água, reduzindo as atividades fotossintéticas. Materiais 
que sedimentam preenchem espaços entre as pedras e pedregulhos 
do fundo, eliminando locais de desovas de peixes e habitats de mui-
tos invertebrados filtradores, afetando dessa maneira a vida desses 
animais (CETESB, 1978a; WETZEL & LIKENS, 1991). A erosão das 
margens dos rios em estações chuvosas é um exemplo de fenômeno 
que resulta em aumento da turbidez das águas; os esgotos domésticos 
e diversos efluentes industriais também provocam elevações na turbidez 
das águas.

(d) Oxigênio dissolvido: devido à diferença de pressão parcial, o oxigênio pro-
veniente da atmosfera se dissolve nas águas naturais. Esse mecanismo 
é regido pela Lei de Henry, que define a concentração de saturação de 
um gás na água em função da temperatura (CETESB, 2009c). Nos am-
bientes aquáticos, os incrementos das concentrações de oxigênio dissol-
vido (OD) são provenientes basicamente de três fontes: a fotossíntese, a 
aeração e a dissolução atmosférica na água; essa variável é dependente 
da temperatura e da pressão parcial da água (ALLAN, 1995). As perdas 
desse elemento ocorrem por: (a) processos de consumo durante a oxida-
ção da matéria orgânica, (b) perdas para a atmosfera, (c) respiração dos 
organismos (fitoplâncton, zooplâncton e bactérias), (d) oxidação de íons 
metálicos e (e) oxidações biológicas dos gases H2 e CH4 provenientes 
dos sedimentos (KUZNETSOV, 1970). As concentrações de OD cons-
tituem-se num valioso agente de diagnóstico dos ambientes aquáticos, 
por serem indicadoras sensíveis de vários fenômenos biológicos e quími-
cos da água (PARANHOS, 1996). O OD é uma variável frequentemente 
utilizada na caracterização ambiental. As baixas concentrações desse 
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elemento são normalmente induzidas por situações de poluição ou de 
degradação intensa.

(e) Temperatura: as variações de temperatura são naturais nos regimes 
climáticos. Nesse contexto, os recursos hídricos apresentam variações 
sazonais e diurnas, bem como podem apresentar estratificações térmi-
cas verticais. A temperatura superficial é influenciada por fatores tais 
como: latitude, altitude, estação do ano, período do dia, vazão e profun-
didade (ALLAN, 1995; BRIGANTE et al., 2003). A temperatura influen-
cia a grande maioria dos processos físicos, químicos e biológicos na 
água, assim como outros processos como a solubilidade dos gases, os 
movimentos das moléculas, a dinâmica dos fluidos e as taxas metabó-
licas dos organismos (HAUER & HILL, 1996). Em adição, as elevadas 
temperaturas (que usualmente ocorrem nos ambientes aquáticos tro-
picais) promovem o predomínio da mineralização (conversão da maté-
ria orgânica detrital em inorgânica) sobre a formação dos compostos 
húmicos (i.e. produtos de re-sínteses da degradação da matéria orgâ-
nica), tornando as ciclagens da biomassa mais rápidas e favorecendo, 
frequentemente, a ocorrência de déficits de oxigênio dissolvido nos es-
tratos profundos dos sistemas lênticos (i.e. lagos e reservatórios).

(f) Formas nitrogenadas e fosfatadas: entre os elementos imprescindíveis 
para os processos de produção primária pode-se citar o nitrogênio e o 
fósforo. Normalmente, as concentrações desses elementos são baixas 
nos ecossistemas aquáticos e, em geral, condicionam o estado trófico 
desses ambientes (WETZEL, 2001). O nitrogênio pode ser encontrado 
nos compostos dissolvidos ou nas estruturas em suspensão. Na forma 
orgânica, está presente, basicamente, nas proteínas, nos polipeptídios, 
nos aminoácidos, na ureia e nos compostos húmicos; na forma inorgâ-
nica encontra-se principalmente como: amônia, nitrito e nitrato; destes, 
a amônia e o nitrato são as formas mais utilizadas para a produção de 
biomassa. Da mesma forma que o nitrogênio, o fósforo apresenta-se 
nas formas orgânicas e inorgânicas, solúveis e particuladas. Os pro-
cessos de absorção pelas comunidades dos produtores primários, em 
geral, assimilam esse elemento nas espécies iônicas do ortofosfato. Por 
se constituírem normalmente em fator nutricional limitante, as formas 
iônicas de fósforo geralmente encontram-se em concentrações abaixo 
dos limites de detecção dos métodos analíticos e, por esse motivo, é 
comum em inventários limnológicos a utilização da concentração do 
fósforo total, que representa o somatório das frações orgânicas, inorgâ-
nicas, dissolvidas e particuladas. Existem cinco tipos de transferência de 
nutrientes em ambientes lênticos: (a) por advecção (i.e. hidrodinâmica), 
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(b) por difusão, (c) através de reações químicas, (d) por sedimentação 
e (e) por reações bioquímicas.

(g) Sólidos Totais: ocorrem, em geral, na forma dissolvida e são principal-
mente constituídos de sais inorgânicos, além de pequenas quantidades 
de matéria orgânica. As quantidades de material coloidal (não dissolvido) 
e de material em suspensão normalmente aumentam com o grau de po-
luição; por essa razão, a determinação do resíduo não filtrável é de gran-
de utilidade para avaliar o grau poluidor e posterior controle da poluição 
das águas (CETESB, 1978b).

(h) Cor: essa variável está associada ao grau de redução de intensidade que 
a luz sofre ao atravessá-la (e esta redução dá-se por absorção de parte da 
radiação eletromagnética), devido à presença de sólidos dissolvidos, prin-
cipalmente materiais em estado coloidal orgânico e inorgânico (CETESB, 
2009c). A cor da água pode variar pela presença de íons metálicos (prin-
cipalmente pela presença de ferro e manganês), de plâncton, de algas, de 
compostos húmicos (os ácidos húmicos e fúlvicos, que são substâncias 
naturais resultantes da decomposição parcial de compostos orgânicos), 
de ligninas e seus produtos de decomposição e também dos esgotos sani-
tários (PORTO, BRANCO & LUCA, 1991). A cor da água depende do pH, 
aumentando em função do aumento da alcalinidade (CETESB, 1978c).

(i) DQO e DBO5: Por definição, a DQO (demanda química de oxigênio) é 
uma medida da quantidade de oxigênio necessária para oxidar toda 
a matéria orgânica presente em uma amostra de água através de um 
agente químico. Os valores da DQO normalmente são maiores que os 
da DBO5 (demanda bioquímica de oxigênio), que envolve a medida de 
oxigênio dissolvido utilizada pelos microrganismos na oxidação bioquí-
mica da matéria orgânica (BRAILE & CAVALCANTI, 1979).

(j) Colimetria: as bactérias coliformes são típicas dos intestinos de animais 
de sangue quente, assim, por estarem sempre presentes nas fezes 
desses animais e de serem de simples determinação, são frequente-
mente adotadas como referência para indicar e medir a grandeza da 
poluição de origem doméstica, revelando dessa forma as características 
sanitárias da água (DMAE, 2000). O grupo coliforme é formado por um 
número de bactérias que inclui os gêneros Klebsiella, Escherichia, Serra-
tia, Erwenia e enterobactéria (CETESB, 2009c).

(k) Carbono Orgânico e Inorgânico Dissolvidos: o carbono orgânico dissol-
vido (CO) é formado por compostos orgânicos, produtos intermediários 
da decomposição de plantas e animais, lixiviados de solo, despejos ur-
banos (esgotos), etc. Possui duas categorias: compostos húmicos (sem 
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composição química definida) e não húmicos (com composição química 
definida, e.g. carboidratos, proteínas, fenóis). As concentrações de car-
bono inorgânico (CI) representam o somatório das concentrações de 
CO2 dissolvido, ácido carbônico, bicarbonato e carbonato. O carbono 
total refere-se ao conjunto dos compostos orgânicos e inorgânicos que 
possuem carbono em suas composições.

(l) Clorofila-a: as concentrações de pigmentos nos ecossistemas aquáti-
cos são controladas e limitadas pelo regime de iluminação e principal-
mente por fatores nutricionais, dos quais o nitrogênio e o fósforo são os 
mais importantes. Além do regime de iluminação, também a composi-
ção e o estado fisiológico do fitoplâncton influenciam o teor de clorofila 
por célula. Assim, não só a variação quantitativa, mas também as mu-
danças na composição do fitoplâncton interferem na variação temporal 
de clorofila nos ecossistemas aquáticos (MARGALEF, 1983).

(m) Metais: os metais ocorrem nas águas nas formas coloidais, particula-
das e dissolvidas, podendo ser encontrados nas formas de carbonatos, 
hidróxidos, óxidos, silicatos ou sulfitos e adsorvidos em argila, sílica ou 
matéria orgânica. As formas solúveis geralmente são íons ou quelatos 
de compostos organometálicos. A solubilidade dos metais é predomi-
nantemente controlada pelo pH, o tipo e a concentração dos ligantes 
nos quais o metal pode estar adsorvido e pela condição de oxirredução do 
sistema (ALLOWAY & AYRES, 1993; MAIER, 2004). Os metais possuem 
ação poluente nos ecossistemas e são geralmente tóxicos; têm origem 
geoquímica (i.e. composição química da litosfera) ou antrópica (e.g.
emissões industriais, agrícolas, efluentes domésticos).

7.7.1 Aplicação de índices

Existem vários índices que podem ser aplicados aos dados físicos, químicos 
e biológicos obtidos durante um monitoramento. Os índices são utilizados por-
que fornecem uma visão geral da qualidade da água, uma vez que integram os 
resultados de diversas variáveis por meio de um determinado número (CETESB, 
2009c). Vários países e continentes (Estados Unidos, Canadá, Colômbia, Euro-
pa, América Central, Ásia e Oceania) utilizam índices de qualidade da água em 
monitoramentos.

Para fornecer uma informação de mais fácil compreensão para o público leigo, 
desde 2002 a CETESB vem utilizando alguns índices: (a) IET – Índice do Estado 
Trófico, (b) IQA – Índice de Qualidade das Águas, (c) IPMCA – Índice de Parâme-
tros Mínimos para a Proteção das Comunidades Aquáticas e (d) IVA – Índice de 
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qualidade das águas para proteção da vida aquática. Esse índice é complementa-
do pelos índices de Comunidades Aquáticas.

O Índice de Estado Trófico (IET) é aplicado aos ambientes aquáticos e reflete 
o grau de fertilidade de suas águas. Os termos gerais são: ultraoligotrófico, oligo-
trófico, mesotrófico, eutrófico, supereutrófico e hipereutrófico. Embora tais termos 
sejam originalmente desenvolvidos para ambientes lênticos, eles são também 
descritores apropriados para rios e estuários. A eutrofização pode ter vários efeitos 
deletérios sobre os corpos hídricos (TUNDISI, 2005), dentre os quais incluem-se: 
(a) os crescimentos excessivos de algas e macrófitas aquáticas, que interferem na 
profundidade da zona eufótica e podem obstruir filtros e tomadas d’água de es-
tações de tratamento e interferir na navegação e nas atividades de lazer; (b) a in-
tensificação da respiração e a decomposição dos vegetais aquáticos, que podem 
afetar as concentrações de oxigênio dissolvido e de carbono na água. O oxigênio 
interfere diretamente na sobrevivência dos organismos aeróbios (e.g. peixes) e as 
concentrações de dióxido de carbono podem alterar o grau de acidez; e (c) a alte-
ração da composição de espécies do ecossistema. Em adição, certas espécies de 
algas podem causar problemas de odor e sabor nas águas utilizadas para o abas-
tecimento, enquanto outras estão envolvidas na produção de compostos tóxicos.

O Índice de Qualidade da Água (IQA) que é utilizado pela CETESB foi obtido a 
partir de um estudo realizado na década de 70 pela National Sanitation Foundation
(EUA), que adaptou e desenvolveu um índice de qualidade de água para facilitar 
a disseminação de informações de qualidade da água. Esse índice se baseia no 
produtório ponderado (Equações 43 e 44) das seguintes variáveis: turbidez, pH, 
temperatura, coliformes, DBO5 e nas concentrações de nitrogênio total, fósforo to-
tal, resíduos totais e de oxigênio dissolvido. A categorização da qualidade da água 
é apresentada na Tabela 20.

∏
=

=
n

1i

w
i

iqIQA (43)

em que: IQA = Índice de Qualidade das Águas (um número entre 0 e 100); qi = 
qualidade da i-ésima variável, um número entre 0 e 100 obtido em função da con-
centração ou medida da variável; e wi = peso correspondente à i-ésima variável, 
atribuída em função da importância dessa variável para a conformidade global da 
qualidade, um número entre 0 e 1.

∑
=

=
n

1i
i 1w (44)

em que: n = o número de variáveis que entram no cálculo.
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Tabela 20 Nível de qualidade de água (NQ) de acordo com o IQA (CETESB, 2009c).

NQ Faixa

Ótima 79 < IQA ≤ 100

Boa 51 < IQA ≤ 79

Regular 36 < IQA ≤ 51

Ruim 19 < IQA ≤ 36

Péssima 00 < IQA ≤ 19

O Índice de Parâmetros Mínimos para a Proteção das Comunidades Aquá-
ticas (IPMCA) é composto por dois grupos de variáveis: (a) grupo de substâncias 
tóxicas (cobre, zinco, chumbo, cromo, mercúrio, níquel, cádmio, surfactantes e 
fenóis) e (b) grupo de variáveis essenciais (concentração de oxigênio dissolvido, 
pH e toxicidade). Para cada variável analisada são estabelecidos 3 diferentes ní-
veis com as ponderações numéricas 1, 2 e 3. A ponderação 1 corresponde ao 
padrão de qualidade de água estabelecido pela legislação CONAMA 357/05. As 
ponderações 2 e 3 foram obtidas das legislações americana e francesa, que esta-
belecem limites máximos permissíveis de substâncias químicas na água para evi-
tar efeitos crônicos e agudos à biota aquática (ZAGATTO et al., 1999). Em termos 
ambientais essas ponderações têm os seguintes significados:

Águas com características necessárias para manter a sobrevivência e a a)
reprodução dos organismos aquáticos.

Águas com características necessárias para a sobrevivência dos orga-b)
nismos aquáticos, porém a reprodução pode ser afetada a longo prazo.

Águas com características que podem comprometer a sobrevivência dos c)
organismos.

Dadas as ponderações para os parâmetros analisados em uma amostra de 
água, o IPMCA é calculado pela Equação 45:

IPMCA = PE × ST (45)

em que: PE = valor da maior ponderação do grupo e variáveis essenciais e 
ST = valor médio das três maiores ponderações do grupo de substâncias tóxicas. A 
Tabela 21 mostra a classificação das águas de acordo com o IPMCA.
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Tabela 21 Classificação das águas.

IPMCA Classificação da água

1 Boa

2 Regular

3 e 4 Ruim

> 6 Péssima

Fonte: adaptada de Zagatto et al. (1999).

O Índice para Proteção da Vida Aquática (IVA) é composto pelo IPMCA e IET e 
é calculado segundo a Equação 46.

IVA = (IPMCA × 1,2) + IET (46)

Portanto, a classificação das águas pode ser representada pelas Tabelas 22 
e 23, em que são realizadas as possíveis combinações do IPMCA e do IET.

Tabela 22 Representação das classes de qualidade com os valores de IVA.

1 2 3 4 > 6
1 2,2 3,4 4,6 5,8 8,2 a 11,8
2 3,2 4,4 5,6 6,8 9,2 a 12,8
3 4,2 5,4 6,6 7,8 10,2 a 13,8
4 5,2 6,4 7,6 8,8 11,2 a 14,8

Legenda Ótima Boa Regular Ruim Péssima

Tabela 23 Valores de IVA.

IVA Qualidade da água

2,2 Ótima

3,2 Boa

3,4 ≤ IVA ≤ 4,4 Regular

4,6 ≤ IVA ≤ 6,8 Ruim

IVA > 7,6 Péssima

Fonte: adaptada de Zagatto et al. (1999).

O estado de São Paulo é dividido em 22 unidades de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos (UGRHI), que são categorizadas como: (a) industrializadas, 
(b) em conservação, (c) agropecuárias e (d) em industrialização. As Figuras 43 e 
44 mostram a aplicação dos índices IET e IQA, respectivamente, adotados pela 
CETESB (2009a).
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Figura 43 Distribuição dos estados tróficos das águas superficiais baseada nas concen-
trações de P-total.

Fonte: dados a partir de CETESB (2009a).

O IET mostrou que 8% das águas do estado de São Paulo em 2008 foram 
classificadas como hipereutróficas; águas supereutróficas representaram 12% da 
rede de monitoramento e águas eutróficas, 13%. A maior parte das águas (41%) 
apresentou estado mesotrófico e 11 a 15% das águas apresentaram pouca fertili-
zação (oligotróficas e ultraoligotróficas).

Em relação ao IQA, as UGRHI apresentaram a maior parte de suas águas 
classificada como boa (45% nas industriais a 80% nas em conservação; Figura 
44). As UGRHI em conservação não apresentaram águas péssimas nem tampouco 
ruins e as agropecuárias não apresentaram águas péssimas. As industriais apre-
sentaram a condição de qualidade mais crítica, acusando 24% de seus corpos 
hídricos enquadrados nas categorias ruim ou péssima (CETESB, 2009c).

Figura 44 Distribuição do IQA (em cinco categorias) pela vocação da UGRHI no ano de 
2008.

Fonte: dados a partir de CETESB (2009c).





UNIDADE 8

Impactos ambientais e atividades agrícolas
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8.1 Primeiras palavras

O objetivo desta unidade é discutir as alterações ambientais decorrentes das 
atividades agrícolas e agroindustriais sobre a atmosfera, a litosfera e a hidrosfera. 
Frequentemente tais alterações caracterizam-se como poluições do ar, da água 
e do solo. São discutidos os efeitos da irrigação, desmatamento, compactação do 
solo, fertilização, uso de agrotóxicos e queimadas sobre os ecossistemas. Ao final 
desta unidade o leitor deverá ser capaz de identificar os efeitos da agroindústria 
sobre o funcionamento dos ecossistemas.

8.2 Problematizando o tema

As discussões de ações mitigadoras e neutralizadoras das alterações decorren-
tes das atividades agroindustriais dependem da natureza do produto. Requerem 
ainda o conhecimento de todos os procedimentos adotados na cadeia produtiva 
e os volumes de produção. De acordo com esses dados, é possível quantificar 
as emissões (líquidas, gasosas, sólidas) geradas e equacionar as pressões am-
bientais provocadas. A resolução de um dado problema ambiental (i.e. poluição) 
demanda, portanto, o dimensionamento da cadeia produtiva e o conhecimento 
das interações entre as pressões antrópicas e a biota.

8.3 Problemas ambientais e agricultura

A agricultura refere-se ao conjunto de intervenções realizadas pelo homem 
para promover e desenvolver a produção de uma ou mais espécies vegetais em uma 
determinada área (IBGE, 2006). Atualmente, cerca de 40% das terras do planeta 
são ocupadas por áreas agrícolas e de pastagem (FOLEY et al., 2005). Esses 
sistemas são chamados de agroecossistemas e consistem em ambientes naturais 
que foram transformados em um espaço agrário e utilizados tanto para a produ-
ção agrícola quanto pecuária (IBGE, 2004). Difere dos ecossistemas naturais por 
apresentar homogeneidade espacial, baixa diversidade (e no extremo pode cons-
tituir as monoculturas, e.g. cana-de-açúcar), dependência antrópica em relação 
à dependência de adubos, água, controle das espécies daninhas e uniformidade 
genética das espécies (DAJOZ, 2006). 

A modernização da agricultura no Brasil teve início a partir da década de 1950 
(TEIXEIRA, 2010). Até então, o setor agrícola era considerado como de baixa tec-
nologia e de pouca preocupação ambiental. Atualmente o agronegócio envolve diver-
sos setores: de insumos agrícolas, de produção rural, de processamento industrial, 
de distribuição do produto e consumo final (LIMA-FILHO, 2006), intensificando 
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as atividades antrópicas sobre os ecossistemas. Considerando os diversos impac-
tos ambientais causados pela agroindústria, o entendimento da estrutura e funcio-
namento dos agroecossistemas é de extrema importância para o direcionamento 
de ações de manejo que visem a sustentabilidade. 

A intervenção do homem nos agroecossistemas causa diversos problemas 
ambientais como: erosão, declínio da fertilidade do solo, alagamento e saliniza-
ção de terras irrigadas, destruição dos lençóis freáticos, entre outros (CORSON, 
1993). O uso adequado da terra é uma etapa importante em direção à preservação 
dos compartimentos solo e água e da biodiversidade. 

8.4 Relação de problemas ambientais derivados das atividades  
agrícolas

8.4.1 Irrigação 

A irrigação é uma das práticas mais antigas que se tem notícias, sendo essa 
técnica conhecida dos Assírios, Babilônios, Gregos e Egípcios. A irrigação é a in-
corporação, em processos racionais, de água ao solo para atender as necessidades 
das plantas ou é a aplicação artificial da água em intervalos definidos e em quanti-
dades suficientes para o bom desenvolvimento das plantas (GALETI, 1973). 

Ao considerar o uso da água em termos globais, tem-se que a maior parte é 
destinada a irrigação: 70% no mundo (UNESCO, 2009) e 63% no Brasil (ANA, 2002). 
Apenas 6,19% dos 38,3 milhões de hectares atualmente cultivados no país são ir-
rigados, sendo que no mundo 17% do 1,5 bilhão de hectares utilizam a irrigação 
(GEO BRASIL, 2002). Cerca de um quinto das áreas cultivadas e que são irrigadas 
no mundo são responsáveis por 40% dos alimentos produzidos (MILLER, 2007). 

No Brasil, a área irrigada é de ca. 3 milhões de hectares; em relação aos 
métodos de irrigação tem-se que: 58% é de superfície, 17% refere-se à aspersão 
superficial e autopropelida, 19% é aspersão mecanizada e 6% é microirrigação 
(ITABORAHY et al., 2004).

Melhorar a eficiência do sistema de irrigação é importante não só para me-
lhorar a conservação da água, mas também para minimizar os problemas cau-
sados pelo uso excessivo de água para fins de irrigação (SPIRO & STIGLIANI, 
2009). A construção de canais de irrigação, desvios de cursos de água e cons-
truções de represas para serem utilizados como fontes de água para a irrigação 
causam diversos problemas ambientais (RICKLEFS, 2003). 

 O aumento da retirada de água significa perdas substanciais e desequilí-
brios no ciclo hidrológico. Quando a retirada de água, por exemplo, para irrigação, 
excede a quantidade de água repositada pela precipitação e pela recarga, ocorre 
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um desbalanço que causa escassez (TUNDISI, 2005). Um exemplo de retirada 
excessiva é o Mar de Aral, que teve sua área reduzida pela retirada de água dos 
tributários para a irrigação (MILLER, 2007). A redução da área foi de 66900 km2

em 1960 para 31938 km2 em 1994 e 25217 km2 em 2000 (TUNDISI, 2005).

A água utilizada para irrigação é uma solução de diversos sais que vão se 
acumulando à medida que a água infiltra no solo. Esse processo denominado 
salinização está relacionado à ocorrência de solos situados em regiões de baixas 
precipitações pluviais e déficits hídricos elevados (semiáridos e áridos) e com de-
ficiências naturais de drenagem (GEO BRASIL, 2002). Assim, a salinização é o 
resultado de uma evaporação forte e uma infiltração ineficiente de água no solo, 
como resultado ocorre o acúmulo de sais na superfície (PRIMAVESI, 1990).

A cada ano ca. 3 trilhões de m3 de água são utilizados na irrigação, porém 
57% desse total é desperdiçado (CORSON, 1993). Um dos problemas causados 
com a irrigação é o desperdício de água: o excedente que não infiltra no solo e 
percola até o lençol freático irá formar as águas do escoamento superficial que 
arrastarão substâncias e partículas do solo até chegar a um corpo hídrico receptor 
(geralmente um rio ou lago). Essa água por sua vez terá sua qualidade alterada 
(e.g. pela incorporação de fertilizantes, agrotóxicos e sedimentos).

8.4.2 Desmatamento

Os problemas ambientais associados aos desmatamentos têm os seguintes 
impactos: (a) perda de uso sustentável, e.g. extração de produtos não madeirei-
ros, (b) perda da biodiversidade, (c) alterações no ciclo hidrológico pela redução 
da evapotranspiração local e (d) alteração no ciclo do carbono pela liberação de 
gases do efeito estufa (FEARNSIDE, 2006). A redução de biomassa pela explo-
ração madeireira resulta em liberação de gás pela decomposição dos resíduos 
florestais e queima dos resíduos descartados (FEARNSIDE, 2002). Outros efeitos 
são degradação do solo e perda na qualidade da água.

O desmatamento no Brasil teve início no século XVI, na costa brasileira, 
ligado ao cultivo da cana-de-açúcar e movimentação dos engenhos. Deslocou-se 
depois para o interior do país com o ciclo da mineração iniciado no final do século 
XVII, fornecendo madeira para as minas e abrindo espaço para a pecuária (GEO 
BRASIL, 2002). Um estudo intitulado A dinâmica das florestas no mundo, publica-
do pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), identificou as 
perdas de florestas em diversas partes do mundo (Tabela 24). 

O impacto direto do desmatamento se reflete na redução da cobertura flo-
restal, i.e. na retirada da cobertura vegetal do solo, desprotegendo-o. O solo sem 
cobertura fica sujeito à ação dos raios solares e do vento, desagregando-se. A 
água pluvial arrasta o solo resultando em erosão (RIZZINI, 1997).
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Tabela 24 Remanescentes das florestas primárias originais (x 1000 km2).

Floresta
original

Presente Remanescente

África 6799 527 7,8

Ásia 15132 844 5,6

América do Norte 10877 3737 34,4

América Central 1799 172 9,6

América do Sul 11709 6412 54,8

Rússia 11759 3448 29,3

Europa 4690 14 0,3

Oceania 1431 319 22,3

Mundo 64176 15473 24,1

BRASIL 6304 4378 69,4

Fonte: adaptada de Miranda et al. (2010).

A erosão ocasiona o assoreamento dos rios e lagos. Ela provoca principal-
mente a perda progressiva da fertilidade do solo, em alguns casos até a total de-
sertificação. Esta ocorre pela degradação da terra nas regiões áridas, semiáridas 
e subúmidas secas, resultante de variações climáticas e atividades humanas. A 
degradação da terra se refere à degradação do solo, dos recursos hídricos, da 
vegetação e da qualidade de vida das populações (IBGE, 2004). A desertificação 
causa impactos que podem ser medidos em termos de perda de área produtiva, 
solos, água e biodiversidade. Atinge atualmente 66 milhões de hectares no se-
miárido brasileiro. No Brasil, 62% das áreas suscetíveis à desertificação estão 
em zonas originalmente ocupadas por caatinga (MMA, 2010).

A supressão da vegetação envolve a destoca (retirada dos tocos de árvores 
para o plantio) o enleiramento dos remanescentes da vegetação e finalmente a 
queima de leiras. A poeira levantada pelo trânsito de maquinários especializa-
dos e a emissão de gases decorrentes da combustão (com a produção de CO e 
CO2) afetam diretamente a qualidade do ar. A supressão da vegetação causa a 
redução do fornecimento de matéria orgânica (pela retirada da biomassa vegetal) 
e a redução da atividade microbiológica, diminuindo, assim, a fertilidade do solo 
(ABDON, 2004).

O desmatamento de áreas próximas à mananciais, como rios e nascentes, 
degrada a qualidade da água pela incorporação de sedimentos resultantes da 
erosão, além de não reter fertilizantes, agrotóxicos e sedimentos. Experimentos 
realizados indicaram que áreas florestadas ao redor de um reservatório podem re-
duzir em até 13 vezes a entrada de substâncias inorgânicas dissolvidas (LIKENS 
& BORMANN, 1975).
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8.4.3 Compactação

A compactação do solo refere-se à redução no espaço entre os poros e 
consequentemente ao aumento da densidade do solo (ART, 2001). A estrutura do 
solo tem um papel fundamental nas suas propriedades físicas, e.g. na retenção 
da água, na capacidade de infiltração, na porosidade do solo e na resistência da 
penetração das raízes. Em solos compactados ocorre alteração da sua estrutura 
física havendo o decréscimo da porosidade, da macroporosidade, da disponibili-
dade de água e nutrientes e na aeração do solo (i.e. difusão de gases). A aeração 
deficiente apresenta influência desfavorável ao crescimento vegetal: (a) há restri-
ção do crescimento vegetal, sobretudo do raizame e (b) ocorre queda na absorção 
de nutrientes e de água (BRADY, 1979). A compactação do solo cultivado com 
cana-de-açúcar tem sido considerada um fator que afeta a produtividade e ocorre 
em função da mecanização (máquinas agrícolas e veículos de transporte com ca-
pacidade operacional) dessa cultura. Um estudo realizado sobre tráfego agrícola 
e compactação identificou um aumento da densidade e da resistência do solo à 
penetração, uma redução da porosidade total e da macroporosidade, porém não 
houve impacto na microporosidade (STRECK et al., 2004).

8.4.4 Queimadas

O fogo é um processo de se limpar uma gleba. Em pouco tempo o terreno é 
limpo, restando apenas carvão e cinzas. Existem dois tipos de queimadas: (a) a que 
destrói os restos de cultura, as sobras de capim, a palha e as cascas e (b) as queima-
das de desbravamento que abrem novas glebas. Alguns impactos ambientais da 
queimada associados ao solo são: (a) destrói a vegetação e matéria orgânica do solo, 
(b) seleciona/elimina os organismos do solo, (c) deixa o solo suscetível à erosão 
pela remoção da vegetação e (d) empobrece o solo com nutrientes a médio prazo 
(GALETI, 1973; ODUM, 1988).

Um estudo sobre emissões de monóxido de carbono (CO), metano (CH4),
óxidos de nitrogênio (NOx) e óxido nitroso (N2O) causadas pela queimada de ca-
na-de-açúcar no Brasil (OMETTO, MANGABEIRA & HOTT, 2005) categorizou os 
potenciais de impactos ambientais causados pelas queimadas: (a) aquecimento 
global, (b) formação de ozônio troposférico, (c) acidificação e (d) toxicidade hu-
mana. A formação de ozônio troposférico (por reações fotoquímicas) apresenta 
efeitos locais e regionais e tem como consequências o aumento de problemas 
respiratórios e a redução na produtividade agrícola. O ozônio, embora benéfico 
na estratosfera, apresenta efeitos tóxicos nas camadas mais baixas da atmosfera, 
tendo efeito fitotóxico pelo seu poder oxidativo (KRUPA & MANNING, 1988). A 
Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos estimou perdas agrícolas 
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anuais da ordem de 500 milhões de dólares causadas pelo ozônio, sem incluir 
os danos às folhagens de árvores e outras plantas, que afetam a paisagem das 
cidades, áreas de recreação, parques urbanos e áreas de vegetação natural. No 
Brasil ainda não existem estudos que dimensionem perdas agrícolas. A quei-
mada também lança na atmosfera gases que são precursores da chuva ácida 
(Unidade 6).

8.4.5 Fertilizantes

A manutenção de um agroecossistema visa a maximização da produção 
agrícola. Para tanto, esses sistemas são mantidos com fertilizantes, agrotóxicos, 
combustíveis fósseis e manipulação genética de organismos (ODUM & BARRET, 
2007). Concentrações elevadas de nitratos e fosfatos encontradas nos corpos hí-
dricos estão associadas ao uso de fertilizantes, o excesso desse insumo chega 
a um ambiente aquático pelo escoamento superficial, podendo atingir as águas 
subterrâneas (TUNDISI, 2005). 

O escoamento superficial de origem agrícola apresenta características que 
dependem das práticas agrícolas: época do ano, reparo do terreno, plantio, apli-
cação de fertilizantes, defensivos agrícolas e colheita. A contribuição da erosão se 
intensifica com os períodos de maior precipitação. 

As aduções de nutrientes geralmente ocorrem sem planejamento ou contro-
le, e geram várias consequências nos recursos hídricos, tais como a eutrofização. 
Concomitante às entradas de nutrientes, é comum o carreamento de substâncias 
tóxicas (e.g. herbicidas) usualmente empregadas na agricultura.

A eutrofização é um fenômeno caracterizado pela fertilização excessiva 
da água, i.e. aumento da concentração de nutrientes, especialmente nitrogênio 
e fósforo (TUNDISI, 2005). Consequentemente, esse incremento de nutrientes 
(i.e. fertilização) na água propicia o aparecimento de plantas aquáticas (e.g. flora-
ções de algas planctônicas e proliferação de macrófitas aquáticas, Quadro 3). 
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Quadro 3 Características das macrófitas aquáticas.

A vegetação aquática encontrada na região litorânea de ecossistemas aquáticos con-

tinentais é classificada em diversos grupos ecológicos: (a) emersas, (b) flutuantes, 

(c) enraizadas, (d) submersas livres e (e) enraizadas com folhas flutuantes; fato 

que determina a esses organismos grande amplitude ecológica (MITCHELL, 

1974). As macrófitas aquáticas compreendem as formas macroscópicas de ve-

getação aquática, incluindo: macroalgas, musgos, espécies de pteridófitas adap-

tadas ao ambiente aquático e as verdadeiras angiospermas, originárias do am-

biente terrestre (Programa Internacional de Biologia - IBP) com adaptações para a 

vida na água (SPENCER & BOWES, 1993; SCREMIN-DIAS et al., 1999). Podem 

ser consideradas plantas que vivem na água ou sobre a água, ou ainda plantas de 

margem que têm relação com água em abundância (POTT & POTT, 2000). Entre 

a importância ecológica desses vegetais podemos citar:

(a) Proporcionam locais para reprodução: local de nidificação de aves, desova de 

peixes (CASATTI, MENDES & FERREIRA, 2003) e jacarés (POTT & POTT, 2000); 

(b) Constituem alimentação de pequenos mamíferos, peixes e aves (NAS, 1976; 

POTT & POTT, 2000); (c) Protegem (locais de abrigo) a fauna aquática (DORN,

CRONIN & LODGE, 2001); (d) Auxiliam na proteção e estabilização das margens 

(WETZEL, 1983); (e) Favorecem a oxigenação da água circundante (SCREMIN-

DIAS et al., 1999); (f) Estocam nutrientes tanto para a cadeia de herbivoria (CRONIN, 

WISSING & LODGE, 1998) quanto para a cadeia de detritos (BIANCHINI Jr., PA-

COBAHYBA & CUNHA-SANTINO, 2002), há casos em que representam a prin-

cipal fonte autóctone de matéria orgânica das regiões litorâneas (PIECZYNSKA, 

1993); (g) Contribuem para a ocorrência e manutenção de regiões que normalmente 

são as mais produtivas do mundo (WETZEL, 1990; SFRISO & MARCOMINI, 1999); 

(h) Contêm espécies que contribuem para o aumento da heterogeneidade estru-

tural de habitats ocupados pelos animais aquáticos (AGOSTINHO, GOMES & 

JULIO, 2003); (i) Fornecem recursos para a comunidade perifítica (RODRIGUES, 

BICUDO & MOSCHINI-CARLOS, 2003); e (j) Efetuam filtração (biofiltros) de nu-

trientes dissolvidos (NAS, 1976; SIPAÚBA-TAVARES, FÁVERO & BRAGA, 2002) 

e retêm material particulado alóctone (MORAES et al., 2004).

A eutrofização pode ocorrer sob condições naturais (ou seculares) ou an-
trópicas (ou aceleradas), a diferença está basicamente no tempo que um corpo 
hídrico demora para atingir a maturidade, esse processo também é conhecido 
como envelhecimento de um lago. Na eutrofização cultural, efluentes domés-
ticos, culturais e agrícolas são responsáveis pelo envelhecimento precoce do 
corpo hídrico (ESTEVES, 1998).
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Particularmente em ambientes lênticos, outros efeitos decorrentes da pre-
sença excessiva de plantas aquáticas podem ser relacionados (PIETERSE, 1993; 
TUNDISI, 2005), entre os mais relevantes assinala-se: (a) o aumento da demanda 
bioquímica de oxigênio (DBO), em consequência da morte e decomposição desses 
vegetais; (b) a redução das taxas de trocas gasosas entre o ambiente aquático e a 
atmosfera; (c) a interferência na produção primária fitoplanctônica e nos demais 
níveis tróficos; (d) a formação de ambiente favorável para o crescimento de in-
setos e moluscos com implicação médico-sanitária; (e) o incremento da evapo-
transpiração; (f) a interferência na operação dos sistemas geradores de energia 
das usinas hidrelétricas, pela necessidade de remoção periódica de biomassa 
vegetal acumulada nas grades de proteção das tomadas d’água; (g) a redução 
do potencial de usos múltiplos, devido às interferências em atividades tais como: 
navegação, pesca, natação, esportes náuticos e outras atividades de lazer; (h) a 
retenção de elementos minerais, tais como o nitrogênio e o fósforo; (i) florescimento 
de algas; e (j) produção de substâncias tóxicas por organismos do fitoplâncton 
(e.g. microcistina).

8.4.6 Agrotóxicos

Os agrotóxicos são conhecidos sob os termos pesticidas ou praguicidas 
(LEVIGARD, 2001). Inseticidas têm sido utilizados há milhares de anos pela hu-
manidade para combater pragas ou mesmo no controle de doenças. Entre as 
substâncias utilizadas podemos citar: o enxofre, o gás cianeto de hidrogênio, fluoreto 
de sódio e sais de arsênio. Os agrotóxicos são substâncias que podem matar dire-
tamente um organismo indesejável ou controlá-lo de alguma maneira (e.g. afetando 
o ciclo reprodutivo). Todos os agrotóxicos apresentam a propriedade comum de 
bloquear um processo metabólico vital dos organismos para os quais são tóxicos 
(BAIRD, 2002). A classificação de um pesticida obedece dois critérios: (a) tipo de 
organismos alvo (Tabela 25) e (b) classe química (RIBEIRO et al., 2008).

Os agrotóxicos podem ser orgânicos e inorgânicos. Os orgânicos, por sua vez, 
podem ser naturais ou sintéticos. Alguns exemplos de pesticidas orgânicos sin-
téticos são os organofosforados, os organoclorados e os carbamatos (Tabela 26). 
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Tabela 25 Pesticidas e seus alvos.

Tipo de agrotóxico Organismos alvo

Acaricida Ácaros

Algicida Algas

Avicida Pássaros

Bactericida Bactérias

Fungicida Fungos

Herbicida Plantas

Inseticida Insetos

Piscicida Peixes

Raticida Roedores

Fonte: adaptada de Baird (2002). 

O uso intensivo de pesticidas começou na década de 1940 com o DDT, 
usado para controlar os mosquitos (ARTIOLA et al., 2006). Com o crescimento 
populacional e consequentemente o aumento da demanda por alimentos, incre-
mentos nos insumos agrícolas, como pesticidas, têm sido observados. Como 
consequência, a adução de substâncias tóxicas ao ambiente (ar, solo e água) e 
nos alimentos tem se acentuado. As águas superficiais são contaminadas pela 
drenagem do solo e pela ação do vento, que carrega os pesticidas. Além disso, 
os lençóis freáticos podem ser contaminados com a percolação desses compos-
tos (SANCHES et al., 2003).

Tabela 26 Principais classes de pesticidas e suas propriedades. 

Classe Propriedades

Organoclorados Resistentes à degradação

Organofosforados Apresentam mobilidade no solo

Carbamatos Apresentam muita mobilidade no solo

Triazinas Apresentam muita mobilidade no solo

Fumigantes Tóxicos aos animais e voláteis

Fonte: adaptada de Brusseau et al. (2006).

A persistência de um pesticida é o tempo que o composto permanece em um 
compartimento específico (solo, ar ou água), os fatores que afetam a persistência 
são: (a) propriedades químicas; (b) condições climáticas; (c) condições do com-
partimento afetado (pH, tipo de solo, microrganismos); e (d) propriedades físicas 
do pesticida (GREENHALGH et al., 1980). 
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Em relação à toxicidade, a Agência Ambiental de Proteção (EPA) dos Es-
tados Unidos classifica os pesticidas como: (a) classe I, abrange os compostos 
considerados altamente tóxicos para seres humanos; (b) classe II, os mediamente 
tóxicos; (c) classe III, os pouco tóxicos; e (d) classe IV, os compostos considerados 
praticamente não tóxicos para seres humanos. Em relação ao tempo de perma-
nência desses compostos no solo tem-se: (a) baixa persistência: tempo de meia 
vida (t1/2) menor que 30 dias; (b) persistência moderada: t1/2 = 30 a 100 dias; e 
(c) elevada permanência: t1/2 = mais de 100 dias (KAMRIN, 1997).

Entre os principais usos dos pesticidas, o uso agrícola é o mais difundido para 
o controle de pragas, ervas daninhas e doenças de plantas. Também são utilizados 
na criação de animais, para o controle de insetos e ácaros, na saúde pública, para o 
combate de vetores de doenças como malária, febre amarela e esquistossomose e 
no ambiente doméstico para o combate de insetos e ratos (EGLER, 2002). 

Esses compostos são degradados pela ação da luz, da água ou de micror-
ganismos (como fungos e bactérias) e consequentemente há formação de sub-
produtos e resíduos menos tóxicos. A contaminação da fauna pelo pesticida vai 
depender dos tipos de substâncias empregadas e de sua toxicidade, podendo 
causar tanto alterações fisiológicas em alguns organismos como mortandade de 
populações, afetando toda a estrutura da comunidade.

8.5 O sistema agroindustrial da cana-de-açúcar: um estudo de caso

A EMBRAPA publicou um estudo sobre o Impacto ambiental da cana-de-
açúcar, em que o cultivo da cana é subdividido em três sistemas: (a) cultivo (ativi-
dade agrícola), (b) o da sua transformação em açúcar e álcool (sistema/atividade 
industrial) e (c) o sistema de transportes (Figura 45; MIRANDA et al., 1997).

Como já discutido anteriormente, os impactos ambientais relacionados ao 
subsistema agrícola são, de modo geral, o desmatamento, a queimada, a poluição 
e contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas. 

O sistema transporte inclui os vários usos do etanol, por exemplo, na com-
bustão veicular (ver Unidade 6).
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Figura 45 Subsistemas relacionados com a agroindústria da cana-de-açúcar.

Fonte: adaptada de Miranda et al. (1997).

Em relação à atividade industrial, Braile & Cavalcanti (1979) apontam que os 
principais resíduos líquidos da fabricação de açúcar e álcool são: (a) água de la-
vagem da cana-de-açúcar, (b) água condensada dos evaporadores, (c) água das 
colunas barométricas, (d) vinhaça, (e) água de lavagem dos pisos e equipamen-
tos, (f) água de refrigeração e (g) água da descarga de caldeiras. 

Especificamente, as destilarias de álcool ou aguardente produzem, como prin-
cipal resíduo, a vinhaça, também denominada de restilo, vinhoto, caldas, vinhote, 
tiborna, coxixi ou garapão, dependendo da região (BRAILE & CAVALCANTI, 1979). 
Existem vários estudos relacionando a utilização da vinhaça em sistemas agríco-
las e seus impactos ambientais associados. A Agência de Informação EMBRAPA 
publicou um artigo sobre Adubação – resíduos alternativos, nesse estudo foi abor-
dada a utilização de dois resíduos agroindustriais (a vinhaça e a torta de filtro) 
empregados como fertilizantes na produção de cana-de-açúcar (ROSSETTO & 
SANTIAGO, 2010). A CETESB publicou uma norma técnica sobre Vinhaça – crité-
rios e procedimentos para aplicação no solo agrícola especificando as condições 
para a aplicação da vinhaça no solo (CETESB, 2006). 

As plantações de cana-de-açúcar são, usualmente, irrigadas com vinhaça, 
que contém elevadas concentrações de matéria orgânica, potássio e ferro (OLI-
VEIRA et al., 2009). A utilização intensiva da vinhaça nos solos cultivados com 
cana-de-açúcar surgiu devido à elevada produção desse resíduo nas safras (ca. 
1000 litros de efluentes líquidos por tonelada de cana-de-açúcar moída (RODELLA 
& FERRARI, 1977 apud RAMALHO & SOBRINHO, 2001)). A vantagem dessa 
prática é favorecer a reposição de vários macro e micronutrientes específicos ao 
solo, que são essenciais para os processos de produção primária. Por outro lado, 
a fertirrigação com a vinhaça pode causar os seguintes prejuízos ambientais: 
(a) salinização do solo devido às elevadas concentrações de sais (e.g. potássio) 
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na vinhaça (ABREU Jr. et al., 2005) e (b) contaminação do lençol freático (LYRA, 
ROLIM & SILVA, 2003). Vale ressaltar, ainda, a geração de maus odores origina-
dos da produção de gases resultantes do metabolismo anaeróbio da decomposição 
da matéria orgânica presente na vinhaça, assim como a proliferação de insetos 
nas áreas fertirrigadas.

Em específico, tratando-se do setor sucroalcooleiro, o processo desde o 
cultivo da cana-de-açúcar até a produção de açúcar e álcool pelas usinas gera 
subprodutos sólidos (palha de cana-de-açúcar, bagaço de cana-de-açúcar, torta 
de filtro), líquidos (vinhaça, águas residuárias) e gasosos (gases, material par-
ticulado e vapor d’água). Resíduos como bagaço e palha de cana são utiliza-
dos na cogeração de energia em usinas; no caso da fibra da cana, foi avaliado 
que opções atualmente comerciais já propiciariam a geração de excedentes de 
energia elétrica para os casos de cogeração com alta pressão e uso de alguma 
palha em conjunto com o bagaço (SEABRA, 2008).

Os bagaços de cana-de-açúcar e torta de filtro foram utilizados como ma-
téria-prima em mistura para o preparo de blocos prensados para a produção de 
mudas de Saccharum spp (MORGADO et al., 2000).

As queimadas, que ainda são usuais nas plantações de cana-de-açúcar, ge-
ram, além de grandes quantidades de poluentes atmosféricos, consequências para 
a saúde da população local. Uma revisão que trata dos problemas associados 
com a queima da cana-de-açúcar foi realizada por Roseiro & Takayanagui (2004).

De modo geral, o grande desafio dos empreendimentos agrícolas é partir 
para o desenvolvimento de pesquisas agrícolas para tratar o ambiente de maneira 
mais adequada, do ponto de vista técnico, e com mais ética. Deve-se avaliar os 
impactos ambientais e reorganizar a base tecnológica da produção rumo a uma 
agricultura mais sustentável (GUINDANI, SCHENINI & ZENARO, 2006).

O setor canavieiro tem avançado sobre a região ocupada pela bacia hidro-
gráfica do rio Mogi Guaçu (estado de São Paulo) de forma rápida, sem preocu-
pação com a gestão ambiental. Essa atividade apresenta o modelo de produção 
agrícola denominado plantation, que se caracteriza pelo latifúndio monocultor. 
Consequentemente, os impactos ambientais desse modelo são altos, incluindo a 
perda da diversidade dos ecossistemas terrestres e a simplificação da paisagem 
(ESPÍNDOLA, BRIGANTE & ELER, 2003).

Em geral, entre as ações que podem ser adotadas para minimizar os im-
pactos advindos das atividades agrícolas e dos processos agroindustriais pode-
mos citar: (a) manutenção de cobertura vegetal das terras cultivadas, evitando 
assim a exposição do solo e a consequente erosão; (b) preservação das mar-
gens de ambientes lóticos e lênticos com mata ciliar, assim como no entorno 



161

das nascentes; (c) sistema de coleta e tratamento de esgotos; (d) controle das 
queimadas; (e) consórcio de culturas; (f) controle integrado de pragas; (g) uso 
controlado de fertilizantes e pesticidas; e (h) utilização otimizada de subprodutos 
dos processos agroindustriais.
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